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III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco

Abertura

Cerimonial

Senhoras e senhores, sejam todos muito bem-vindos ao III
Congresso Estadual dos Magistrados de Pernambuco. Dando
início às atividades e com uma saudação especial a todos,
convidamos para a apresentação o Trio Brasil, integrado pelo
violonista Henrique Annes, Beto do Bandolim e Eduardo Bandim.

<Apresentação do Trio Brasil>

Henrique Annes
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Cerimonial

Com uma saudação especial e respeitosa, saudamos e
convidamos para integrar o palco de honra o Excelentíssimo
Senhor Presidente da Associação dos Magistrados do Estado de
Pernambuco, Amepe, Dr. Airton Mozart Valadares; o Excelentís-
simo Senhor Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Dr. Paulo
Gallotte. Convidamos o desembargador Fausto Campos, repre-
sentando o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça
de Pernambuco, desembargador Fausto Freitas; o Excelentíssimo
Senhor Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, Dr.
Rodrigo Collaço; deputado, representante da Câmara, Régis
Fernandes. Convidamos o Excelentíssimo Senhor Procurador Geral
do município de Ipojuca, Dr. Raul Pradem da Cunha, represen-
tando também, nesta ocasião, o Prefeito da cidade de Ipojuca,
senhor Pedro Serafim. Convidamos o Excelentíssimo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Ipojuca, Nem Batatinha; a
Excelentíssima Senhora Diretora do fórum de Ipojuca, Dra. Ildete
Veríssimo Lima. Temos ainda a honra de convidar o Dr. Ibrahim
Alves da Silva, representando, nesta ocasião, a Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Josélia Moraes
da Costa. Convidamos também o Excelentíssimo Senhor Con-
selheiro Nacional de Justiça e painelista desta noite, Dr. Joaquim
Falcão; o Excelentíssimo Senhor ex-secretário de planejamento
do Estado de Pernambuco e também painelista desta noite,
Dr. Cláudio Marinho; o Ilustríssimo Senhor Superintendente da
Caixa Econômica Federal, Dr. Alex Norat e o representante da
Chesf, Dr. Carlos Roberto Astuto.

Saudamos ainda a Dra. Márcia Windsor Nogueira que,
nesta ocasião, representa o Presidente da Associação dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho da 6ª Região, Dr. Sérgio Vaisman.
Saudamos também o Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueirôa,
representante da Associação do Ministério Público do Estado de
Pernambuco; o Dr. Gabriel Cavalcanti, presidente da Juriscoope;
o Senhor Paulo Leão e Senhor Osman Frazão, representando a
Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça de
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Pernambuco; Dr. João Ricardo dos Santos Costa, coordenador
do Fórum Social Mundial dos Juízes.

Agradecimentos aos patrocinadores: Governo do Estado de
Pernambuco, Prefeitura Municipal de Ipojuca, Prefeitura Munici-
pal de Jaboatão dos Guararapes, Caixa Econômica Federal,
Petrobrás, Chesf, Fundarpe, Compesa e Coopergás.

Convidamos para integrar o palco o Dr. Tadeu Alencar,
Procurador Geral do Estado de Pernambuco e que, nesta
ocasião, também representa o Excelentíssimo Senhor Gover-
nador do Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Accioly Campos.
Ainda registramos e saudamos o Subprocurador Geral de
Jaboatão, Dr. Leonardo Maia.

<Hino Nacional>

Convidamos para proferir o discurso de abertura deste
Congresso e apresentar as boas-vindas o Excelentíssimo Senhor
Presidente da Amepe, Dr. Mozart Valadares.

Dr.  Mozart Valadares
 – Presidente da Amepe –

Queremos fazer algumas
saudações aos ex-presidentes da
Associação dos Magistrados
Brasileiros que prestigiam o
Congresso Estadual da Magis-
tratura Pernambucana, desem-
bargador Francisco Xavier de
Paula, do Estado do Paraná; o
hoje deputado federal pelo
estado de São Paulo, Régis Fer-
nandes de Oliveira e o ministro
Paulo Gallotte.

Gostaríamos de cumpri-
mentar os desembargadores do
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Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, Desembargador
Aquino Farias Reis; Desembargadora Helena Caúla Reis; Desem-
bargador Gilberto Gondim; Desembargador Antenor Cardoso;
Desembargador Luis Carlos Figueiredo e os ex-presidentes do
Tribunal de Justiça do Estado, Desembargadores Mauro Jordão
de Vasconcelos; João Davi de Souza Filho e Etério Galvão Ramos
Filho.

Gostaríamos, ainda,  de cumprimentar alguns colegas de
outros Estados que aqui também se encontram para prestigiar o
nosso encontro, Desembargador e Corregedor Geral de Justiça
do estado de Goiás, desembargador Floriano Gomes; o Presidente
da Associação dos Magistrados do Maranhão, Gervásio dos Santos
Júnior; Presidente da Associação dos Magistrados do Estado de
Minas Gerais, Nelson Messias; Desembargador de Santa Catarina,
Ricardo Fontes; Desembargador e vice-presidente do Tribunal
Regional Eleitoral do estado de Minas Gerais, Desembargador
Joaquim Herculano; Dr. Gabriel Cavalcanti, nosso colega e
presidente da Juriscoope.

Dra. Márcia de Windsor, representando a Amatra, Associa-
ção dos Magistrados Trabalhistas do Estado de Pernambuco;
Desembargador e vice-presidente do Tribunal de Justiça do Mato
Grosso, Jurandir de Lima; Dr. Edmundo Siqueira Campos, presi-
dente da Associação dos Defensores Públicos do Estado de
Pernambuco; Paulo Lapenda, representando a Associação do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Quero parabenizar a comissão organizadora do III Congresso
Estadual dos Magistrados que prestou todo o empenho, todo o
esforço para que este evento pudesse ser realizado. Aqui ficam os
cumprimentos da Diretoria da Associação dos Magistrados de
Pernambuco a todos os membros da comissão organizadora e
aos funcionários da Amepe que têm se dedicado à administração
da Amepe com bastante carinho, bastante empenho. Fica aqui o
reconhecimento da Diretoria da Associação dos Magistrados a
todos os seus funcionários.

Queremos  cumprimentar a Mesa Diretora na pessoa do
Desembargador Fausto de Castro Campos, neste ato representando
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o presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco; o
ministro Paulo Gallotte, do STJ; Rodrigo Collaço, presidente da
Associação dos Magistrados Brasileiros, em nome dos quais
cumprimento todos os demais integrantes da Mesa Diretora.

Há décadas que as cúpulas dirigentes do Judiciário denun-
ciam que os minguados recursos financeiros repassados pelo
Executivo são insuficientes para atender as carências materiais do
Poder, o que contribui para o agravamento da tão reclamada
morosidade do Judiciário, com repercussão imediata na qualidade
da prestação jurisdicional oferecida para a sociedade.

Nas solenidades de posse das Mesas Diretoras dos Tribunais,
os dirigentes que estão assumindo e os que se despedem repetem
o mesmo discurso: falta verba para o melhor desempenho
funcional do Poder Judiciário. Será que todos os males do Poder
Judiciário residem na questão orçamentária? Será que a falta de
planejamento da gestão e a ausência de discussão sobre as reais
necessidades e prioridades não contribuem, decisivamente, para
a deficiência do serviço prestado pelo Poder Judiciário?

Foi com esse objetivo de identificar respostas adequadas para
tais questionamentos que a atual Diretoria da Associação dos
Magistrados de Pernambuco elegeu a transparência e a democra-
tização da gestão do Poder Judiciário como tema central do III
Congresso Estadual dos Magistrados do Estado de Pernambuco.

Dos juízes de Direito são cobrados resultados de gestão,
porém, eles não dispõem de meios necessários para oferecer uma
melhor prestação jurisdicional. Toda gestão do Poder Judiciário é
concentrada no Tribunal de Justiça. O juiz de primeiro grau,
igualmente integrante desse poder, não é sequer consultado
quanto às necessidades de sua unidade de trabalho.

Não é democrática uma instituição cujos dirigentes, pelo
modo como são escolhidos e por seu relacionamento com os níveis
inferiores da hierarquia administrativa, comportam-se como
aristocratas privilegiados. Isso tem aplicação ao Poder Judiciário,
cujas cúpulas dirigentes são escolhidas apenas pelos membros
do órgão superior. Não é dada qualquer oportunidade para que
os integrantes dos níveis inferiores, muito mais numerosos e
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igualmente integrantes do Judiciário, possam se manifestar sobre
as escolhas dos dirigentes ou sobre quaisquer outros assuntos que
interessem a todos.

É oportuno observar que os juízes dos Tribunais Superiores
parecem de tal modo envolvidos e influenciados pela mentalidade
do seu ambiente de trabalho que, muitas vezes, tratam como
inferiores seus colegas de 1ª Instância, esquecendo que esses
também são juízes.

Isso tem reflexo bem evidente nas práticas administrativas
dos Tribunais. Hoje os critérios dos dirigentes não costumam ser
transparentes e, com muita freqüência, são estabelecidos a partir
de preconceitos ou preferências ideológicas. Além disso, não raro
são colocados como prioridades os interesses dos próprios
Tribunais Superiores e de seus integrantes, dando-se pouca impor-
tância aos problemas da 1ª Instância que, no entanto, é a mais
importante para a grande maioria do povo, o que pode ser facil-
mente verificado pelo número de casos julgados em cada
Instância.

Assim sendo, a hierarquia inerente à organização adminis-
trativa não deve ser confundida com a existência de juízes de
categorias superior e inferior. Não é democrático tratar de modo
autoritário os considerados inferiores e negar-lhes quaisquer
possibilidades de contribuir para o aperfeiçoamento e a melhor
orientação da organização judiciária.

É com esses objetivos de discutir a gestão do Poder Judiciário,
de discutir o orçamento do Judiciário e a sua gestão que nós
estamos todos reunidos; convocamos e convidamos pessoas
qualificadas, profissionais da mais alta qualificação e profundos
conhecedores da matéria para discutir, de hoje até sábado, esse
tema que interessa não só ao Poder Judiciário, mas a toda a
sociedade pernambucana e a toda a sociedade brasileira.

Queremos, ao final da nossa intervenção, fazer um
agradecimento e uma dedicatória. Agradecer a todos vocês que
contribuíram para que pudéssemos  nos eleger presidente da
Associação dos Magistrados Brasileiros. Queremos  dedicar essa
vitória à magistratura de Pernambuco. É dela essa vitória. Foi a
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magistratura de Pernambuco que nos elegeu por três vezes para
presidir a Associação do Estado de Pernambuco e, com esta
oportunidade, pudemos  conviver e pudemos  participar do debate
de grandes questões nacionais. Pudemos  conviver, participar ao
lado das grandes lideranças da magistratura brasileira, defendendo
o Poder Judiciário, defendendo um Judiciário mais democrático,
mais transparente e mais ético.

Agradecemos a todos ex-presidentes da AMB que aqui se
encontram. Agradecemos  a todos os dirigentes de Associações
Estaduais que também se encontram conosco. Agradecemos,  de
forma especial, ao Dr. Rodrigo Florentino de Carvalho Collaço,
grande líder da magistratura nacional e que está se despedindo
depois de uma brilhante gestão à frente da AMB. Dr. Rodrigo
Collaço trouxe a magistratura brasileira para o centro dos grandes
debates de interesse de toda a sociedade brasileira; colocou a
magistratura no patamar da respeitabilidade e da credibilidade
que hoje ela tem perante a sociedade brasileira. Dr. Rodrigo
Collaço deu uma linha de atuação, mostrando que todos nós,
magistrados brasileiros, temos responsabilidades com nossos
problemas sociais e queremos e estamos contribuindo para
amenizar todos esses males que a sociedade brasileira vivencia.
Dr. Rodrigo Collaço, em momento nenhum, apesar dessa atuação,
descuidou das garantias e das prerrogativas da magistratura
brasileira. A AMB sempre esteve atenta e sempre defendeu com
muita garra e muita determinação as nossas garantias e o
fortalecimento do Poder Judiciário.

Então, fica aqui o reconhecimento não só de Mozart
Valadares, presidente da Amepe, mas de toda a magistratura
pernambucana a este grande líder que vai deixar a presidência
da AMB, mas não vai deixar de contribuir para o fortalecimento e
o aperfeiçoamento da sociedade brasileira. A você, Rodrigo,
nossos parabéns e que você continue essa pessoa que você é,
contribuindo, cada vez mais, para a AMB. Muito obrigado.
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Cerimonial

Agradecemos ao Dr. Mozart Valadares e depositamos os
melhores votos de êxito. Neste instante, convidamos para as boas-
vindas do governo de Pernambuco o procurador, Dr. Tadeu
Alencar.

Dr. Tadeu Alencar
– Procurador de Justiça –

Senhoras e senhores, senhor
presidente, Mozart Valadares, é com
muita satisfação que o governo de
Pernambuco participa deste evento,
o encontro dos magistrados do
Estado de Pernambuco, que ocorre
em um momento particularmente
importante da magistratura per-
nambucana, quando Vossa Exce-
lência é eleito Presidente da
Associação dos Magistrados Brasi-

leiros, uma instituição de muita importância em nosso espectro
institucional.

São mais de 14 mil magistrados brasileiros que integram a
instituição que Vossa Excelência vai, a partir do dia 12 de
dezembro, quando tomará posse em Brasília, comandar. É um
precedente da maior importância porque, segundo  estamos
informados, nunca houve um presidente da Associação dos
Magistrados do Brasil, do Norte e Nordeste.

Isso tem um significado porque precisamente essa eleição
se dá na esteira da gestão do Dr. Rodrigo Collaço que todos
conhecemos; a AMB, de forma absolutamente afirmativa, tem
participado de todas grandes discussões que pautam hoje a agenda
política do Brasil. A AMB tem sido um indutor de discussões
importantes e a magistratura brasileira, a magistratura de Pernam-
buco, tem papel fundamental a desempenhar. E esse papel nós
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sabemos que é para o Judiciário a garantia da cidadania, em um
país onde há uma desigualdade tremenda, onde há problemas
sociais gravíssimos, a violência, os problemas na saúde, problemas
na educação... O Brasil é um país que está engatinhando e, nesse
processo de amadurecimento, a cidadania se afirma e se afirma
através de suas instituições: da OAB, Ordem dos Advogados do
Brasil, que  tem uma larga tradição desde a redemocratização,
quando figuras eminentes do nosso país tiveram papel funda-
mental.

Hoje os juízes são  um modelo que se afirma, que se apresen-
ta nessa desigualdade, nesse fosso social. O Poder Judiciário é
precisamente aquele Poder que pode, de forma efetiva, contribuir
para que tenhamos  um país em que as pessoas tenham seus direitos
reconhecidos. Em um país onde a desigualdade é muito grande,
onde há litigância,  é impressionante como precisamos  exercitar
e lançar mão do Poder Judiciário para que tenhamos  os mais
elementares direitos reconhecidos.

É por isso, Senhor Presidente, Mozart Valadares,  que você
tem um desafio muito grande no momento em que o Brasil
caminha para dar um passo muito alto nessa direção. E neste
evento, que reúne os magistrados de Pernambuco, não podemos
nem dar as boas-vindas, pois os magistrados de Pernambuco estão
em casa. Então, o Governo de Pernambuco, além de cometer,
talvez, a impropriedade de dar as boas-vindas,  vem aqui dizer...
O governador de Pernambuco não pôde estar presente, mas nos
incumbiu de fazer uma saudação e dizer que há muita crença
nessa magistratura que tem um espírito jovem; que tem um espírito
que olha para adiante; que olha para o futuro e que se desvincula
de um Poder que tradicionalmente é um Poder hermético, é um
Poder fechado. Então, afirmamos o poder da magistratura que
coloca um nordestino, um pernambucano, um sertanejo na
presidência da Associação dos Magistrados do Brasil.

Neste momento, Senhor Presidente, em nome do Governo
de Pernambuco, em nome da Procuradoria do Estado de Pernam-
buco,  com que temos  uma proximidade muito grande, queremos
dizer que uma das coisas que contribui para que  nos  orgulhemos
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em estar imprimindo uma diretriz política muito clara na Procura-
doria Geral do Estado de Pernambuco é que a advocacia pública
possa contribuir com esse novo modelo que não é da magistratura,
não é do Legislativo, não é só da sociedade civil, mas é de todos os
brasileiros. Porque todos nós cumprimos uma função pública
importante; seja qual for a trincheira  em que estejamos atuando,
essa sempre deverá ser pautada no espírito público e a Advocacia
Pública tem um papel importante para cumprir nisso.

Temos o orgulho de enxergar que a nossa geração, a partir
do governador de Pernambuco que tem 42 anos, apenas, e com
Mozart Valadares,  de quem não sabemos a idade, mas segura-
mente tem um espírito juvenil, combativo, carrega e hasteia, com
muita elegância, com muita afirmatividade as bandeiras  em que
todos nós acreditamos.

Em nome do Governo de Pernambuco, portanto, queremos
desejar que esse evento se beneficie do nosso clima, aqui de
Pernambuco. Não temos muitos estrangeiros aqui, mas, mesmo
nós que somos influenciados pelo litoral maravilhoso que temos,
ainda nos emocionamos com isso.

Queremos  fazer, então, uma saudação muito fraterna, muito
carinhosa, como Governo de Pernambuco a todos os juízes e dizer
que nós temos uma grande confiança de que este momento, já
aqui sublinhado, possa efetivamente trazer, daqui a pouco tempo,
um resultado e um produto que é o que a sociedade pernambu-
cana e brasileira esperam.

Um grande abraço em nome do Governo de Pernambuco,
em nome do Governador Eduardo Campos, desejando que
tenham um grande evento e que nosso presidente, Mozart Vala-
dares, conduza e continue conduzindo esta bandeira.  É por isso
que ele chega à presidência da AMB, não apenas pelo prestígio
pessoal, mas principalmente com bandeiras que têm sensibilizado
a todos nós. É um anseio de todos os  brasileiros fazer com que a
população desassistida, que não tem nenhum tipo de apoio, os
hipossuficientes possam ter da magistratura brasileira esse olhar
cuidadoso. Eles precisam realmente ter esse apoio. É nisso que
acreditamos e não temos nenhuma dúvida de que um novo país,
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um novo modelo de sociedade estão  nas mãos dos senhores
magistrados que têm o poder e a que nós recorremos quando
temos alguma sombra de um direito e naquelas  situações em que,
muitas vezes, precisamos  do respaldo de um poder com a força
do Poder Judiciário.

Então, nossa saudação pessoal. Estamos aqui não apenas
representando o Governo de Pernambuco, mas também em nosso
nome pessoal, porque temos uma  esperança muito grande de
que esta noite possa representar uma gestão que traga realmente
a afirmação dessas bandeiras todas  em que nós acreditamos; em
que nossa geração acredita e temos certeza de que nosso
presidente não haverá de negar. E ele, certamente, não traz apenas
a sua  opinião pessoal, traz no entorno todo um sentimento... Ele
é um democrata e, por isso mesmo, temos  certeza de  que, em
pouco tempo, vamos fazer uma avaliação de que nós caminhamos,
um olhar para o futuro daquilo tudo  em que acreditamos.

Boa-noite! Nossa saudação e a saudação do Governo de
Pernambuco e um grande encontro para todos vocês.

Cerimonial

Convidamos para as palavras de boas-vindas a diretora do
fórum de Ipojuca, Dra. Ildete.

Dra. Ildete Veríssimo Lima
– Diretora do Fórum de Ipojuca –

É com imensa satisfação que
participamos deste evento e recebemos
todos vocês aqui na nossa comarca.
É uma honra muito grande para Ipojuca
sediar, em seu município, um evento
desta magnitude. Daqui antevejo a
quantidade de juízes e de autoridades
que participam deste encontro.
Queremos  parabenizar a Diretoria da
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Amepe,  em especial a Mozart, e a  todos os  funcionários,  por
darem continuidade ao Congresso Estadual da Magistratura. É o
terceiro Congresso que, há tanto tempo, eu e todos os juízes,
acreditamos, esperávamos por sua continuidade.

Queremos parabenizar, em especial, neste momento, a
Mozart Valadares pela sua fervorosa vitória como presidente da
AMB, no Brasil. Temos  certeza de que todos os magistrados daqui
estão orgulhosos desta vitória. Não poderíamos deixar de expressar
este sentimento. Queremos dizer que Ipojuca está honrada  pela
presença das autoridades.

Não poderíamos  deixar de fazer menção ao tema escolhido
para esse Congresso: transparência e democratização na gestão
do Poder Judiciário. É um assunto que, além de estar presente em
todos os noticiários, nós, juízes, estamos em busca dessa democra-
tização e em busca de nos encontrarmos com aqueles que mais
precisam das nossas autoridades jurisdicionais. Então, parabeni-
zamos, também, pela escolha deste tema.

Senhores juízes, demais autoridades, Ipojuca, além de suas
belas praias de renome internacional, de seu litoral, se prepara
para sair da atividade apenas turística, para um processo de
industrialização e de tecnologia avançada.

Esperamos, sinceramente, que o Poder Judiciário do Estado
de Pernambuco se prepare para dotar a comarca de Ipojuca de
meios suficientes e adequados a atender a esse crescimento para
o qual Ipojuca vai despontar e está se preparando. Há sete anos,
quando chegamos a esta comarca, era apenas uma vara única,
um juiz, mais de 5 mil processos, com um prédio inadequado e
uma quantidade de funcionários insuficientes para atender a
demanda.

É certo que hoje estamos em melhores condições.
Ganhamos um fórum novo, a comarca foi elevada à 2ª Entrância,
estamos com três varas: vara criminal; vara da Fazenda, com Dr.
Haroldo, aqui presente; vara cível, da qual somos  titular, mas
queremos  registrar aqui um apelo para que a comarca seja dotada
de varas suficientes, de funcionários suficientes e ambiente
adequado para responder com celeridade à prestação jurisdicional,
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para que todos os jurisdicionados da comarca de Ipojuca, hoje,
aqui presentes e os que virão, as empresas que se instalarão aqui,
as fábricas, as indústrias possam receber com celeridade a presta-
ção jurisdicional pela qual o Poder Judiciário é responsável.

Queremos  encerrar nossas palavras dando as boas-vindas
a todos e dizendo que, além das praias, dos divertimentos, vamos
aproveitar o que as palestras e o Congresso nos levarão a pensar.
Boa-noite a todos.

Cerimonial

Convidamos para usar da palavra o representante do
Prefeito deste município, Dr. Raul Pradem.

Dr. Raul Pradem da Cunha
– Procurador Geral de Ipojuca –

 Gostaríamos de dizer
breves palavras e simplesmente
lembrar um pouco a Vossas
Excelências que o município
que nós temos aqui, em que
vocês estão sendo recebidos
hoje, talvez, se já não é, será a
capital econômica do Estado
de Pernambuco. Mas, ainda é
um município muito carente,
muito pobre. Ipojuca, apesar de
estar desde 1994 inserido na
Região Metropolitana do Recife,
ainda detém a maior área de
cana-de-açúcar plantada no
estado de Pernambuco.

Este município ainda tem boa parte de sua população
passando fome neste período de entressafras e precisamos muito
do Poder Público para que essa população possa ter o mínimo
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de cidadania e de dignidade. É um município que, em 2005,
quando a atual gestão assumiu, era o 2º pior IDH da Região
Metropolitana do Recife. Nós, hoje, esperamos que já tenhamos
evoluído um pouco, mas é um município muito ímpar por suas
características.

Temos aqui a praia mais bonita do Brasil pelo 7º ano seguido,
Porto de Galinhas; as praias de Maracaípe, Toquinho, Serrambi; temos
o Porto de Suape, integralmente dentro do município de Ipojuca,
onde está situado um grande pólo de desenvolvimento do Estado,
onde há duas grandes usinas de açúcar, uma vasta área rural e ainda
muita pobreza. Infelizmente, uma população carente de capacitação
para ocupar esses empregos que estão sendo criados.

Trabalhamos em conjunto com o Governo do Estado, com
a União Federal, na tentativa de ir de encontro ao atraso que se
encontra presente e, para isso, nós estamos conseguindo resgatar
a população local, nesse sentido.

É muito bom estar aqui hoje e ver que a magistratura, cada
vez mais, desce do pedestal; desce daquela estrutura hermética,
que já foi apontada aqui pelos que nos precederam, e se humaniza
e se vê no seu papel de difusora e de lutadora  em prol da cida-
dania, da dignidade da nossa população. Então, fazemos nossas
as palavras dos que nos precederam, principalmente as do Dr.
Tadeu; nós, membros da Advocacia Pública, temos nossa missão
nesse sentido. Temos aqui a honra de contar com magistrados
locais, sem bajulação, mas temos aqui magistrados compro-
metidos com a cidadania; temos tanto Dra. Ildete, como
Dr. Haroldo, aqui presentes, que já substituíram na vara cível.

Temos aqui uma Casa da Cidadania, fora do fórum, em que
se fazem casamentos; se fazem audiências autorizadas devida-
mente. E os dois magistrados, cumprindo o seu papel, cumprindo
sua missão, vão para lá; se deslocam atendendo à população que
mais precisa.

Queríamos dar as boas-vindas a vocês, sendo mais breves.
E dizer que somente hoje usaremos esse terno e gravata que não
combinam com nossas praias, com nosso litoral. Então, bem-
vindos e gratos por escolherem Ipojuca para fazer este encontro.
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Cerimonial

Convidamos com muita honra para o seu pronunciamento
o desembargador Fausto Campos.

Desembargador Fausto Campos
– representando o Presidente do Tribunal de Justiça de

Pernambuco –

Vamos  ser bem breves aqui, em nome
do presidente Fausto Freitas. Saúdo Dr. Mozart
Valadares, demais magistrados do Brasil, na
pessoa de Dr. Mozart Valadares. Senhores
advogados, procuradores, promotores... O presi-
dente Fausto Freitas, como é de conhecimento
dos magistrados de Pernambuco, está se
aposentando na próxima semana e vem de uma
maratona de inaugurações de fóruns. Do Exu ao
Arquipélago de Fernando de Noronha. Ontem,
inaugurou o fórum de Pesqueira e, impossibi-
litado de comparecer hoje para a abertura deste

evento, pediu-nos que o representasse. Que parabenizasse a
Amepe pela realização deste evento, desejando o sucesso do
mesmo. Boa-noite a todos.

Cerimonial

Convidamos para usar da palavra o
presidente da AMB, Dr. Rodrigo Collaço.

Rodrigo Collaço
– Presidente da AMB –

O momento é de extrema felicidade. Este
encontro acontece depois que nosso colega
Mozart Valadares, com toda justiça, é eleito para
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presidir a AMB. Os juízes brasileiros, com o resultado desta eleição,
reconhecem que junto com essa mudança de papel, modificou-
se também a fonte de nossa legitimidade. A carreira da magistratura
não é mais uma carreira pensada para dar conforto ao juiz; não é
mais uma carreira pensada para tornar o juiz destinatário de
vantagens que não são mais estendidas ao demais servidores do
Estado.

A fonte da legitimidade no trabalho judicial hoje é o trabalho
que o Judiciário presta ao cidadão. Sendo assim, parece-nos  que
isso ficou bem reafirmado na eleição. Temos a  certeza de quem
discute gestão sob este ângulo, sob este ponto de vista,  de como
tornar o Judiciário melhor, de como tornar o Judiciário mais
efetivo... Temos a certeza de quem tem essa compreensão de que
a legitimidade do Judiciário hoje não se explica por si, não é um
fim em si mesma, mas é uma legitimidade que depende do serviço
que é prestado ao cidadão. Temos a certeza de quem tem essa
compreensão, Mozart tem essa compreensão, a magistratura de
Pernambuco tem essa compreensão e reúne todas as condições
para fazer uma gestão brilhante.

Pensamos até que, no início, Mozart fosse já nos citar como
ex-presidente, na honrosa companhia do Xavier, do Gallotti e do
Régis. Não o  fez, mas nós, realmente muito satisfeitos, agrade-
cemos  demais o trabalho da Diretoria da AMB que está aqui
presente; nós temos uma reunião do Conselho Executivo aqui.
Agradecemos  muito o esforço da Diretoria, o trabalho que nós
tentamos desenvolver e deixamos  aqui registrada não só a nossa
confiança, mas a confiança de cada um dos membros da Diretoria
da AMB, de que Pernambuco, de que Mozart, têm muito a dar à
magistratura brasileira.

Parabéns a todos vocês e muito obrigado.
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Planejamento e Gestão do Poder Judiciário

Dra. Duceana Maciel
– Juíza de Direito –

Estamos muito felizes em presidir esta mesa, iniciando a
programação científica deste III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco, que tem um público muito mais
amplo do que o seu próprio nome. É composto por magistrados
de todo o Brasil, promotores de Justiça, advogados, profissionais
de Direito e os nossos familiares, o que torna muito mais rico este
encontro. As horas que estão por vir são, sem dúvida, de
congraçamento, mas também de bons e instigantes debates.

Iniciaremos os trabalhos de hoje com a palestra do Dr. Cláu-
dio Marinho, ex-Secretário de Planejamento do Estado de
Pernambuco. Em seguida, teremos uma palestra do senhor Joaquim
Falcão, membro do Conselho Nacional de Justiça. Só após a
segunda palestra é que será reservado o momento para os debates.

Dr. Cláudio Marinho tem um currículo extenso e pedimos-
lhe licença para ler apenas alguns pequenos pontos do currículo.
Secretário do Planejamento do Governo de Pernambuco; secre-
tário de Ciência, Tecnologia e Meio-Ambiente do Governo de
Pernambuco; responsável, no governo, pelo Porto Digital; presi-
dente do Fórum Nacional dos Secretários; Diretor Executivo do
Núcleo de Softwares Recife; administrador do Arquipélago de
Fernando de Noronha, em Pernambuco, no ano de 1988; nascido
no estado da Paraíba; engenheiro civil formado pela Universidade
Federal de Pernambuco e são outros enormes pontos do currículo
que é verdadeiramente extenso.

Painel 1Painel 1
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A palestra de Dr. Cláudio tem o título Perspectiva de
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco: repercussões que
se anunciam, planejamento e gestão do Poder Judiciário. As
palestras terão o tempo de 45 minutos. Dr. Cláudio, a palavra está
com Vossa Excelência. Boa-noite a todos.

Perspectiva de Desenvolvimento do Estado de
Pernambuco: repercussões que se anunciam,

planejamento e gestão do Poder Judiciário

Dr. Cláudio Marinho
– Secretário do Planejamento de Pernambuco –

Senhora presidenta da Mesa, nos permita,
portanto, o que acaba de ler. É a mesma coisa, mas
com uma tonalidade diferente. Vem sendo
chamado, mais recentemente, um fenômeno que
tenho certeza de que acontece em Pernambuco,
de nova internacionalização do nosso Estado.

Vamos falar sobre isso, claro, dando essas evidências e os desafios
que traz essa nova internacionalização para vocês, se nos permitem
um tratamento mais direto, já escapando dos Vossas Excelências.

Faremos isso numa perspectiva profissional, de alguém que
trabalha com gestão pública há 26 anos e que tem uma paixão pelo
planejamento estratégico. Temos alguma admiração por algumas
escolas de pensamento, de gestão, de prática do planejamento. Uma
delas é a desse chileno extraordinário que se chama Fernando Flores.
Ele foi ministro da economia do governo Allende1  em 1972 e, ao ser
exilado, passou a trabalhar na área da gestão empresarial, especialmente
criando uma escola de pensamento e de ação do planejamento
organizacional em que a espinha dorsal do seu pensamento é esta
frase: As empresas, as organizações, a Amepe, os magistrados como
organização viva da sociedade são “redes de conversações”.
__________
1 Salvador Allende
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E Fernando Flores trabalha isso de forma muito preciosa, de
forma muito eficaz na sua maneira de ver e de intervir nas organi-
zações. Então, Carlos2 , escolhemos essa vertente. Vemos que
progride, cresce e aqui ganha hoje convicção de que tem tudo
para crescer ainda mais uma nova conversação entre os magis-
trados, uma nova conversa. E, desde já, queremos tirar os pejo-
rativos da palavra “conversa”.

Nas duas que tivemos para preparar a nossa intervenção
aqui, Carlão foi lá muito pautado para fazer isso. Na segunda, eu
defendi a videoconferência para fazer o “interrogatório”, por vir
da área de tecnologia e por considerar que isso vai ser o futuro.
E ainda temos a convicção de que vai ser. Mas havia essa decisão
que foi tomada de não levá-la a efeito, apesar do grande sucesso
que tivemos aqui, em Pernambuco, ao fazer isso, e em outros
lugares.

Carlão quase que nos convencia, mas ainda não, de que
era preciso o contato olho no olho entre os magistrados e aquele
que é interrogado. Paramos um pouco para pensar, mas depois
vamos voltar a isso, Carlos, não aqui.

Mas uma conversa que, pode ser mediada ou não, sempre
vai ser mediada. Seja por um microfone, por uma videocon-
ferência, por um ambiente em que se dá a conversação entre “A”
e “B”, sendo “B” um prisioneiro e “A” um magistrado. Há media-
ções, haverá sempre e a videoconferência é apenas mais uma.
O que importa é que permaneçam os elementos básicos da
conversa que são muitos e o principal é a relação de confiança.

Se o magistrado Carlos não consegue identificar no brilho
do olho do prisioneiro, através da videoconferência, a sua aderên-
cia maior ou menor à verdade, aí não precisamos considerar. Mas
se nós conseguimos fazer isso de forma mais eficaz, magistrado
Carlos, através da tecnologia?... Acreditamos que conseguiremos.
Se aumentarmos a qualidade da conversação, achamos que os
senhores deveriam reconsiderar.

__________
2 Dr. Carlos Magno, Diretor Cultural da Amepe
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Mas, qual é a conversação estratégica que corre hoje entre
os magistrados de Pernambuco? Sentimos a preocupação, que
está no tema do Congresso, com a democratização, com a
transparência, com a profissionalização, com a ética. São conver-
sações estratégicas e importantes, Mozart, porque desenham o
futuro e o futuro do país. Aqui, na mesa de abertura, tivemos
manifestações abundantes sobre o momento que os senhores
vivem.

Agora, o que é que temos nós, um profissional da área de
planejamento estratégico, a dizer sobre o futuro, e essa é nossa
paixão, e de que seja de interesse de vocês? Reunimos alguns
elementos, que são elementos gráficos, audiovisuais... Vamos tentar
fazer de maneira ainda mais rápida, pois atrasamos, não foi isso?
Estava previsto para começar às 18h45 e sabemos do cansaço e
da necessidade de sairmos deste ambiente daqui a pouco.

Vamos começar com algumas perguntas básicas para poder
falar do futuro. Quem somos nós, os pernambucanos? Outro dia,
ficamos bastante impressionados por ver esse cartaz... Foi em 2004,
no vestibular da UPE. Sempre tivemos a curiosidade ética de
observar o que fazem os homens, os profissionais da comunicação.
Buscam, por exemplo, aquilo que chamamos de “politicamente
correto”. Buscam incluir nem que seja um negro nas fotos para
representar o agrupamento de jovens da sociedade. Procuram
identificar tipos outros, como a lourinha aí na frente da foto. Uma
cara sertaneja... Mozart, qual o seu sertão? O meu é lá de Patos,
na Paraíba. Procuram, então, digamos assim, criar o que seria o
conjunto de jovens que estariam interessados em ingressar na
universidade que, neste caso, seria a UPE.

Quase que trazíamos, hoje, uma fotografia que vimos na
traseira de um ônibus, mas na pressa de vir para cá não consegui-
mos passar para o computador, mas fizemos a foto do outbus,
aquele outdoor de ônibus que, aliás, dizem os profissionais de
comunicação que tem a maior eficácia, dirigido, naturalmente,
ao “povão”; aos jurisdicionados dos senhores.

E a imagem muda um pouco de 2004 para 2007. Ela é uma
imagem de uma classe C que cresce nesse país com a cara da
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classe média. Um fenômeno social, sociológico, de ciências
políticas que os senhores, se nos permitem, deveriam estar levando
em conta, há uma mudança significativa nesse segmento: classe
C com maior poder aquisitivo. Outro dia, brincando, dissemos
que nós, da classe média antiga, da velha classe média, temos
que aprender a conviver com essa nova classe média emergente.

Ganha um poder aquisitivo e passa a exigir seus direitos de
forma distinta daquela que nós exigimos. Vai bater às portas das
varas, dos senhores magistrados, de uma forma diferente. Vai jogar
na cara, literalmente, um produto que não presta porque nós temos
um certo pudor em fazer isso. Muda e, ao mudar, deveríamos
mudar; aqueles que prestamos serviços públicos. Essa era uma
primeira observação.

Mas os senhores e senhoras têm que cuidar também do seu
Raimundo. Lá de Parnamirim, interior de Pernambuco, sertão
brabo. Um dos menores IDH’s de Pernambuco e do Brasil. Outro
dia, isso também foi em 2004, fomos fazendo uma arqueologia
do disco rígido do computador e fomos buscar uns slides que
pudessem representar o que pensamos e expressar para vocês o
desafio que vemos para os senhores nos próximos anos.

Em 2004, tinha havido um momento (como sempre, porque
isso é cíclico) de grave seca no nosso interior. A reportagem do Jornal
do Commercio tinha visitado Parnamirim três meses antes desta foto
que vocês vêem: o barreirinho, o açudinho cheio e tinha entrevistado
seu Raimundo, que estava desesperado porque as suas duas ou três
vaquinhas haviam sido mortas ou estavam morrendo e, neste
desespero, conseguiu ganhar a atenção dos repórteres.

Três meses depois, seu Raimundo abre os braços para os
céus e diz: “tempo rico, Homem”. Este é o seu Raimundo que a
magistratura lá de Serra Talhada, Parnamirim, do Agreste, do
Sertão... Sei que para vocês que vêm de lá é este cidadão com
quem vocês têm de tratar cotidianamente. Esta alma renasce como
renascem as folhas dos garranchos, dos arbustos do Sertão, mas
que renascem a cada ciclo. Esta personalidade forte.

E seu Raimundo disse o seguinte: “Terça-feira, depois de
doze dias de chuva, fui na rua e tomei uma cana de penar o talo.
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A alegria é muito grande. Temos que comemorar. Ele mandou a
água e quero que mande mais. O sertanejo prefere morrer afogado
do que de seca”. Quanta sabedoria! Só que seu Raimundo
depende essencialmente de algumas decisões que tomamos na
política pública, de algumas decisões que tomamos nos
investimentos privados, na gestão do cotidiano.

Resolvemos, então, associar. À mesma época surgia uma
pesquisa sobre a relação entre o percentual de crescimento no
emprego, isto é, cresce o número de vagas em X por cento por ano
versus escolaridade. Chamamos da “escadinha do emprego”.

Só a partir da 8ª-série completa, em 2004, é que havia
crescimento de oferta. Quer dizer, quem fosse analfabeto, tivesse
até a 4ª-série completa e não tivesse a 8ª-série completa não tinha
a possibilidade e não tem, cada vez mais, de entrar no mercado
de trabalho.

O momento em que vivemos, na Região Metropolitana do
Recife, com a confirmação dos novos investimentos que foram
atraídos para cá, ainda é mais dramático. Tivemos aqui a manifes-
tação de dois representantes do município de Ipojuca onde
estamos. Já ouvimos, muitas vezes, o contraste desses empreendi-
mentos e a situação ainda predominantemente rural do município;
a questão social e, em especial, o drama que vai ser a impossibili-
dade quase que completa de termos essas pessoas, de tê-las
aproveitando essas vagas.

 Resolvemos, então, ao colocar Raimundo nessa escala,
propor uma coisa mais ousada, mais atrevida, mais difícil de
conduzir em um debate muito ideologizado nessas questões da
educação. É que todos nós trabalhamos aqui, nesta faixa, e não
vamos poder ajudar Raimundo. Porque a reestruturação da econo-
mia pernambucana pela qual o Estado passa precisa de mais e
mais planejamento, de uma gestão público-privada, eficiente, com
eficácia e capaz de enfrentar os desafios e aproveitar oportuni-
dades. Essas atividades exigem, cada vez mais, competências com
as quais nós não estamos habituados a conviver, nem vocês.

A questão, portanto, da capacitação do Judiciário de
Pernambuco, do Governo do Estado, da Prefeitura de Ipojuca,
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das associações é crucial. É a profissionalização para podermos
aproveitar, até, as oportunidades que estão aí postas. Pois bem, o
que é que nós queremos ser, olhando para o futuro? O que nós
fomos? Este mapa é, para nós, muito simbólico e algo que
enobrece a alma pernambucana ao lembrar e é um episódio
contraditório, pois havia um invasor, ao lembrar a presença holan-
desa aqui em Pernambuco.

Trouxemos, em homenagem, especialmente, a Joaquim
Falcão, meu amigo, que sabemos que gosta muito dessa fase, dessa
época... E tem ótimas gravuras... Os holandeses desembarcaram
aqui, em Pau Amarelo, tomaram Olinda. Esta ilustração, este mapa
mostra o exato momento em que um pelotão atravessa o istmo,
que hoje não é mais, Olinda-Recife. Ataca a fortaleza de São Jorge,
onde hoje está a igreja do Pilar, embaixo ali onde devem estar as
fundações da fortaleza de São Jorge. Os navios fazem a resistência
final na ilha do Recife.

Recife de 1630 – 1654. Era uma verdadeira Torre de Babel.
As suas ruas, praças, templos e tavernas eram tomadas por
holandeses, noruegueses, belgas, flamengos, ingleses, alemães,
escoceses, dinamarqueses, além de um imenso número de judeus.
Leonardo Dantas: os holandeses em Pernambuco. Três mil pessoas
no auge da dominação holandesa, ali no istmo que hoje é a ilha
do Recife, das quais 1.500 eram judeus. Era a maior população
de judeus fora da Europa, naquela época. Era maior do que em
Amsterdã, por exemplo.

O que restou disso, entre nós? Muito restou, tanto que, em
um período tão curto, existem referências ainda tão freqüentes
para todos nós. A Rua do Bom Jesus, a Torre Malakoff, século
XIX. Mil seiscentos e cinqüenta e quatro, derrotados, os judeus
são expulsos. Vinte e três deles, saindo aqui do Recife, meses
depois, chegam ao que era Nova Iorque, à Nova Amsterdã. Esses
que saem daqui comemoravam, em 2004, 350 anos da vida
judaica nas Américas, nos Estados Unidos. E o que registrava o
início desse período de 350 anos? A chegada dos 23 recifenses.

Com orgulho bem pernambucano, muitas vezes, nós
dizemos assim: “Eles saíram daqui para fundar Nova Iorque”. Meia
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verdade, meia mentira que nos envaidece. De fato, é a primeira
comunidade de judeus em Nova Amsterdã, que hoje é Nova
Iorque. Ali surgiu a comunidade judaica americana. Mas aqui, na
Ilha do Recife também, em 1930, 1934 até 1937, aconteceram
coisas extraordinárias neste passado pernambucano/recifense.
Uma delas era que nós éramos a única escala do Zeppelin antes
de chegar ao Rio de Janeiro. Essa extraordinária obra da engenharia
aeronáutica alemã da pré-guerra, da 2ª Guerra Mundial. Alvo,
inclusive, da cobiça, a partir de 1933, com a tomada do poder
por Hitler. Da cobiça da propaganda nazista que, sabem vocês e
vamos mostrar, usava uma suástica, usava o Zeppelin.

O Zeppelin teve enorme influência sobre a filatelia, foi
muito bem usado em uma operação de marketing e de financia-
mento daquela estrutura que equivalia a dois campos de futebol.
Imaginem dois campos de futebol voadores. Este era o tamanho
do Zeppelin, que passava por aqui, passava ali pelo bairro do
Recife. Nós, com orgulho besta, pernambucano, envaidecido,
sempre dizemos: passava e não tem ninguém na ponte, olhando.
Está todo mundo aqui como se fosse um dia como qualquer
outro.

Quando o Zeppelin passava em Nova Iorque, Chicago, os
tripulantes eram recebidos em carros abertos na quinta avenida,
em Nova Iorque; em Tóquio. Mas aqui em Recife, não. A primeira
vez foi novidade; a segunda ninguém foi mais. Essa daí não tinha
ninguém mais. São belas imagens e poucas são as imagens tiradas
do Zeppelin, em Recife. Esta é uma delas.

Em torno de 1930, esta é a estrutura do Zeppelin vendo a
Ilha do Recife. Vocês vão ver que pouco havia ainda, ou nada do
aterro que faz hoje o Cais do Apolo. Na realidade, era o Cais do
Apolo; nos armazéns, ali chegavam as barcas com mercadorias
para serem exportadas, pelo porto. Já havia aqui uma Ponte
Giratória; ainda não havia sido aterrado o Cais de Santa Rita; o
istmo já estava cortado pelo mar, mas não pela força do homem
que foi o que aconteceu depois.

Outra foto... Agora da área industrial do bairro de Santo
Antônio e a Recife de hoje. Vocês viram o aterro e aqui uma



37

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

referência especial para os senhores. Esta foto é extraordinária, no
nosso entender. O Zeppelin está pousado, literalmente, porque
ele ancora, no único mastro que ainda existe em todo o mundo
ali no Jequiá, no parque do Jequiá, lá perto da Cidade Universitária.
Esses meninos não querem nada com o Zeppelin. Eles estão
entusiasmados com a possibilidade de saírem naquela lente; deve
ser de um tripulante... De quem será? Quem será o fotógrafo?
Poucas são as referências dos tripulantes, são poucas as imagens
que nós temos dos passageiros do Zeppelin.

A passagem do Zeppelin era equivalente a oitenta mil
dólares. Só podíamos ter dez cabines duplas, ou seja, vinte
passageiros. Boa parte, diríamos, uma quantidade significativa da
elite européia que passou pelo Recife dormiu no Hotel Central,
na Manoel Borba, que ainda hoje está lá.

Hugo Eckener, que era o engenheiro, que veio muitas vezes
ao Recife no Zeppelin, resistiu à propaganda nazista. A propaganda
queria fazer aqui uma suástica do tamanho do bojo do Zeppelin e
ele não aceitou; não permitiu que se fizesse aquilo. Com um detalhe
curioso e só um dos lados: porque todas as vezes que se chegava
às cidades ele circulava pelo lado que não tinha as suásticas. Tão
resistente que esta foto é uma tese de um francês sobre o valor da
propaganda do Zeppelin para o período pré-nazista.

Vocês estão vendo aqui que há um tripulante pendurado
em uma das hélices do Zeppelin. Aí embaixo há uma manifestação
já nazista em sua suástica e ele acena com uma bandeira velha,
imperial germânica. Da ousadia do engenheiro Eckener. Isso tudo
acabou em 37 quando Hindenburgo, nos Estados Unidos, pegou
fogo. Houve um desastre e a era do Zeppelin acabou, mas passou
por Recife.

Esta é a igreja do Corpo Santo e não existe mais. Foi demolida
entre 1910 e 1920 para criarmos, no bairro do Recife, uma Paris.
No modelo do Barão Wosman, que foi no Rio de Janeiro. Esta é a
Marquês de Olinda e esta é a Avenida Rio Branco, no Rio de
Janeiro e que se reproduziu por algumas das capitais.

Nós nos demos ao luxo – e hoje são preservados todos esses
prédios – de demolir uma grande quantidade de casarios coloniais
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para criar uma outra cidade que hoje é uma referência para nós
também.

Com este passado, para onde nós vamos? O que chamamos
de nova internacionalização de Pernambuco? É que há uma nova
geoeconomia global em que esses paisinhos aqui, como a Índia
com 1 bilhão de habitantes, a China, têm tudo a ver com este país
daqui. E eles, China, são uma ameaça a eriçar os cabelos dos
americanos. São três palavrinhas: The china price. O preço das
mercadorias chinesas. O nome é o BRIC. B, de Brasil, R, de Rússia,
I, de Índia e C, de China.

Resolvemos colocar aqui, de uma forma dramática, num
gráfico que não é só bidimensional. Aqui tem sobrevivência
infantil, o inverso da mortalidade infantil, e aqui, renda per capita.
As bolinhas são proporcionais às populações desses países. E a
quarta dimensão é o tempo. Vocês vão ver aqui o contador, 18,
19, 20. Na base das Nações Unidas, há uma correlação entre uma
alta taxa de sobrevivência infantil e renda per capita. Existe o cresci-
mento ao longo do eixo; seria, teoricamente, um crescimento
equilibrado: socioeconômico. Então, vamos ver quem cresce ao
longo do eixo. Na base de dados, entra o Japão, a Índia, vejam
que estão parados até 34, 35, 36, 37, 38... 2ª Guerra Mundial, o
Japão regride. A Índia e a China continuam patinando. Em 49, no
pós-guerra, vejam o que acontece com o Japão: entra na base de
dados a República da Coréia e o Brasil.

Nós saímos juntos no pós-guerra: Coréia do Sul e Brasil.
O Japão já disparou e dispara ao longo da diagonal. Portanto, um
crescimento teoricamente equilibrado.

O Brasil tem, nos anos 70, o famoso “milagre”. Nós crescemos
quase que seguindo a diagonal. Isso significa que não só o crescimento
econômico que era amistoso, mas havia também uma repercussão
mínima que nós chegamos a negar a muitos. Nós que nos opusemos
ao regime ditatorial que pudesse ter existido, mas existiu.

Nós sofisticamos a política pública, a política social,
gradativamente, até chegar à nossa família. É por isso que, no nosso
entender, nos anos tristes, nos anos 80, 90 em que o crescimento é
ridículo, conseguimos manter esse país minimamente equilibrado.
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É a sofisticação da política social. São serviços dentre os quais os
senhores contribuem no atendimento aos cidadãos que se sofisticam.

Nós não crescemos, mas vocês vêem que há uma melhoria
no indicador social, digamos assim. Este fenômeno não é sustentável,
principalmente, diante desses outros como, por exemplo, a China
que, muito rapidamente, cresce com um enorme problema, nítido
no Brasil. Cresce, mas não plantou. Do ponto de vista social, em
que todos já começam a ver que novecentos milhões de moradores
da zona rural não estão sendo beneficiados ou são menos bene-
ficiados do que aqueles que estão no Sudeste da China. Até quando?
Uma incógnita, mas qualquer que seja o resultado deste cenário
tendente ao chinês, nós temos tudo a ver com isso.

Ninguém no mundo vai ficar imune. Um movimento na
bolsa de valores de Xangai tira, por exemplo, a primazia da Exa ,
que é a empresa mais valorizada do mundo. Um simples
movimento, quando aperta o China, sai para um trilhão de dólares
e a Exa cai para quatrocentos milhões de dólares. Então, vamos
ser impactados, queiramos ou não.

“Nós temos um encontro marcado”, Fernando Sabino que
nos permita. Esperamos que não seja, como dizemos no sertão,
uma “barruada”. Temos um ponto de encontro. Está marcado.
Vamos chegar a uma situação com uma distância enorme, do
ponto de vista absoluto, entre população, entre economias, mas,
no final, equivalentes.

Esperamos que cheguemos aí em condições de negociação
vantajosa, parte a parte. Os BRICs: vamos estar em 2050, entre as
5 maiores economias do mundo. Inexoravelmente, pela inércia
do movimento das economias e, mais ainda, quando esse pessoal
da Goldman Sachs atualizou esse PIB de uns dois ou três anos
atrás disseram: “Olha, os preços da energia e outras comodidades
vão continuar crescendo na próxima década”.

Aí entra o etanol no Brasil. Uma nova oportunidade. Quer
dizer, nós vamos crescer, inexoravelmente. Tem um pequeno
problema que é o seguinte: em dez anos, nós vamos mais do que
multiplicar por quatro as classes médias destes países. Isso significa
que, antes mesmo de podermos voltar a máquina pública para
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prestar os serviços aos mais necessitados, vamos ter uma demanda
premente e com uma grande capacidade de verbalização de
classes médias urbanas. Eles vão demandar nossos serviços,
voltando àquela questão da classe C.

Vejam um exemplo: carros. Nós estamos comemorando
a retomada da facilidade de financiamento da economia
brasileira. Financiamento do consumo. Alguém tem de parar
para pensar... Somos planejadores dos anos 70, viu, presidente?
Fomos fazer um planejamento urbano e, desde então, trabalha-
mos com isso. Procurem um planejador de transportes nas
nossas prefeituras, nos órgãos estaduais. Nós fomos bons nisso
nos anos 70. Procurem a capacidade de fazer projeções...
Agora, imaginem chegarem os carros chineses a dez mil reais.
Possibilidade de crédito que nós estamos tentando atrair aqui
para Pernambuco.

Passamos quatro horas na Marginal Tietê sem andar. Quatro
horas para irmos do trabalho para o aeroporto. O Recife também
vai parar. O Recife vai parar com motocicletas e nós não podemos
reclamar disso. É um direito do cidadão comprar uma motocicleta
em 38 prestações de 150 reais. E vão passar zigue-zagueantes,
perigosamente, pelos nossos retrovisores. Com uma enorme
possibilidade e concreta de serem atropelados.

Isso é um dado concreto. Nós não estamos fazendo nada
nesta área. Isso aqui significa que em 2025 o Brasil vai ter mais
carros do que a Rússia, do que a Índia, porque nós somos 85%
urbanos. A China é 70% urbana; a Índia, menos. Nós somos um
país diferenciado desses BRICs, especialmente, por conta dessa
taxa de urbanização.

Tem um vídeo deste fotógrafo canadense que se chama
Edward Burtynsky. Ele gosta de fotografar grandes estruturas. Essas
aqui são no Paquistão. São estruturas que são desmontadas como
ferro velho para virarem insumos para a indústria indiana, paquis-
tanesa, chinesa. Uma operação de desmontagem. São extraor-
dinárias essas estruturas, as imagens, etc.

Vejam o que fazem e aí entram as questões, novamente,
que vocês irão tratar sobre isso, entre vocês. No interior da China,
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cada canto de casa, cada pessoa, em qualquer idade, virou uma
parte da fábrica chinesa. Esta senhora desmonta motores nestas
condições insalubres. São dezenas, centenas, milhares de situações
como estas, inclusive fotografadas por ele.

Vejam a escala humana aqui e vejam esta manifestação de
rua... Não é. Esta é uma fábrica de calçados que tem 45 mil
empregados. Nas ruas estão 15 mil empregados... Isso é uma
mudança de turno. Essa é uma bancada de uma indústria de eletro-
eletrônico e fazem disjuntores. O fotógrafo pediu para que o chefe
de equipe solicitasse aos trabalhadores que parassem um pouco
para que a foto não saísse borrada pelo movimento das mãos desses
montadores. Ele pediu, mas alguns não conseguiram parar.
Trabalham 10 horas por dia e há filas e filas de pessoas tão hábeis
quanto eles para substituí-los.

Este é um daqueles trabalhadores. Ele está montando um
disjuntor... em 47 segundos. Ainda vão competir com eles? Mão-
de-obra barata... Mas pode-se pensar que isso não é insustentável...

Esta é uma fábrica têxtil de fios sintéticos de seda em que
as máquinas são cuidadas por oito trabalhadores. Esta é uma
delas. Só há oito pessoas que procuram ver como andam as
máquinas.

Os chineses deram entrada em 40 mil patentes o ano
passado. O Brasil deu entrada em duas mil patentes, caindo em
17% em relação a 2005. Então, nós vamos ter o pior dos dois
mundos. E será que dá para nós, Brasil? Acreditamos que dá.
Estamos mostrando aquilo porque tem movimentos. Os movi-
mentos significativos da economia brasileira, da sociedade
brasileira que precisam ser observados.

Este mapa era usado pelo ministro Roberto Rodrigues e é
muito bom. Mostra por ondas decenais a migração da fronteira
do agronegócio brasileiro, saindo do Rio Grande do Sul para o
litoral, usando as décadas de 70 para o interior, usando a região
central do Brasil; na década de 80, o Mato Grosso e Oeste da
Bahia; década de 90, o Nordeste.

No Nordeste do Brasil, Sul do Piauí, Sul do Maranhão...
Vamos convidá-los a olhar o que significa isso, porque uma coisa
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é ver o mapa e outra é descer lá e ver que tipo de desenvolvimento
se dá aí. Esta é a agricultura mecanizada, intensiva em capital e
tecnologia que está no Sul do Piauí. O Piauí é o estado mais rico
do Nordeste em água subterrânea, em platões agricultáveis
correspondentes a dois Pernambucos. Nós ainda vamos nos
arrepender de gozar com os piauienses. Tem algum aqui?

Agora vou mergulhar de volta no Summerville. Esta realidade
que vem do interior do Piauí tem como contraponto um outro
extremo. É assim que nós estamos. Disse há pouco o representante
de Ipojuca que este é um município essencialmente rural e o
município com a maior plantação de cana-de-açúcar do Estado.
É isso aí: Nossa Senhora do Ó, nós passamos por lá para vir para
cá. Qual o desafio do magistrado quando do pedido de socorro
da comarca de Ipojuca, que todos vocês ouviram aqui, nesta noite?
Como é que colocamos o Summerville, esta beleza em que nós
estamos, Nossa Senhora do Ó, a usina que está moendo agora?
Ipojuca, com uma área urbana estrangulada pela cana-de-açúcar.
São dois grandes proprietários desse município que é o centro
nervoso do futuro de Pernambuco.

O que é que a magistratura vai poder fazer por Ipojuca?
Associamo-nos ao apelo aqui feito pela Dra. Ildete, diretora do
fórum. É uma realidade complexa. Vai cuidar do trabalhador rural,
vai cuidar do empresário e vai cuidar das questões entre o empre-
sário italiano da Horse Gisof que vai levar esta questão para o
nosso fórum.

Desafios ambientais: toda a água do mundo cabe nesta
bolinha que é do tamanho de alguns países da Europa. Toda água
potável, inclusive a salgada, cabe nesta bolinha. Todo o ar que
respiramos cabe nesta outra bolinha. Isso é um trabalho de um
cientista, não é uma brincadeira. É que quando olhamos o globo
e vemos aquela água, é uma superficiezinha, uma laminazinha.
Juntando tudo dá isso aí: da Itália para chegar à França.

Esta foi uma seca na Amazônia. Esta é a depressão de
Bodelê, no Saara. Isso é uma simulação do dia 1 e do dia 2, cujo
fenômeno é: levanta-se uma nuvem de poeira, de areia e, através
de ventos, esta nuvem de poeira chega à Amazônia brasileira.
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Esta área corresponde a 0,2% do Saara. Ela é responsável
por 56% dos nutrientes minerais da Amazônia. Se os habitantes
daquela pequena região resolvem fazer qualquer coisa que tenha
um impacto maior, como um grande reservatório, pode alterar
este ciclo. E a base de nutrientes da Amazônia vai embora, pelos
ares.

O que a Amepe pode fazer? Depois de falar tudo isso,
Mozart, Carlão vão pensar... “Você está querendo o quê? Que a
gente vá? Não se pode fazer muita coisa”. Primeiro, tem de ter um
olho no padre e outro na missa. Isso quer dizer: cuidar de profissio-
nalizar a administração cotidiana da Justiça sem perder de vista as
transformações em torno de nós. São drásticas.

Há questões básicas e sabemos disso. Vimos as pesquisas
que vocês fizeram. Têm que ser tratadas, mas é como dissemos:
um olho no padre e outro na missa. Os jurisdicionados estão
mudando muito rapidamente. As suas características demo-
gráficas, sociais, econômicas... “O mundo é plano” é o título
do livro. É uma brincadeira com o título, naturalmente. Mas,
cuidar dos direitos e deveres de seu Raimundo, lá de Par-
namirim, sem esquecer os cidadãos conectados na economia
global, no pólo de Suape, no pólo de Petrolina, no Porto Digital.
Eles trazem questões como direito de propriedade, propriedade
intelectual, o que podemos fazer com uma empresa que quer
nos comprar, que quer vender?... Essas coisas que vão parar
na Justiça.

Que os magistrados se preocupem também com isso.
Esqueçam aquele debate enviesado do Estado mínimo; Estado
máximo. Nós precisamos é de um Estado eficiente e sofisticado.
Nem grande, nem pequeno. O mundo mudou e muito. Por isso,
precisa ser eficiente e sofisticado.

Este é nosso Pernambuco à noite. É uma imagem singela,
que me toca porque os pontos mais acesinhos são aqueles em
que temos um certo ponto de apoio para tratar do nosso Estado.
São as cidades maiores, como Serra Talhada, Araripina, Salgueiro...
Vejam como o Agreste é mais denso e a preponderância da
Região Metropolitana.
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O desafio territorial do serviço que os senhores prestam é
muito grande. Como tratar disso profissionalmente? Com qualidade
de gestão, com técnica e com tecnologia?

Terminamos com o Pablo Neruda. Uma passagem, confes-
samos, que quando vimos nos impressionou. Ele conviveu em
Paris com um amigo que se chamava Chile Guevara. Eles tinham-
se desentendido naquela questão chilena porque, ingenuamente,
como diriam os mais à esquerda, o Chile Guevara teria proposto
que cada casa, se tivesse um quintal um pouquinho maior,
plantasse batatas porque assim a população teria mais o que
comer.

E aí levou uma reprimenda política, ideológica, dizemos
assim, e eles se desentenderam. Pablo Neruda disse: “Não quero
mais conversa nenhuma com você não, você é um alienado”.
Este reencontro em Paris, muito perto da morte de Chile Guevara.
Então ele fala: “Querido amigo Chile Guevara, quero dizer-te uma
coisa: me importa que não nos tenhamos conhecido mais; nos
entendido mais e que tenhamos cruzado as nossas vidas sem nos
entendermos por causa de umas batatas”. Grande Pablo Neruda!

Obrigado e desculpem-nos pelo tempo.

Dra. Duceana Maciel
– Juíza de Direito –

A palestra de Dr. Joaquim Falcão apresenta o título: Demo-
cratização do planejamento e da gestão do Poder Judiciário:
estratégia para o enfrentamento da crescente demanda juris-
dicional.
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Democratização do planejamento e da gestão do
Poder Judiciário: estratégia para o enfrentamento

da crescente demanda jurisdicional

Dr. Joaquim Falcão
– Membro do Conselho Nacional de Justiça –

Como é que podemos explicar três vezes
eleito presidente e eleito presidente com 82%?
Os associados da maior Associação de
Magistrados Brasileiros; a AMB tem, talvez, 11
ou 12 mil associados. Como é que se explica
este fenômeno de Mozart?

J. Borges, que vocês conhecem, aqui de
Bezerros, cria literatura de cordel e é patrimônio de Pernambuco.
Certa vez, conversando com ele, disse: “Mas J, como é que você
vende tanto? Quanto é que você vende em uma feira?” E ele disse:
“Ah, Joaquim, nos tempos bons eu vendo 2, 3 mil folhetinhos de
cordel”. Ele deve ter vendido mais do que Paulo Coelho no
decorrer de sua vida. O J. Borges disse: “Sabe o que é? É que eu
pactuo com o sentimento do povo”.

Mozart bate no sentimento dos juízes, bate no sentimento da
Justiça. A responsabilidade é imensa porque uns têm o poder e outros
têm influência. O guarda de trânsito tem poder. Influência tinha
Paulo Freire, Gilberto Freire. Nada teria ocorrido para a Justiça
brasileira sem a influência das associações de magistrados.

Há mais de trinta anos e Dr. Gallotte3 , em nome dele eu saúdo
todas as demais autoridades, ao lado do meu colega Asfora. Desde o
tempo de Gallotte... Acho que mais de trinta anos. Eu devo ter sido a
segunda pessoa a receber a medalha de mérito da AMB. Sem as
influências das associações de classe, das associações de juízes, nós ainda
estaríamos no passado. E essa influência foi aumentada e discutida.

A credibilidade das associações e, sobretudo da AMB, nos
últimos anos. Vocês estão de dentro e talvez não percebam. Mas
__________
3 Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Dr. Paulo Gallotte
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nós que estamos de fora avaliamos... Ela foi estendida, fortalecida
por Rodrigo Collaço. E é esta a responsabilidade que Mozart tem.

Eu vou ser breve e eu tenho um problema... Este problema,
vou explicar aos senhores que é o Poder Judiciário. Depois de
tantas definições de Poder Judiciário, qual é a que eu proponho
aos senhores? É a de um coração. Um coração é um sistema em
que corre um fluxo de sangue, no qual você processa e devolve
sangue ao organismo. Entram os conflitos, disputas, entram ações
no Judiciário que os senhores processam. Então, os senhores têm
que produzir decisões, sentenças. O que é que acontece se entra
mais conflito do que sentenças? É a situação de hoje.

O que é que acontece se o povo procura mais o Judiciário
do que a capacidade que os senhores têm de produzir sentenças?
Se os conflitos forem iguais às sentenças, nós teremos uma situação
de paz. Mas se, e tem um autor Litlans Luman, que hoje em dia é
tão distinto entre nós e esteve, no século passado, em Pernambuco
várias vezes na década de 80, amigo grande do meu líder, Cláudio
Souto. Litlans Luman diz que o que o Judiciário precisa fazer é
produzir sentenças. Mas não basta apenas produzir sentenças,
tem que implementá-las. Não adianta dar uma sentença se a
sociedade não absorve.

Se os senhores produzem sentenças e elas são aceitas pela
sociedade, a paz ocorre. E, quando a paz ocorre, os senhores têm
legitimidade. A legitimidade do Poder Judiciário, do juiz. Não basta
ter sentença; é necessário que se tenha a eficácia da sentença. E a
eficácia da sentença tem muito a ver com bater com o sentimento
do povo. Mas o que acontece se tem mais conflito do que
sentença? Que acontece com o coração se entra mais sangue do
que sai sangue?

A sociedade passa a inventar outros modos, faz bypasses,
pontes de safena. É o que está ocorrendo hoje em dia com o
Judiciário. Quais são esses bypasses? Ou seja, escapar, não
procurar a Justiça. Quando se deixa de ir para a Justiça não quer
dizer que o conflito foi resolvido, desapareceu. O conflito foi
resolvido de outra maneira, pela lei de Deus ou pela lei do
fisicamente mais forte, da violência.
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Quer dizer, os senhores já imaginaram a responsabilidade
que os senhores têm? Se tem mais conflito do que sentenças,
alguém está fazendo justiça. E essa justiça não é de acordo com a
lei; não é de acordo com a paz que se espera. Isso é um problema
e é deste problema que queremos tratar e vou tratar rapidíssimo.

Qual o antigo desafio? É como aumentar a eficiência da
administração, a favor da democracia. Nós estamos falando de
democracia aqui, o tempo todo. Sem Judiciário forte, eficiente,
socialmente responsável, não tem democracia. Nós já vivemos
isso. Sabemos que nas situações em que não há democracia, não
se tem um Judiciário independente, forte, eficaz, socialmente
responsável. Então, temos duas estratégias, pois temos este conflito:
há mais conflitos do que sentença. Essa é a crise.

Não sabemos se os senhores percebem, mas as pessoas estão
criticando o Judiciário... Os senhores já pensaram por que a
sociedade brasileira critica o Judiciário? Porque eles querem mais
Judiciário. Eles querem que os senhores sejam ágeis, mais rápidos,
que estejam mais presentes. Então, uma das estratégias é: já que
está entrando muito sangue, vamos arranjar um jeito de o sangue
sair mais rápido. Aumentar a oferta de sentenças porque aí equilibra
o coração; o sistema da Justiça.

Como é que você aumenta, então, o fluxo de sentenças?
A reforma é complexa e esta, talvez, seja a nossa primeira mensa-
gem aqui. É sobre a complexidade da Reforma da Justiça. Não
vai ocorrer do dia para a noite. Há uma frase, de que gostamos
muito, que diz: “Para todo grande problema, tem uma grande
solução”. E isso está errado. Todo grande problema é um con-
junto de pequenos problemas e, portanto, exige um complexo
de soluções.

Reforma administrativa é mais fácil; informatização; forma-
ção de juízes e de serventuários; democratização e transparência,
que é nosso tema. Modernização gerencial, que o nosso colega
já mencionou. Agora, como é difícil isso! Não vai ser feito da noite
para o dia. Mas, isso tem que ser enfrentado. É só dar um exemplo
simples. A ministra Ellen Gracie resolveu refazer a estratégia da
pauta do STF. Bastou ela juntar determinadas ações e, em um dia,
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ela conseguiu julgar 5 mil processos. Ou seja, um simples repensar
de uma pauta e o Tribunal é capaz de dar uma celeridade
inimaginável.

Agora, vejam um tema que queríamos discutir: esta é a
pesquisa da Maria Tereza, extremamente representativa dos juízes
brasileiros. Os senhores vêem aí uma diferença fundamental.
Democratização do orçamento. Na primeira instância, são 80% a
favor. Isso é em relação ao Brasil. Em Pernambuco, talvez desse
um pouco mais. Desembargadores, 48%. Votação aberta, 92%
contra 79%. Eleições diretas para direções dos Tribunais, 85%
contra 52%. Se os juízes de primeira instância são juízes jovens, o
futuro está apontando para a democratização.

E então, Mozart, queríamos avançar com os senhores uma
idéia. Somos membro do Conselho Nacional de Justiça. A repre-
sentatividade é fundamental para a democracia. Nós temos que
aumentar a representatividade do Conselho Nacional de Justiça.
A Associação dos Magistrados Brasileiros, a Defensoria Pública e
os representantes dos usuários deveriam ter um assento per-
manente no Conselho Nacional de Justiça. Com isso, nós
estaríamos democratizando e aumentando a representatividade
do Conselho Nacional de Justiça.

Norberto Bobbio, que a maioria dos senhores conhece, dizia
que a publicidade e a transparência são regra da democracia.
O segredo, o silêncio é a regra do autoritarismo.

Sobre reforma recursal, o Congresso Nacional está come-
çando a agir. É importante uma articulação dentro do Congresso
para que isso seja feito. Há 16 leis propostas pela Justiça; já se
aprovaram sete, em dois anos. Podemos avançar mais.

Fomos com Jobim4  aos Estados Unidos para o Supremo e
fomos recebidos pela ministra que representava Jimmen Therfen, a
Sandra Day O’Connor. E a Sandra Day O’Connor perguntou a Jobim
quantos processos se julgam por ano no Supremo. Jobim disse, com
certo orgulho, 110 mil processos. A ministra ficou estarrecida. Olhou
para ele e disse: por que o senhor faz isso? Vocês não precisam

__________
4 Nelson Jobin, ex-presidente do STF
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fazer isso. A democracia exige só dois graus de jurisdição. Se eles
já têm mais de dois graus, os senhores não devem julgar em terceiro
e quarto graus de jurisdição. A democracia não exige essa via
crucis do cidadão ao pleitear a Justiça.

A Reforma Constitucional, que os senhores já conhecem.
Agora, queríamos trazer um ponto e este ponto tem uma mensa-
gem básica para os senhores que é o seguinte: é preciso haver
uma reforma cultural. Reforma cultural de que falamos é a cultura
da gestão de dentro dos tribunais. É uma mudança de cultura de
gestão.

Como é que os senhores caracterizam hoje a cultura da
gestão, dentro do Judiciário? Os senhores agem ou reagem? É a
ação ou a reação? Qual é a cultura atual? É a paralisação ou os
senhores acham que a cultura que prevalece hoje é a da renova-
ção? Ou os senhores acham que a cultura que prevalece hoje, no
dia-a-dia dos senhores, é a da criação? Ou da transformação? Ou
da mutação?

Os senhores é que podem responder, mas se formos ver
dentro da área que mais avança, hoje em dia, é a área de tecnologia.
Sterenberg, da Apple, sempre disse que a inovação nunca vem
da hierarquia, mas vem da ação individual dos outros. Isso quer
dizer, quem for esperar que o Tribunal faça, que o Conselho
Nacional de Justiça faça ou que os outros façam, não dá certo.
Qual é o espaço que cada um dos senhores tem dentro de suas
varas, dentro de seus tribunais para uma ação individual? A partir
daí, podemos pensar em mudar.

Será que aumentar a oferta, ou seja, mais sentença, fazer essas
reformas todas é suficiente? Gilmar Mendes tem dúvidas. Ele disse,
outro dia, uma frase genial porque o Gilmar é muito inteligente: “Os
juizados são exemplos do fracasso do êxito”. Sabe por quê? Porque
a situação é de mais conflitos do que de decisões. Criaram-se, então,
os juizados velozes. Começaram a decidir mais rapidamente. Havia
uma demanda reprimida de seu Raimundo, de Fulana e tal. Então,
tragam-nas para serem julgadas pelos juizados.

Quanto mais sucesso você tem, mais problema você tem.
É o que está acontecendo e esta é a Justiça do povo. O sucesso
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estimula a confiança na Justiça e aumenta o problema.Observemos
os Juizados Especiais Federais. Casos pendentes em 2004 eram
186 mil, em 2006, mais não sei quantos por centos. O que é isso?
É o sucesso. Mas como enfrentar isso? Mobilizar a sociedade
brasileira; mobilizar os senhores para que isso não entre no padrão
antigo. Isso entra na idéia básica que foi de Peter Carneiro e do
Herbert Beltrão que é a Justiça ágil.

De modo que encerramos aqui.. Não basta aumentar a
oferta; tem que diminuir o fluxo de sangue. Como é que se diminui?
Primeiro, sistemas “palejudiciais”, ou seja, não precisa chegar à
Justiça. Depois, temos que reduzir as ilegalidades... Todo mundo
é ilegal neste país. Não vamos fazer com que os senhores tenham
o constrangimento, mas se perguntarmos, na casa dos senhores,
os filhos dos senhores, hoje, ou no último mês, quantos baixaram
música, fizeram download, sem pagar direito autoral? Ou seja,
toda casa dos senhores é ilegal. Todo mundo é ilegal neste país.

Isso resulta em quê? Que tudo acaba na Justiça. Ou se reduz
à ilegalidade, dentro do conceito de modernidade, de desburo-
cratização, ou então os senhores nunca vão poder dar conta do
recado.

Outra coisa é a seguinte: o país tem que acabar com essa
história dos planos econômicos. Até hoje estamos vivendo, os
senhores estão vivendo em uma série de ilegalidades cometidas
pelo Poder Executivo.

Além disso, temos que neutralizar o que chamamos de
demanda patológica da Justiça. Pactos judiciais; o Cláudio mencio-
nou isso. É a época da conciliação. Nós agora pretendemos ter,
no dia 8 de dezembro, 200 mil casos de conciliação em um dia
só. É uma mobilização nacional em que devemos ter 200 mil casos.
Se uma média de acordos continuar, serão cerca de 60 mil casos,
ou seja, em um dia pode-se julgar 120 mil processos.

Insisto em ter de reduzir as ilegalidades. Como exemplo, no
Rio de Janeiro, só para ter de passar uma escritura definitiva de
compra e venda, os senhores precisam ter 17 certidões. Não há
quem consiga. Estávamos dando uma palestra dessa em Fortaleza
e alguém se levantou e disse assim: “Joaquim, aqui tem mais uma.
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Você tem que obter uma certidão na prefeitura de que a rua não
mudou de nome”.

O Globo, desta semana, prevê para 2009 uma enxurrada
de novos processos na Justiça sobre caderneta de poupança e
plano econômico. Se não controlarmos essa demanda, não tem
jeito. Menos planos econômicos são menos ações na Justiça.

Sobre a demanda patológica, em todas as estatísticas, se
mostra que o principal demandante ainda é o Estado, principal-
mente nos Tribunais Superiores ou de grandes empresas. Cartão
de crédito, energia e telefone são aos milhares. E enquanto não se
controlar essas demandas, cabe aos senhores inventarem isso.

Um dos modos de inventar, e estávamos falando com Ives
Gandra Filho sobre isso esta semana, é o seguinte: ou os senhores
darem um dano moral que seja impossível para a empresa calcular
– tem que ser dado um dano moral suficiente para inibir – ou
concederem a litigância de má-fé, mesmo que os tribunais superio-
res mais tarde vão revogar ou rever. Mas, se não começar este
movimento... Como parar o cálculo de custo e benefício que os
advogados, os clientes e, sobretudo, o governo fazem?

Então, a demanda que chamamos patológica quer dizer que
não deveria ser e estão usando o Judiciário de uma forma errada.
Ou o Estado ou essas grandes empresas. Elas fazem o cálculo para
ver o que é mais conveniente.

Queríamos ainda falar sobre a dívida pública judicial.
Aposentadorias, correções públicas, Caixa Econômica Federal,
precatórios,... Qual o esqueleto judicial que tem armado pelo
Executivo? Por isso falamos de gestão; precisamos ter bons setores
de estatísticas para a autodefesa, para podermos discutir isso e
mostrarmos que não é assim.

Perder no direito é ganhar no fluxo de caixa. Então, há muita
gente que já sabe. Tem essas ações... Vamos perder, mas não tem
problema. Nós vamos perder, mas transferir os custos para os
senhores. É mais oferta e menos demanda. Aí vai um pouco da
complexidade da tarefa.

Terminamos com Dom João VI, já que estamos comemo-
rando a vinda da Família Real. Dom João VI chamou Dom
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Pedro I, então príncipe, ao voltar para Portugal e disse: “Pedro,
se a independência é inevitável, faça você antes que outros a
façam”.

Então, se o futuro da Justiça tem dispensado para a demo-
cracia, façam os senhores, para que ele seja menos violento, menos
injusto. Muito obrigado.

Platéia (Magistrado)

 Diante dos temas aqui trazidos, esta noite, ouvimos
atentamente tanto o professor Cláudio Marinho quanto o professor
Joaquim Falcão. Pudemos observar que, em ambos, há uma
relação, há um liame.

Professor Cláudio Marinho falou sobre o planejamento
estratégico e fez sua relação com o futuro. Trouxe aqui o caso de
Seu Raimundo Nonato, de Parnamirim, que poderia ser de
Parnamirim, poderia ser de Ipojuca, poderia ser de Petrolina,
poderia ser de qualquer cidade onde há mazelas e não são poucas.

Professor Joaquim Falcão trouxe a questão do conflito versus
sentença, trazendo aqui algumas soluções como, por exemplo, a
reforma administrativa, cultural, recursal. E, de fato, professor
Joaquim Falcão e professor Cláudio, há uma relação íntima, na
medida em que sempre se busca, quando nós estamos diante de
um conflito, apaziguar. A grande maioria dos colegas não conse-
gue visualizar o que existe por detrás daqueles autos. Imaginamos,
quase sempre, apenas um calhamaço de documentos que
tumultuam a vida forense, mas esquecemos que por trás daquilo
há sempre uma aflição de um indivíduo, de um homem que busca
ver uma resposta do Poder Judiciário.

A experiência que nós temos no Juizado Especial Cível de
Petrolina, como o professor Joaquim Falcão mencionou, a
frustração do êxito é uma realidade. De fato, quando conseguimos
implementar um juizado que proferisse a sentença em audiência
e hoje, não havendo conciliação, as partes são encaminhadas
diretamente para a instrução e lá é proferida a sentença em
audiência. Ou seja, não temos processos aguardando pronun-
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ciamento, salvo casos de revelia e coisas excepcionais. Nós
notamos um aumento significativo. Nós tínhamos uma média de
200 a 250 feitos por mês. Hoje, nós temos 800.

Significa dizer que o Judiciário não consegue dar a resposta?
Não. Pensamos que o Judiciário, de forma cultural, passou ao
cidadão a idéia de que há ainda uma esperança. E a esperança é
o Judiciário. Se nós conseguirmos implementar essas mudanças e
essas soluções trazidas hoje, acreditamos que nós teremos um
Judiciário que fortalece a democracia. Então, queríamos parabe-
nizar os dois palestrantes de hoje.
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Cerimonial

Nós vamos dar início, neste momento, aos sorteios. É a
primeira etapa dos sorteios do III Congresso dos Magistrados de
Pernambuco.

Vamos chamar agora e o prêmio é para quem está presente.
Dr. Sílvio Paes Galdino de Lima. O segundo sorteio vai ganhar
um kit com quatro livros. São: Código de Processo Penal Comen-
tado, Tratado de Responsabilidade Civil, Contratos do Código de
Defesa do Consumidor e Desobediência Civil. São quatro livros.
Quem ganhou foi Dra. Andréa Duarte Gomes

Para presidir a mesa, convidamos o Dr. Haroldo Carneiro
Leão. Vamos chamar o primeiro painelista para integrar a mesa,
com muita honra, o deputado federal Paulo Rubem Santiago.
Dr. Paulo Rubem vai dissertar sobre Transparência no Orçamento
Público no cenário que se descortina. O segundo painelista,
também com muita honra, nós convidamos Dr. Alexandre Rands
que dissertará sobre o tema Gestão Democrática. Por favor,
Dr. Alexandre. É com muita satisfação que convidamos Dr. José
Maria Jardim, que tratará o tema Transparência e opacidade no
Estado: direito do cidadão à informação governamental. Para
secretariar a mesa, nós temos a satisfação de convidar a Dra.
Izilda Maria de Abreu Dornelas Câmara, juíza do município de
Gravatá.

Vamos passar a palavra e a condução dos trabalhos para o
presidente da mesa, Dr. Haroldo, que vai fazer uma pequena intro-
dução antes de apresentar os senhores painelistas.

III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco
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Dr. Haroldo Carneiro Leão
– Juiz de Direito –

Boa-noite para todos os colegas,
todos os  congressistas que vieram aqui
para este encontro dos juízes estaduais
de Pernambuco. Mozart, mais uma vez,
está duplamente de parabéns, tanto pelo
sucesso do encontro quanto pelo
desenvolvimento do trabalho que está
sendo feito na Amepe.

O nosso encontro de hoje aqui,
mais uma vez, reforçando o que Emanuel Bonfim falou, visa
exatamente a proporcionar uma visão além daquela que os juízes
estaduais estão acostumados a ver diariamente.

Estes temas apresentados aqui não dizem respeito especifi-
camente ao Direito, mas têm influência no Direito. E os painelistas
de hoje vão abordar a matéria que será iniciada pelo Dr. Alexandre
Rands, que irá falar sobre a Gestão Democrática. Depois, será
passada a palavra para Dr. José Maria Jardim que também irá
abordar outro tema relacionado à gestão e ao orçamento do Poder
Público e falará sobre Transparência e Opacidade no Estado:
direito do cidadão à informação governamental.

Por último, será feita a palestra do deputado Paulo Rubem
Santiago que também abordará a Transparência do Orçamento
Público: um cenário que se descortina.

Estes temas, não precisamos repetir, são de extrema impor-
tância para todos nós que operamos com a coisa pública e trazem
uma nova perspectiva para aqueles operadores de Direito que
vão aplicar a lei. Nós poderemos ver aqui a visão do parlamentar
e do professor que irá trazer a sua contribuição, sua visão pessoal
para que possamos entender melhor o que é o orçamento público
para a nossa aplicação diária.

Portanto, vamos começar, sem demais delongas para não
atrasar mais nosso encontro, passando a palavra para o
Dr. Alexandre Rands, que irá proferir a sua palestra.
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Gestão Democrática

Dr. Alexandre Rands
– Economista –

Não somos advogado,
obviamente, não somos juiz tam-
bém. Somos economista e imagi-
namos que, quando nos chamaram
para estar aqui havia a expectativa
de que  fizéssemos  uma aborda-
gem um pouco econômica do
tema, mesmo sendo dois temas
supostamente não tão relacionados
com economia, que seria a questão de gestão que estaria mais
relacionada com administração democrática que também estaria
um pouco mais relacionada com ciência política.

Mas, nós, economistas, procuramos  em nossa ciência, como
uma grande realização, desenvolver um método de análise que  hoje,
talvez de uma forma um pouco arrogante, temos aplicado para os
mais variados temas. Então, os economistas têm falado bastante sobre
gestão, sobre democracia. Ou seja, em outras ciências, nós aplicamos
as nossas metodologias para analisar estes temas.

Por exemplo, um caso específico da Justiça é um tema
bastante difundido e bastante estudado pelos economistas em seus
trabalhos, basicamente aplicando nossos métodos de análise para
a própria Justiça.

A idéia que temos, e isso é também um costume, digamos
assim, enviesado dos economistas, é que muito daquilo que são
as idéias gerais da sociedade, muitas vezes, se originam das
discussões econômicas. Nós procedemos a discussões da organi-
zação, dos processos produtivos de uma sociedade e, a partir daí,
constrói-se todo um aparato de idéias, de interpretação e de visão
do mundo. Ou seja, a Economia, já há algum tempo, tem influen-
ciado bastante a Filosofia, a Ciência Política, idéias, concepções
sociais e também a gestão.
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Gostaríamos de começar falando um pouco sobre isso. Nós
tivemos, em Economia, no século passado, algumas mudanças
de idéias sociais que foram guiadas pelas teorias econômicas e
que desembocavam em uma concepção de administração.

Tentaremos  passar um pouco aqui para vocês, de forma
rápida. Primeiro, nós tivemos, no século passado, um período de
autoritarismo muito grande que foi baseado, basicamente, no nazi-
fascismo e isso é uma revelação ideológica maior, mas que se
formos  ver, tem um pouco de uma origem econômica.

Foi quando surgiu o keynesianismo, a chamada  Revolução
Keynesiana; os economistas perderam a crença nas forças de
mercado.  Começou-se a acreditar que era necessário ter um ente
forte que pudesse ser mais ágil em termos de planejamento e de
concepção da organização produtiva e que este modelo iria
pautar a sociedade. Diríamos  que estavam fundadas as bases de
todo autoritarismo que marcou bastante o século passado. Havia
um costume e também por causa do desenvolvimento das
ciências, desenvolvimento produtivo, o ser humano tornou-se
bastante arrogante, achando que poderia controlar os aconteci-
mentos. Daí a base ideológica do autoritarismo.

Em termos de administração, que é o mais relevante para
nós, passamos  a ter uma lógica centralizada, com uma visão bas-
tante tecnicista e arrogante. Então, os administradores achavam
que teriam de ouvir muito, de ter conhecimento sobre tecnologia
e desenvolvimento produtivo; ter uma lógica autoritária de
implementação dos processos produtivos de gestão empresarial.

Mas nós tivemos, ainda no século passado, uma contra-
revolução democrática que veio baseada em um monetarismo
liderado por esses dois americanos: Milton Friedman e Edward
Phelps. Ambos são ganhadores de Prêmio Nobel, em Economia.
Eles, na verdade, tentavam mostrar que os mercados funcionavam,
ou seja, a confluência de interesses individuais e a revelação das
preferências dos indivíduos poderiam levar a sociedade à
convergência de uma situação ótima; de uma situação eficiente.

Intervenções governamentais – já estamos  transplantando
um pouco a lógica da ciência política, obviamente que mone-
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tarismo não é só isso – mas a intervenção do governo com uma
economia tendia a exacerbar as suas ações e reduzir a eficiência.

Nessa época, um outro ganhador do Prêmio Nobel de
Economia, George Stigler – não é Joseph Stiglitz que é mais famoso,
foi o ganhador mais recente, mais famoso professor de Chicago
também – George Stigler ganhou o Nobel mais ou menos em 1982,
83. Ele  desenvolveu uma idéia, dentro dessa lógica,  de que os
economistas não precisariam se preocupar com o aparato institu-
cional que rege as relações econômicas, porque emergiria natural-
mente a partir da interação dos indivíduos, da mesma forma que
se acreditava que a relação de mercado levaria a economia a uma
situação eficiente.

Essa visão teve conseqüências também para a forma como
as organizações, as corporações deveriam se organizar. Ou seja,
teve suas conseqüências para a organização de gestão. As
organizações devem funcionar com um fluxo permanente de
informação a partir de seus clientes e colaboradores para que
possamos  tomar decisões. Passamos  a criar, não rompemos  com
as estruturas de gestão centralizada, mas com a lógica de
informação anterior,  que já não seja mais tão técnica, e as empre-
sas ou grandes organizações... Daqui a pouco vamos  chegar ao
Judiciário, não se preocupem. É que vamos partir dessas idéias
para chegarmos,  especificamente, ao Judiciário. O Judiciário nada
mais é do que uma organização social, sem fins lucrativos, que
faz parte do Estado e tem alguns detalhes. Mas, digamos assim, a
nossa lógica, de economistas, é esquecer esses detalhes e focar
naquilo que consideramos  essencial e, neste caso, o Judiciário
também seria, assim, uma organização.

Depois disso, nós tivemos a chamada “Era da Nova
Democracia” que é esta que pauta, hoje, os economistas; pauta
muito da nossa visão de gestão. Ela tem como base a escola de
pensamento econômica que tem John Maynard Keynes, em 1936,
como referencial;  o resto seriam períodos meio cinzentos que
estamos  quebrando aqui e seria mais ou menos quando aquele
paradigma específico perdeu a predominância na ciência
econômica.
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Então, os economistas perceberam, nesta época, que os
mercados falham; não funcionam muito bem. Introduzimos uma
nova idéia que é muito importante. Na verdade, eles falham. Não
é só porque existem problemas do tipo de falha de informação ou
algo que faz com que, em longo prazo, se ajustem. Mas, às vezes,
eles criam mecanismos  em que o sistema de incentivos para as
ações dos indivíduos pode gerar distorções.

A ordem institucional existente no país pode agravar, ainda
mais, as distorções existentes. Aqui estamos  falando no sistema
macro, porque somos  professor de macroeconomia, mas também
funcionaria na micro. Ou seja,  no âmbito das organizações, a
ordem institucional em que a organização está inserida ou o que
ela desenvolveu ao longo do tempo. Vamos discutir como ela
pode não ser eficiente. Existem fatores determinantes disso. Podem
levar aqui ao que gere um sistema de incentivos para a ação dos
indivíduos que não conduzam as organizações ou a economia
para um ponto ou outro.

Ou seja, uma empresa ou uma organização deveria ter o
que nós, economistas, chamaríamos de governança adequada
para que ela possa ser realmente eficiente. Para qualquer tipo
de organização. Esse seria o que consideramos paradigma que
prevalece na economia e que tem essa origem; essa contextuali-
zação histórica com  que devemos  tentar fazer nossa análise
legal.

Então, nós identificamos que há algumas falhas de mercado
que geram as distorções que sentimos. Entre elas, temos uma que
é particularmente importante, quando passamos  a refletir sobre a
Justiça e o Judiciário. É o chamado “modelo de agente principal”.
Essa é a grande preocupação entre economistas hoje em dia.

O que é que seria essa idéia? A idéia é que há um modelo
de agente principal. Principal é aquele indivíduo que detém um
poder efetivamente. Então, vamos pegar um caso de uma empresa
de forma simples. Principal é o dono do capital ou o conjunto de
donos do capital. Eles são os indivíduos que realmente estão
viabilizando essa empresa. E há os indivíduos que estão tomando
conta. São os administradores efetivos da empresa.
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Os economistas mostraram que existem alguns problemas
nessa relação principal que podem gerar ineficiência. Primeiro
exemplo seria esse moral hazard. Não gostamos muito da tradução
que se tem feito para o português, por isso mantivemos  aqui em
inglês. O pessoal usa “risco moral”, mas não seria bem isso. Moral
hazard é o incentivo que o agente tem, às vezes, para agir não da
forma melhor, principal, do detentor do capital. Ele, por deter
algumas informações que não são observadas pelo principal,
ganha uma liberdade de  realizar ações que são benéficas para si.
Não benéficas para a organização.

Então, como exemplo, um caso típico, clássico existente tem
sido denunciado aqui por alguns acionistas minoritários da Celpe.
Houve a reclamação de que o grupo que controla a Celpe tem,
digamos, 40% das ações, ou seja, ele é a parte principal, mas
também é o agente que controla a Celpe. E, no controle da Celpe,
ele compra produtos de algumas empresas, bens e serviços de
outras empresas  de que ele detém, digamos, 90% das ações.
E, muitas vezes, não sabemos  se ele compra pelo preço mais
adequado ou se há uma transferência de lucro de uma empresa
para outra com percentuais diferentes de ações; de participação
acionária do que seria o agente.

 Estamos  citando aqui um exemplo nosso, pernambucano,
mas é muito comum no meio empresarial. Outro problema que
os economistas têm enfatizado ocorre quando o agente se
beneficia,realiza  ações e o incentivo que ele pode ter para realizar
essas  ações não venha a ser ideal  para o principal;  ocorre quando
ele detém informações que não são conhecidas do outro ou que
o outro não pode observar; então, ele pode ludibriar.

Num outro exemplo, o segundo ainda não conhece as
ações quando ele as efetua, podendo vir a conhecê-las
posteriormente. Nesse caso, também se pode gerar ações de
ineficiência. Um terceiro caso é menos comum, os econo-
mistas se preocupam menos é quando você não tem verifica-
bilidade. O que é que seria isso? Quando você sabe qual é a
situação, o principal sabe também, mas o principal não tem
como receber uma solução para você porque terceiros não
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podem observar aquela informação. Esse caso é menos impor-
tante, mas existe.

Além disso, nós temos uma série de outras causas de mercado
que são menos relevantes para o que temos  que analisar aqui.
Ocorre quando um tem os custos e outro se aproveita; você tem
externalidade, falha de coordenação, economia de escala,
informação preferencial, algumas  de que não vou tratar aqui.

A governança tem algumas dimensões que é importante
compreender aqui para que o raciocínio, as idéias que vamos
levantar sejam compreendidas. A governança preocupa-se com
o problema do agente principal; de como o principal não vai ser
ludibriado pelo agente, como falamos anteriormente. Então, o
estudo da análise do processo de governança, a definição de uma
governança adequada para qualquer organização tem essa
preocupação e como ela pode evitar outras falhas de mercado.
Como evitar emergentes ações simbióticas e evitar que ela cristalize
as estruturas institucionais inadequadas.

Estas são as preocupações quando fazemos  a análise de
governança. Temos  dois tipos de governanças fundamentais.
A governança coorporativa seria aquela relativa às empresas.
Como falamos anteriormente, a preocupação maior é sinalizar
como os lucros fluem,  se fluem  de maneira adequada para os
investidores e como os presidentes das empresas agem em prol
da eficiência da empresa.

Além disso, nós temos uma preocupação com a gover-
nança pública, que é muito importante e para a qual o Judiciário,
particularmente, é fundamental. Você tem, na governança
pública, a preocupação e o direito de expressão; acesso à
informação pelos agentes e pela sociedade. Estabilidade, violên-
cia, corrupção, efetividade do governo, restrições regulatórias,
quando uma sociedade é democrática demais também é uma
sociedade com má governança e eficácia do sistema legal. São
preocupações que os economistas analisam nas chamadas
governanças públicas.

Nós sabemos hoje que, no caso de governança, ela é funda-
mental para o bom desempenho de uma economia do país e
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também das organizações. Os resultados empíricos têm mostrado,
temos alguns exemplos, mas esse tipo de relação encontramos
em quase todas as  dimensões de governança pública. Sempre
você tem uma relação positiva com o PIB per capita nas diversas
economias. Esse é um trabalho de 1999, feito pelo Banco Mundial,
mas trabalhos posteriores chegam a resultados semelhantes. Aqui
existem estudos empíricos que mostram esses resultados. Se vocês
forem ver na primeira coluna, todos os betas são positivos. Se
dividirem a primeira com a segunda coluna vocês conseguem
ver o desvio padrão e vão ver que todos eles estão acima de 1.8,
o que dá uma garantia para a hipótese de que esses parâmetros
não são relevantes para explicar o PIB per capita que é rejeitado
acima de 5%. Ou seja, que esta hipótese é estatisticamente robusta
e que temos uma influência da governança do desempenho do
PIB per capita, no país.

Isso que estamos falando é a respeito de  governança pública.
Vamos olhar agora um pouco mais para a Justiça. Um foco no
que seria um pouco da governança coorporativa, já que o
Judiciário é uma organização. O que chamamos  antes de agente
principal, no caso da Justiça, é o cidadão. O que o cidadão quer
da Justiça? Nós estamos trabalhando com o problema dos agentes.
No caso particular, os agentes estão preocupados é com a situação
desta função aí. Sendo vocês a maioria juízes, temos certeza de
que vão conhecer essa função logo, de imediato, não é isso?
É assim que os cidadãos olham para a Justiça. Eles tentam
maximizar a posição de que vocês têm, principalmente, solução
de casos com uma boa aproximação do que seria uma Justiça
correta, baseada na legislação vigente.

Os cidadãos querem muito a  solução de casos com menos
erro. Quer dizer, se for demorar 20 anos para resolver algum caso,
o cidadão prefere que haja algum erro, claro, e seja  resolvido  em
menos tempo. Então, temos essas duas dimensões que representam
a preocupação que o cidadão tem com a Justiça.

Percebemos que alguns de vocês reconheceram que
precisávamos de algumas condições para que vocês tivessem um
máximo e não, um mínimo. Mas as condições estão aí e são
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condições necessárias para que tenhamos, a partir daí, o que seria
um ponto ótimo obtido a partir da Justiça.

Então, o que os cidadãos querem? Além do ser correto, que
seria um bom número de casos resolvidos e uma boa aproximação
da Justiça, ele quer também eficiência, no Judiciário, que no caso
é dada pelo coeficiente que define a partir da quantidade de
recursos que vocês têm, quanto vocês terão  de resultado.

Basicamente é isso que o cidadão quer da Justiça: eficiência
com boa solução de casos, dentro de uma ponderação, de uma
ideologia dominante na sociedade entre quantidade de casos
solucionados e a aproximação da Justiça, dados os preceitos
jurídicos estabelecidos na sociedade.

Ou seja, a boa governança na Justiça deveria promover dois
resultados básicos como colocamos: aquelas funções, numa
solução de casos que a Justiça deveria aproximar numa proporção
daquilo que seria visto como socialmente ótimo. Como dissemos,
anteriormente, a sociedade não quer que vocês acertem na mosca
exatamente, mas que  para isso se passe 50 anos para resolver um
caso. Então, eles querem que você acerte próximo e resolva mais
casos. Ela teria um equilíbrio que seria dado pela própria socie-
dade. É difícil de se obter; é uma preocupação de governança na
Justiça que se obtém exatamente essa relação.

A outra, obviamente,  quer eficiência nos resultados, como
colocamos anteriormente. Para que seja possível você definir o
que é a relação ótima, entre Justiça e quantidade de casos
resolvidos, você tem que ter uma relação grande com a sociedade.
Voltamos, então, para aquela preocupação que  tínhamos  falado
da época do keynesianismo. Nós não podemos ficar com uma
ideologia que acredito existir muito no Judiciário brasileiro e é
como se a lei e a Justiça fossem uma dádiva divina e que, por isso,
a perseguição da verdade absoluta não deve considerar a restrição
de recursos.

Na verdade, precisamos de uma mudança cultural no
Judiciário para que ele perceba que a sociedade quer as duas
coisas, quer uma ponderação entre as duas coisas: produtividade
na quantidade de casos resolvidos e acerto na mosca. Para que o



65

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

Judiciário tenha condições de ter essa relação clara com a
sociedade, ele precisa tirar seus olhos de uma dádiva divina e
olhar para a sociedade e interagir com a sociedade para que ela
possa, aos poucos, na interação, dar o seu ponto ótimo neste
equilíbrio.

No caso da eficiência, nós temos duas restrições que são
importantes para serem superadas. Primeiro, o sistema de incentivo
aos magistrados que têm mais servidores deve levar em conta a
eficiência. Nós temos uma estrutura de gestão hoje, do Judiciário,
bastante arcaica. E o que  chamamos de gestão arcaica? É gestão
de processos jurídicos como se tivéssemos um processo produtivo
na Justiça a Charles Chaplin, em Tempos Modernos. Como se você
pudesse ter um controle dos resultados, você pudesse controlar os
juízes, os desembargadores,  em como  são dados os  resultados.

Na verdade, esse controle não existe e então eles terminam
soltos para dar o resultado na velocidade deles. É preciso ter um
sistema de incentivo, assim como tudo o mais que funciona em
economia. É a base, inclusive, de toda economia capitalista. Se
você produz mais, recebe mais. Se você produz mais, você tem
mais probabilidade de ser promovido. Essa lógica simples,
econômica precisa ser introduzida de forma mais forte no Judi-
ciário. Para fazer isso, temos que introduzir uma série de mudanças.
Temos que ter muito mais transparência, ter informações; seria
preciso ter um sistema de comparação, um sistema de planeja-
mento estratégico, metas estabelecidas para que pudéssemos  saber
aonde devemos  chegar.

Com isso,  teríamos  um controle do processo de produção
maior.  Imaginamos que alguns de vocês devem estar chocados,
a Justiça sendo tratada  como um processo de produção. Mas,
como  dissemos, a visão de um economista não pode ser diferente.
Temos insumos que a sociedade aloca e um serviço deman-
dado.Temos   um insumo e um serviço no final. Isso   nada mais é
do que um processo produtivo, sem fim lucrativo, mas não deixa
de ser um processo produtivo.

Uma outra coisa essencial para que você possa ter maior
eficiência é o que chamos  de contabilty.  Também não consegui-
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mos  uma boa tradução para o português, mas para isso precisamos
ter parâmetros claros no sistema de informações gerenciais,
adequados para que meçamos  o desempenho das diversas partes
da Justiça e, com isso, possamos  ter transparência para que as
pessoas possam checar; a sociedade possa pressionar para a
obtenção dos resultados, inclusive para que elas possam definir
aquele “X” da nossa equação inicial que é quanto será alocado
para a Justiça. Isso não é uma coisa trivial.

Andamos  olhando alguns dados sobre a participação do
Judiciário na receita corrente líquida e é uma coisa impressionante.
Temos estados como Pernambuco,em que gira em torno de 3%,
4% do orçamento da receita corrente líquida. Existem outros
estados  em que acima de 10% da receita corrente líquida estão
sendo aplicados no Judiciário. Ou seja, aquele valor é uma coisa
que depende um pouco do impacto social e este impacto, obvia-
mente, demonstra um pouco que  a força do Judiciário vai ser
maior se o Judiciário mostrar mais resultados.

Numa situação ideal, nós podemos perceber que a nossa
Justiça ainda está longe deste ideal. A pergunta que nós devemos
fazer dentro de uma abordagem, como falamos, de metodologia
econômica é: por que nós não estamos numa situação ótima? Que
a Justiça não está ajustada para aquele sonho de George Stigler, de
que as estruturas organizacionais automaticamente convergem para
um ótimo social. O que aprendemos lá, o que se aprende numa
situação dessas é aquela velha história que o pessoal gosta de dizer:
se você passar na estrada e vir um jabuti em cima da árvore, não o
tire de lá, a não ser que você saiba que ele vai afrontar outros
interesses, porque você sabe que o jabuti está lá porque alguém o
pôs lá. Jabuti não sobe em árvore. Significa que, quando você está
em uma situação como essa, não é simplesmente porque essa
situação apareceu do nada. Existem alguns determinantes; algo que
a está levando a ficar como está.

Em organizações sociais, existem dois determinantes
fundamentais para que uma estrutura institucional não seja ótima.
Primeiro é o que chamamos  de inércia social. Inércia social é o
quê? Uma estrutura social, como  estamos  chamando aqui, depen-
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de do que foi ontem, anteontem, do que ela foi no passado. Ou
seja, esse processo, esse ajuste não é automático. Algumas variáveis
sociais elas ajustam logo; outras não.. Elas tendem, aos poucos, a
convergir para aquilo que seria determinado a partir da realidade
que as circunda. Esse seria o primeiro aspecto.

Um outro é o que nós, economistas, chamamos de rent-
seeking. O que seria um comportamento em rent-seeking? É aquele
comportamento de um indivíduo que fica em uma situação que
não é ótima; é o caso do jabuti. Alguém está se beneficiando da
situação da ineficiência. Aqui não vai nenhuma crítica ao Judiciário
porque isso é um problema geral na sociedade. Aliás, é a primeira
vez que vemos a aplicação disso ao Judiciário, é nesta análise
que estamos fazendo. Mas, os economistas sempre percebem
situações que chamamos  de rent-seeking. Até uma economista
daqui, que foi presidente do Banco Mundial, Anne Krueger,
escreveu um artigo que é The political economy of the rent-seeking
society, ou seja, “A economia da sociedade dos buscadores de
rendas não vindas do processo produtivo; rendas vindas de outras
bases e não do processo produtivo”. Seria a economia da busca
desse tipo de renda.

Então, voltando para o nosso problema inicial do agente
principal, vemos  que na Justiça há um problema claro. Principal,
no caso, é a sociedade. O agente é o conjunto dos juízes, desem-
bargadores e outras pessoas que fazem parte do Judiciário.
A sociedade é o principal. Ela banca o custo; banca o orçamento
para que os representantes da Justiça possam prestar um serviço
que seria a solução de disputas. Os representantes são supostos
na maximização dessas disputas e na aproximação dos princípios
estabelecidos, como colocamos  anteriormente.

Os agentes da Justiça, contudo, têm um outro sistema de
incentivo. Criamos aqui aqueles problemas de agente principal
de  que falamos. Seria a tendência à moral hazard; a seleção da
tendência. Ou seja, o agente da Justiça prefere reduzir a produtivi-
dade, é claro, porque isso requer menor esforço. A base de toda
ciência econômica é utilitarista. Estamos falando isso para ninguém
achar que estamos nos referindo pejorativamente ao Poder
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Judiciário. Então, sempre supomos que os indivíduos vão maxi-
mizar o seu bem-estar e na maximização do bem-estar há mais
consumo e menos esforço.

Obviamente, não devemos  olhar para o Judiciário de forma
diferente. A minimização do esforço seria um dos motivadores
dos agentes que fazem Justiça, como é assim com os trabalhadores,
como é assim com toda a sociedade. Se a população, então, não
tiver noção de que essa produtividade está baixa, ela não terá
como controlá-la. Daí precisarmos sempre, em qualquer processo
produtivo, de todo um sistema de controle. Se não há um processo
de checagem desses agentes, também tenderão a utilizar recursos
na promoção de seu bem-estar.

Falando de algo que a sociedade acusa e que nós, particular-
mente, não sabemos se é verdade, é a prática do empreguismo,
no Judiciário. No Legislativo também, mas não sabemos se é
verdade. Isso é uma visão da sociedade.

As origens das deficiências foram premeditadas como pouco
importantes para o Judiciário. Elas são extintas. São duas causas.
No caso da falta de transparência dos resultados, diríamos  que,
basicamente, há uma origem no rent-seeking, ou seja, algumas
pessoas se beneficiam por essa falta de transparência.

No caso da mudança cultural, que está faltando, seria aquele ponto
em que tocamos: como você vê a Justiça? Ela vem dos homens ou vem
de Deus? Temos uma inércia social e  o que precisamos, realmente, é
vocês mesmo verem a forma como conduzir essa mudança.

No caso do incentivo de recompensa para os servidores que
leva à eficiência, diríamos que temos os dois. Nós temos um caso
de rent-seeking, em que algumas pessoas se beneficiam de não
ter este sistema de recompensas adequado. Agora, se quiserem
estabelecer este sistema, terão  que estabelecer um sistema de
mudança tão complicado na gestão da Justiça que também é difícil
de fazer. Há também uma inércia social. No caso do sistema de
informações gerenciais adequadas, temos a mesma situação.
Temos um pouco da rent-seeking, mas também temos muito caso
de inércia social e da dificuldade de montarmos  tal aparato. Não
é que seja impossível, agora não é fácil.
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A transparência em relação aos desembargadores e juízes é
também fundamental para a solução de conflitos criados nos
tribunais. Na Justiça, como está organizada, hoje, há um número
menor de desembargadores do que de juízes e um controle maior
das decisões judiciais a partir dos desembargadores, da gestão do
Judiciário a partir dos desembargadores. Cria-se uma situação meio
perigosa. Por quê? Porque como eles são muito menos que os
juízes, gera-se  um incentivo para o comportamento estratégico
de seleção adversa e de moral hazard muito maior do que se
pararem  a todos os juízes,  porque um benefício próprio de um
juiz termina sendo muito pequeno em um processo de decisão.

Os juízes ainda têm a probabilidade de se tornarem desem-
bargadores e de serem promovidos também entre comarcas, não
é isso? Das entrâncias que são preferidas pelos juízes. Há um caso
de elemento de esforço, que incentiva um esforço muito maior
dos juízes do que dos desembargadores. Você tende, então, a ter
uma alocação de recursos mais adequada, que possa levar a
maiores resultados, se for partindo dos juízes.

Também no caso de juízes, outro fator de que já falamos
antes, que faz coordenação entre as possibilidades, é que se
houver um processo mais democrático de gestão, que os juízes
passem a ter uma participação maior nas decisões, na lógica de
funcionamento do Judiciário, vai haver problema de que  em
qualquer comportamento de rent-seeking, se terá um problema
de falha de coordenação maior, dado que a quantidade de juízes
é muito maior do que a de desembargadores.

Para  fazer-se um arranjo entre todos eles,  para que tomem
uma atitude, para que tomem uma decisão que leve a uma redução
na eficiência do Judiciário é muito mais complicado. Essa é uma
das falhas de mercado a que chamamos  de falha de coordenação.
Aí estão os números que basearam essa nossa avaliação. Há muito
menos desembargadores do que varas, do que juízes.

Temos alguns dados aqui que são interessantes. Vemos que
há uma distribuição desproporcional do acervo médio por
unidades jurisdicionais. Isso já mostra, diríamos, certa ineficiência
na alocação de recursos. Também tomamos como base as estatísti-
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cas que usamos  para mostrar que não temos uma situação ótima
com o Judiciário. Se houvesse uma situação ótima, a distribuição
desses processos por unidades jurisdicionais, por magistrados seria
mais eqüitativa. Temos o acervo médio por magistrado muito
diferenciado e, coincidentemente, os desembargadores que
controlam mais os tribunais têm menos processos, o que corrobora
um pouco aquilo que foi feito em análises anteriores.

A mesma tendência verificamos  também com o acervo de
processos por servidores. No caso da 2ª instância,  há bem menos
casos de processos por servidor do que nas demais entrâncias;  na 2ª
e 3ª entrância com um volume muito maior. Mas parece que elas
também são mais disputadas, não é isso? São das cidades maiores e
da região metropolitana. Ou seja, existe um ganho em vir para ela,
mas há  uma perda em se  ficar  em entrâncias muito mais complicadas.

Como colocamos antes, uma visão que a sociedade tem é
de que um dos benefícios que se pode obter do Judiciário seria
sua capacidade de empregar pessoas sem concurso. Então, vamos
ver que, de fato, nós temos uma quantidade grande de servidores,
32,6%, sem vínculo efetivo. Setenta e sete por cento dos comissio-
nados não têm vínculo com este poder. Há uma parte despropor-
cional desses servidores alocados na 2ª instância, que é onde ficam
os desembargadores. Vemos que o número de pessoas sem vínculo
efetivo por número de magistrados, no caso de desembargadores,
é de 4,64 pessoas, em média. Isso mostra um pouco como o poder
está se refletindo em uma quantidade de emprego maior. Mais da
metade desse pessoal comissionado está alocado na 2ª entrância.

A proporção de comissionados por desembargadores é de
6,6; quase 7 vezes maior do que a média geral de todas as
entrâncias. Agora, dá para perceber que os desembargadores
fazem mais política interna. Ou seja, eles têm um contingente de
gente servindo, mas têm também muitas pessoas com vínculo que
são alocadas dentro dos gabinetes deles. Ou seja, eles fazem mais
política interna dentro dos próprios tribunais. É o que este dado
está querendo mostrar.

Para fechar, algumas conclusões básicas que vemos são:
primeiro, a Justiça brasileira está longe do ideal de governança
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para servir à sociedade. Nós ainda estamos amarrados; nós
estamos, diríamos, duas gerações de idéias atrás. Associaríamos
mais à época da Revolução Keynesiana do que à época do novo
keynesianismo. Temos muito o que mudar. Em relação à   ineficiên-
cia na alocação de recursos,  vimos alguns dados aqui que parecem
sinalizar nessa direção.

A sociedade não tem sido ouvida suficientemente nas suas
preferências. Nós precisamos de um sistema de interlocução maior
com a sociedade, a partir do Judiciário. Os sistemas de incentivos
são inadequados para os seus autores. Nós não temos o sistema
chamado de check and balance, que seria a capacidade de a
sociedade chegar e distribuir adequadamente, de acordo com suas
preferências, a alocação de recursos.  Não há  um plano de metas
estabelecidas, um planejamento estratégico, um sistema de
controle de produção e de produtividade; todos são fatores
essenciais dentro de um processo produtivo tão grande quanto o
Judiciário.

O sistema de poder, dentro da Justiça, também reúne algumas
ineficiências como vimos aqui na relação de desembargadores e
juízes e também precisa de algumas melhoras. Ou seja, ela ainda
é uma justiça que não incorporou as tendências ideológicas
decorrentes das evoluções recentes nas noções de organização
produtiva dentro, pelo menos, da visão nossa de economista que,
às vezes, é um pouco perversa, é um pouco dura. Particularmente,
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ensinamos  macroeconomia. Em algum momento, sempre quando
estamos dando aula, aqui ou ali temos que parar para falar para
os estudantes: “Gente, não podemos esquecer que esta taxa de
desemprego que a gente está vendo aqui, subindo e descendo
por causa de políticas, são pessoas que estão tendo problemas
muito sérios e muito graves”. Os economistas tentam olhar de uma
forma um pouco fria aquelas realidades que analisam.

Esperamos que ninguém tenha ficado chocado e que não
tenhamos  sido duros demais com o Judiciário. O que tentamos
fazer aqui foi um pouco aplicar alguns conceitos econômicos na
área de governança para vermos como é que está a situação do
Judiciário. Diríamos que ainda temos muito o que fazer.
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Dr. José Maria Jardim
–  Doutor em Ciência da Informação pelo IBICT / UFF –

Boa-noite. Inicialmente, queremos
parabenizar a Associação dos Magistrados
de Pernambuco pela realização deste III
Congresso, especialmente abordando este
tema, e agradecer pelo convite para estar
aqui hoje, partilhando com este coletivo pro-
fissional algumas idéias, mas, sobretudo, al-
gumas indagações. Acabamos de ouvir uma
bela palestra com uma perspectiva de um
profissional da área de Economia a respeito
do tema. Queremos  deixar claro que den-
tro dessas possibilidades da abordagem do
tema, nossa  perspectiva é a de um profissi-
onal que tem uma graduação, uma forma-
ção em História, mas que pesquisa e ensina na área de Ciência da
Informação e na de  Ciência Política.

Dentro dessa perspectiva, a abordagem que  pretendemos
apresentar aqui não se volta especificamente para a questão do
Judiciário, mas para o Estado brasileiro como um todo. Espera-
mos  que algumas dessas reflexões possam favorecer o debate em
torno da especificidade do Judiciário.

É impossível dissociarmos a discussão sobre a transparência
e a opacidade do Estado sem levarmos em conta a crescente uti-
lização da informação e das tecnologias da informação, alterando

Transparência e Opacidade do Estado:
Direito do cidadão à informação governamental

III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco
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as formas de produção e de circulação de riquezas, o funciona-
mento das empresas, o funcionamento do Estado, as relações so-
ciais e suas dimensões políticas, culturais e até, por que não,
afetivas.

Essas transformações vêm ocorrendo de forma desigual no
Brasil e em diversas partes do mundo, mas na razão direta das
possibilidades dos indivíduos terem acesso e usufruírem os bene-
fícios não só das tecnologias da informação, mas também da in-
formação propriamente dita. Nós temos hoje uma expressão
norteadora de algumas políticas públicas interessantes, e nesse
contexto a inclusão digital, mas gostamos de lembrar que a inclu-
são digital é apenas a ponta do iceberg.

A questão que se coloca como um desafio em termos de
políticas públicas é a  da inclusão informacional. Essa mediação
do acesso do cidadão à informação governamental passa a ser
pela inclusão digital, mas passa pelo conteúdo informacional que
é disponibilizado no momento dessa inclusão digital.

A inclusão digital atende uma demanda social até um
determinado ponto. Mas é preciso termos alguma informação
gerenciada, bem tratada e disponibilizada a favor, não só da
eficácia e da eficiência da Administração Pública, como, eviden-
temente, a favor do cidadão.

Apesar dos antecedentes históricos apontados, elementos que
dizem mais respeito à ignorância do que ao conhecimento ou ao
autoritarismo do que à democracia, o debate sobre acesso à informação
governamental, no Brasil, e sobre a transparência do Estado tem
encontrado espaço em nosso país, sobretudo depois da Ditadura
Militar, inserindo-se, inclusive, na agenda política com muita freqüência.

O princípio democrático de transparência do Estado como
forma de controle da sociedade, sob a ação dos governantes
ganha, efetivamente, relevância política em nosso país na cons-
trução democrática a partir de meados dos anos 80. A noção de
transparência na condução do interesse público é um dos pilares
das modernas democracias. Mas, uma gestão pública opaca, ou
que seja pouco visível, na forma como conduz os negócios
públicos, impede o exercício da cidadania.
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Num cenário democrático, os deveres do cidadão devem
encontrar equivalência em vários direitos, inclusive o de saber
como e se a Administração Pública atua, efetivamente, em função
do interesse geral. Sem transparência, o cidadão esbarra, freqüen-
temente, na impossibilidade de controlar, de verificar a legalidade
e a oportunidade das decisões administrativas e avaliar como os
governantes utilizam os fundos públicos. Sem transparência, o
cidadão é um mero administrado e não um ator na formulação de
avaliação de políticas públicas.

A questão da transparência envolve uma série de aborda-
gens. Certamente, é impossível pensarmos a transparência
dissociada da opacidade e esses fenômenos históricos caminham
juntos; em um momento de mais democracia, a tendência é que
as luzes da transparência se façam mais evidentes e, em momentos
de autoritarismo, a opacidade é mais norteadora. Mas, mesmo
nos regimes mais democráticos, o ideal de transparência absoluta
não se plasma em uma realidade histórica. É específica, até porque,
há uma série de questões que envolvem tanto a segurança do
Estado e da sociedade, como um direito à privacidade, sobretudo
no que diz respeito às informações sobre a vida privada, contidas
em arquivos e bancos de dados do Estado.

Na verdade, transparência e opacidade se plasmam nos
mesmos fenômenos históricos. A transparência apresenta diversas
fases no direito de saber, ou seja, dado que a princípio a adminis-
tração atua em função do interesse geral e os cidadãos têm o direito
de saber o que sucede no teor da administração, eles têm também
o direito de controlar, verificar a legalidade e a oportunidade das
decisões administrativas e apreciar como se utilizam os fundos
públicos; é o direito do cidadão de ser ator e não apenas mero
espectador da vida administrativa.

Nos casos das realizações de transparência, estamos
tomando por base as referências históricas, países de democracias
consolidadas que, sobretudo a partir dos anos 70, construíram
políticas públicas de transparência. Nós encontramos esses
quadros no direito de acesso a documentos administrativos, no
direito de acesso à motivação dos atos administrativos, ou seja, os
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cidadãos têm direito não somente de conhecer os documentos,
mas também as razões das decisões administrativas, os processos
que lhes correspondem. É o direito de participação, ou seja, a
possibilidade de os cidadãos participarem do processo decisório.

O uso da informação pelo cidadão no processo de política
decisória envolve diversos aspectos que estão associados à
construção dessas zonas maiores de transparência. Pressupõe-se,
conforme nos indicam os dados, que em uma democracia os
cidadãos recebem informação dos mais diversos meios, inclusive
do governo, mediante agências especializadas. Nessa perspectiva,
a relação governo X cidadão na formulação e implementação de
políticas públicas vai se expressar em níveis diversos.

Se o governo desconhece todo um mandado de decisão e
afeta o cidadão, está desconsiderando os interesses desse cida-
dão e, portanto, ignora os agentes do processo decisório. Se o
governo sabe que o cidadão não é afetado por essas decisões,
também está ignorando este cidadão. Se o governo sabe que os
cidadãos são afetados, mas não considera os efeitos na situação,
estará, de certa forma, também, ignorando o cidadão. Se o gover-
no sabe que um cidadão é afetado por suas políticas, mas justo
por essas é que este cidadão se encontra com consciência disso
poderá, talvez, tentar realizar alguns ajustes. Se o governo sabe
que o cidadão está sendo afetado, e que este tem consciência
disso, tenderá a considerar os impactos desta política no cidadão.

Este conjunto de possibilidades que se fazem presentes no
jogo político, envolvendo Estado e uma sociedade civil, numa
situação democrática, só é possível, efetivamente, com transpa-
rência que resulta de políticas públicas de informação, políticas
de transparência e do pleno exercício, pelo cidadão, do direito à
informação. Esses graus de conhecimento dependem do grau de
formação do cidadão. Portanto, os governos deveriam ter noção de
por  quais políticas os cidadãos são afetados e quais cidadãos sabem
que estão sendo afetados. Ou seja, a questão da transparência não
se dá por via de uma mão única. É uma via de mão dupla, como
zona fundamental de mediação da relação do Estado e da socie-
dade civil.
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Sobre a invisibilidade da Administração Pública,  no caso, o
cidadão se exprime em diversas etapas e isso se dá através de
diversas classes e da publicação das decisões administrativas. A
administração comprova a necessidade de apresentar os motivos
que explicam a decisão por ela adotada. A terceira etapa envol-
veria a etapa de participação do cidadão nos processos decisórios.

Os limites entre a ação da transparência vão aparecer for-
temente depois de uma perspectiva do que hoje é considerado
pouco utópico. A partir dos anos 60 e 70,  há uma idéia, sobre-
tudo no caso de vocês, de algo que  chegaria perto da transpa-
rência absoluta. Hoje nós temos, fortemente, a extensão do uso
das tecnologias da informação que não se mostrava previsível
nos anos 70. As redes de informação, como a própria Internet,
passavam por uma ampliação imensa, assim como  a  sua reali-
zação sobre a transparência do Estado e as garantias de privaci-
dade do cidadão.

Nós temos exemplos muito interessantes neste sentido, como
os projetos de governo eletrônico. Temos que considerar que  a
transparência absoluta dos assuntos públicos é pouco provável.
Esse modelo vai ocupar, no máximo, aquela zona de opacidade
que é subtraída do olhar do cidadão e que constitui ameaças na
realidade democrática.

Esse quadro histórico de direito à informação consolida-se,
cada vez mais, e tem como antecedente a Revolução Francesa
de 1789 e a  Declaração dos Direitos do Homem. Consolida-se,
sobretudo, nas últimas cinco décadas, cada vez mais como um
direito político, social ou um direito que implica deveres do Esta-
do. Ou seja, do ponto de vista dos direitos à informação, os apa-
relhos do Estado devem, portanto, comunicar as suas atividades
e o impacto que estas produzem na sociedade civil.

O direito à informação transforma, ao menos teoricamente,
o território administrativo, o território partidário. Há um espaço de
comunicação. O direito à informação não se dá apenas no direito
à decisão. Trata-se de um direito a poder ter acesso à informação
e à fonte daquela decisão; talvez, de maneira prévia, à emissão
dessa informação.
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A informação torna-se uma garantia de  que os administra-
dos podem compor a administração. Deixa-se, então, um terreno
escorregadio para a boa vontade administrativa para entrar-se nas
garantias jurídicas, criando-se  um clima que é, inevitavelmente,
um conflito latente. Ou seja, a informação será conquistada, mui-
tas vezes, sob uma tendência opacizante da administração, mes-
mo em situações mais democráticas e, algumas vezes, retiradas
da administração contra sua vontade. Não por acaso, nos países
em que as leis sobre os direitos à informação se consolidaram e
há uma série de movimentos das organizações da sociedade civil
que buscam, rapidamente, o exercício desse direito.

Um princípio do direito à informação se acha, legalmente,
expresso em países como Finlândia, Estados Unidos, Dinamarca,
Noruega, França, Holanda, Espanha, Austrália, Nova Zelândia,
Canadá, Colômbia, Hungria, mais recentemente África do Sul e o
México, que  desenvolveram legislações muito interessantes, nes-
se sentido. Um dos países precursores é a Suécia. É uma referên-
cia, já em 1766 sugerira elementos daquilo que iríamos reconhe-
cer séculos depois como direito à informação.

De qualquer maneira, esses elementos todos, colocados aqui
de forma muito geral, nos remetem para os limites ao direito à
informação. E esses limites são reconhecidos no campo do direito
e nas políticas públicas que envolvem esses direitos tendo, classi-
camente, os documentos relativos e as informações relativas à
segurança nacional e à ordem pública. Claro que este debate é
um debate privado de uma série de discussões ideológicas. Aí se
incluem movimentos referentes à defesa nacional, à política ex-
terna, aspectos da política interna, segurança pública, questões
fiscais e cambiais e documentos relativos à vida privada e este é
outro elemento importante nesta discussão e neste processo his-
tórico de concentração ao direito à informação.

Cresce, concomitantemente, a noção de que o cidadão tem
direito à vida privada e que ela precisa ser preservada. É  quase
um embate entre esses dois direitos. O direito à informação e o
direito à vida privada. Daí, as políticas públicas, as legislações
internacionais tentam equacionar, segundo as tradições jurídicas
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e históricas de cada país, esse embate. Documentos relativos aos
segmentos protegidos por lei, como processos policiais e pesqui-
sas científicas.Queríamos, sobre isso, muito brevemente, tecer al-
gumas considerações sobre a realidade brasileira. A Constituição
Federal de 1988, no artigo 5º, consagra o direito à informação, no
inciso XXXIII. Talvez em outros ângulos da Constituição que men-
cionam aspectos que, em seu conjunto, conformariam o que mui-
tos entendem por direitos à informação. Não vamos aqui nos de-
ter, mas vale a pena citar aqui o caso do habeas data.

O artigo 37 da Constituição Federal define uma série de ele-
mentos envolvendo impessoalidade, moralidade, publicidade,
remetendo, portanto, à questão da publicidade da Administração
Pública. Apesar de parecer um pouco contraditório, o dever do
Estado de garantir o direito à informação está associado, a partir
do artigo 216, ao patrimônio cultural brasileiro. A Constituição
define o patrimônio cultural brasileiro e estabelece que cabe à
Administração Pública, na forma da lei, a gestão da documenta-
ção governamental e das providências para  a sua consulta em
todos os casos em que dela necessita.

A lei 11.111, de janeiro de 1991, chamada Lei de Arqui-
vos, veio consolidar vários desses princípios, estabelecendo em
seu capítulo 5 questões sobre acesso a esses tipos de docu-
mentos, assumindo, como princípio, o princípio de acesso aos
documentos públicos e prevendo a fixação de categorias de
sigilo, em decreto. No § 1º, os documentos cuja divulgação
põem  em risco a segurança da sociedade e do Estado, bem
como aqueles necessários para resguardar a inviolabilidade das
atividades, a honra e a vida privada das pessoas são originari-
amente sigilosos.

O acesso aos documentos sigilosos referentes à segurança
da sociedade e do Estado será restrito por um prazo máximo de
30 anos, a contar da data da sua produção, podendo este prazo
ser prorrogado, por uma única vez, por igual período.

Num Estado como o nosso, o brasileiro, onde o percurso
histórico é muito mais da opacidade do que da transparência,
esse debate demorou seis anos para se consolidar no decreto,
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como previa a lei de 1991, e este decreto regulamentou a ques-
tão dos acessos aos documentos públicos sigilosos.

Por falta absoluta de políticas públicas, esse decreto nunca
se configurou em ações concretas e no final do governo de FHC
houve um decreto 4.553 que comprometeu uma série de disposi-
tivos, sob alegação de inconstitucionalidade, que levanta bastan-
te polêmica em uma série de segmentos. Esse debate em torno do
que muitos identificam, em dezembro de 2002, como um retro-
cesso na legislação sobre acesso às políticas públicas, no Brasil,
veio se consolidar, posteriormente, quando da medida provisória
de dezembro de 2004, que foi convertida na lei 11.111 de 2005.

Perdoem-nos por parecer caminhar com uma certa desen-
voltura em uma área que não é a nossa, pois não somos da área
de Direito. Mas, enfim, temos que dialogar sobre o Direito. Temos
contato com profissionais dessa área que têm nos auxiliado muito
neste sentido. A lei 11.111 gera uma grande polêmica na medida
em que ela prevê a perpetuação do sigilo. Ela prevê, no seu artigo
6º que, antes de expirar a prorrogação do prazo de que trata o
caput do artigo - baseado ainda na lei de 8 de janeiro de 1991,
que define os períodos de até 30 anos dos documentos sigilosos,
da categoria mais sigilosa - que autoridades competentes para a
classificação dos documentos de mais alto grau de sigilo poderão
provocar, mediante um ato justificado, a manifestação da condi-
ção de averiguação e análise de informações sigilosas, para que
se avalie o acesso de documentos, levando-se em conta a sobera-
nia, a integridade territorial nacional e as legislações internacio-
nais vigentes no país, condição que poderá manter a permanên-
cia que ressalva o acesso a documentos pelo tempo  que se esti-
pular.

Ou seja, à idéia de que em um documento público, o pra-
zo máximo de sigilo seja de 60 anos, conforme foi estabelecido
pela lei de 1991, isso fica alterado, abre-se uma nova brecha
nessa nova configuração. Há um grande debate hoje sobre isso,
nós não vamos nos deter aqui em detalhes com os senhores.
Mas, para se ter uma idéia geral do grau de protesto, de mobili-
zação de diversos setores da sociedade civil, foi criado, por exem-
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plo, um Fórum de Direitos de Acesso às Informações Públicas,
em setembro de 2003, quando a situação estava, ainda, sinali-
zada em termos de decretos suficientemente desastrosos para
mobilizar uma série de setores da sociedade civil. E esse fórum
surgiu no cenário internacional sobre o direito de acesso a infor-
mações públicas promovidas pela Associação Brasileira de Jor-
nalismo Investigativo.

Hoje, o jornalismo investigativo é um dos setores que, no
Brasil, mais discute, mais se detém sobre este tema e várias associ-
ações, como podem ser aí verificadas, se mobilizaram e partici-
pam deste fórum que está ativo e que questiona, inclusive, não
apenas do ponto de vista político, como do ponto de vista consti-
tucional, a lei 11.111 de 2005. No bojo dessa discussão, surgiu
um Movimento Desarquivando o Brasil. Foi um movimento sur-
gido inicialmente em São Paulo, envolvendo os familiares dos
mortos e desaparecidos políticos, as áreas de serviços sociais, do
Direito, de relações internacionais...

Como menciona a Flávia Piovesan, o acesso aos documen-
tos públicos classificados de mais alto grau de sigilo poderá ser
restringido pelo prazo de prorrogação previsto no § 2º do artigo
23 da lei de 21 de janeiro de 1991. Note-se que o prazo previsto
pela lei de 1991 é de 30 anos, sendo a prorrogação também fixa-
da em 30 anos. Ou seja, documentos mais sigilosos seriam docu-
mentos resguardados pelo limite de 60 anos. Este seria o limite.
E isso seria bastante compatível com a legislação dos países mais
democráticos. Alguns, talvez até menos.

O Movimento Desarquivando o Brasil questiona o quadro
que resulta da lei 11.111, que  determina não bastar ser um prazo
de 60 anos, mas adiciona que antes de ser expirada a prorroga-
ção do prazo, a Comissão de Análise e de Averiguação de Infor-
mações Sigilosas poderá ainda avaliar se o documento ameaça a
soberania, a integridade do território nacional. Tudo isso significa
que ao prever o acesso a documentos públicos classificados no
mais alto grau de sigilo, esses estarão protegidos por mais de 60
anos. Ou, ultrapassando este prazo, por tempo indeterminado ou
até em termos de eterno segredo sob argumento da soberania es-



82

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

tatal; é flagrante a violação da lei 11.111 dos parâmetros constitu-
cionais democráticos.

Quando existir a possibilidade do segredo eterno para de-
terminados documentos, a lei restringe essa estrutura de um direi-
to que se configura como alicerce dos Estados Democráticos, o
direito à informação, devidamente assegurado pela Constituição
brasileira no artigo 5º em seus incisos XIV e XXXIII. E essas distorções
são inconcebíveis, na medida em que os chamados direitos fun-
damentais que têm como função primária, no mundo jurídico, a
de impor limites à própria função estatal ficam sujeitos aos inte-
resses do governo.

Mais recentemente, foi criada a Frente Congressual Pró Di-
reito de Acesso às Informações Públicas, em 29 de março de 2007.
Deu-se durante a reunião do Fórum de Direitos de Acesso às In-
formações Públicas. Antes de terminar,  gostaríamos  de mencio-
nar alguns pontos porque este tema que envolve a lei 11.111 e as
restrições que ela  impõe em termos das possibilidades de trans-
parência do Estado é um tema que vem se ampliando. E parece
ser este um fórum da própria vocação dos senhores profissionais,
com extrema competência para discutir e ampliar a discussão que
vem sendo formulada. A questão não passa apenas por um as-
pecto legal. Evidentemente, isso é fundamental. Mas, mesmo
quando tivemos as oportunidades e as restrições dos últimos anos
para implementarmos a legislação, isso não foi feito por ausênci-
as de políticas públicas, na área.

O que consideramos importante, para finalizar, é ressaltar
que efetivamente não há transparência sem acesso do cidadão
à informação fundamental e, se esse acesso não é possível, a
cidadania fica comprometida. Isso envolve gestão da informa-
ção. Isso é que são políticas públicas, infra-estrutura material,
recursos humanos qualificados e, infelizmente, esses recursos
ainda estão, de uma maneira geral, longe das necessidades fun-
damentais dos planos federal, estadual e municipal. O proble-
ma começa no compromisso ou, às vezes, na ausência de com-
promisso das administrações públicas com eficácia e eficiência
de suas ações.
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Sem a gestão da informação, não há oferta de serviços
informacionais de qualidade. O processo político decisório tende
a ser menos visível à sociedade, além de favorecer várias formas
de corrupção. Há opacidade em um território muito favorável a
práticas lesivas aos interesses públicos. Muitos escândalos recen-
tes apontam para o déficit de ética na composição do Estado e
que não seriam possíveis se houvesse maior transparência. Mas,
essa maior transparência só seria possível se tivéssemos, efetiva-
mente, práticas mais enraizadas na nossa Administração Pública
de gestão da informação.

Não se trata apenas de modernização de plataformas tecno-
lógicas, de tecnologia da informação de ponta. Mas a tecnologia
de informação de ponta, sem gestão de informação, não leva a
essa ruptura com esse estado de coisas que vivemos e  em que
temos essa zona de opacidade que, mesmo com os avanços de-
mocráticos, que vivenciamos no Brasil nos últimos 20 anos, ain-
da persiste.

Soluções? Não há nenhuma solução simplista ou que passe
ao largo de políticas educacionais e de práticas de boa governança
e de cidadania. A experiência histórica revela que só  mediante
políticas públicas de informação, algo que, infelizmente, ainda
inexiste no Brasil. E há um sintoma claro disso. São os nossos ar-
quivos; três lados de história do Estado brasileiro, com raras exce-
ções, isso no Executivo, no Legislativo, no Judiciário, no governo
federal, no governo estadual, no governo municipal.

Enfim, milhões de dados são gerenciados para o contribuin-
te e que podem se tornar informação e conhecimento. É essa equa-
ção que buscamos. Transformar dados em informação; informa-
ção em conhecimento e conhecimento em inteligência social.

Não há projeto de sociedade de conhecimento do Estado
sem o conhecimento de si mesmo, com um grau de opacidade
não apenas em relação ao Estado, dos Estados em relação à soci-
edade, mas no interior do próprio Estado. Não há projeto possível
de sociedade de conhecimento sem um Estado com conhecimen-
to e mais transparente. Nós temos pela frente um grande debate
em torno do momento político, em torno dessas questões. Nós
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estamos, apesar dos avanços da Constituição de 88, navegando
num mar de indefinições, de inércia do ponto de vista político e
de ações políticas claramente voltadas para o processo de ampli-
ação da opacidade e não da transparência.

Temos certeza de que este Congresso possibilitará uma re-
flexão para que possamos avançar nos impasses que encontra-
mos hoje em relação a este tema. Muito obrigado.

Transparência do Orçamento Público
– O cenário que se descortina

Paulo Rubem
– Deputado Federal –

Boa-noite a todos e a todas que
nos honram com a participação no III
Congresso Estadual de Magistrados.
Queremos  saudar especialmente o
presidente que sai da presidência da
Amepe e assume a presidência da As-
sociação dos Magistrados Brasileiros,
meu caro Mozart Valadares. Dizer que
é uma satisfação muito grande e uma
honra ser convidado para vir aqui com-
partilhar das preocupações, das dúvi-

das, mas, acima de tudo, das esperanças acerca da questão dos
orçamentos públicos, num país extremamente desigual e que, como
nós acabamos de assistir, não trata a informação na prática, no co-
tidiano das relações do governo com os cidadãos como um direito
efetivo. Daí, certamente, decorrem diversas conseqüências que es-
tão presentes na vida de cada um de nós, seja no ambiente de tra-
balho, seja na localidade em que residimos ou próximo de nós, nas
nossas relações familiares.

Iniciamos passando às mãos da Associação dos Magistra-
dos essa publicação que foi editada por um conjunto de entida-
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des representadas pelo Fórum Brasil de Orçamento e que tem como
expressão maior a defesa de uma auditoria na dívida pública; na
dívida pública interna; na dívida pública externa, sobretudo, pe-
las exigências constitucionais. Não por uma razão de princípios
ideológicos ou por uma razão de natureza partidária, mas porque
é norma constitucional a realização de auditoria sobre o endivi-
damento do Estado brasileiro.

Nós trouxemos mais exemplares, mas vou passar aqui às
mãos do nosso companheiro Mozart para que depois ele possa
fazer chegar a todos e a todas. Nós,  além de integrarmos  a Co-
missão Mista de Orçamento do Congresso Nacional, integramos,
desde a legislatura passada, as Comissões de Educação e Cultura
e também de Segurança Pública de Combate ao Crime e à Vio-
lência. Desde a legislatura passada,  vínhamos construindo uma
proposta de realização de uma investigação do sistema carcerário
brasileiro. Constituímos, este ano, uma CPI, da qual fazemos  par-
te, na qual um dos relatórios tem sob nossa responsabilidade a
análise do que é o financiamento, do que é o custeio, quais são
os investimentos do sistema carcerário brasileiro, todos os dias.

Queremos deixar aqui, também, para a Amepe, os relatóri-
os do Sistema Único de Segurança Pública e os relatórios publi-
cados com o apoio da Unesco, que tratam do mapa de violências
nos municípios brasileiros e que, lamentavelmente, nos coloca, o
estado de Pernambuco e a capital do Recife, em situações inacei-
táveis, sobretudo quando olhamos com o foco centrado na po-
pulação infanto-juvenil, na população de jovens e adolescentes.
São dados oficiais e queremos  aqui compartilhar com a Associa-
ção, até porque pelo cotidiano dos trabalhos, embora disponíveis
para serem baixados na Internet, esses dados, muitas vezes, não
são compartilhados adequadamente. Queremos fazer com que
cheguem aqui, até vocês e a Amepe, oportunamente, possa fran-
quear aos seus associados.

Estamos exercendo nosso segundo mandato como deputa-
do federal. Iniciamos  a primeira atividade legislativa em 1991.
Foi a partir de um simples instrumento de informação, aprovei-
tando aqui a contribuição do último palestrante, que nós conse-
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guimos revelar uma prática nociva que existia e que alimentava
relações de convivência entre o Legislativo municipal do Recife,
a Câmara Municipal do Recife, e o Poder Executivo da nossa ca-
pital, a Prefeitura da Cidade do Recife.

Em 1992, nós apresentamos um requerimento de informa-
ções para que pudéssemos conhecer aquilo que, à época, cha-
mava-se de Sistema de Subvenções Sociais. É um assunto, prati-
camente, impedido de ser tratado pelo Legislativo municipal, por-
que era através de institutos de financiamento do dinheiro públi-
co que o Poder Executivo alimentava entidades que eram apre-
sentadas ao Poder Executivo por ingerência dos próprios mem-
bros do Poder Legislativo municipal.

Nós apresentamos este requerimento, previsto na lei orgâni-
ca de Recife. Ao receber essas informações, iniciamos um pro-
cesso de análise da constituição dessas entidades, da sua nature-
za jurídica, da sua condição social e dali começamos a iniciar o
processo  que, em um ano, fez com que fossem extintas as cha-
madas subvenções sociais.

À época, encontrávamos associações, conselhos e institui-
ções que se encontravam política e estatutariamente como órgãos
de natureza social e comunitária e recebiam de 35 a 45 mil dóla-
res, ao preço de 1992. Algumas delas, extremamente fantasiosas.
Levamos alguns dias para entender o que significava a sigla
Camboré Sport Clube, que era uma das entidades beneficiadas
por esta lista de doações da Prefeitura do Recife. Procuramos  sa-
ber até a ideologia, se Camboré era um peixe. Conhecemos
cambori e outros. Descobrimos  que Camboré era uma sigla refe-
rente à Câmara Municipal do Recife. E esta era uma das entidades
que recebiam de 35 a 45 mil dólares por ano.

Foi a partir de um instrumento de informação, previsto na lei
orgânica, mas que não vinha sendo utilizado com regularidade, que
conseguimos revelar o fato  à sociedade e, a partir daí, provocou-se
uma enorme indignação.  O mesmo veio a acontecer anos depois,
na Assembléia Legislativa, que também adotava a prática da subven-
ção social, quando então, em confronto com a Lei Orgânica da As-
sistência Social, que determinava a vinculação de todas as receitas
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orçamentárias destinadas à assistência social ao respectivo Fundo
Estatal de Assistência, nós, depois de quatro anos, também lança-
mos uso desse mesmo instrumento de informação, conseguindo
mostrar a disparidade e a brutalidade que se praticava com esta
prática de subvenções sociais que, à época, girava em torno de
240 mil reais por ano. Chegava, portanto, a mais de 1 milhão de
reais em 4 anos, distribuídos sem qualquer critério, sem qualquer
auditoria externa, sem qualquer instrumento de avaliação da quali-
dade deste gasto, transferido sob a égide da assistência social.

Fizemos este parêntese aqui só para reforçar a preocupação
do palestrante anterior quanto à necessidade, ainda hoje, de nos
aprofundarmos no capítulo da transparência, da fiscalização e do
controle.

Nesses anos que temos exercido o mandato, fizemos uma
opção de atuar nas comissões de políticas públicas, nas comis-
sões das áreas sociais e sempre ocupar dois espaços: um na Co-
missão de Finanças e Tributação e outro na Comissão Mista de
Orçamento e Fiscalização, porque não há uma única demanda
da sociedade levada aos governantes que não tenha impacto fi-
nanceiro.

Muitas decisões orçamentárias e financeiras, muitas deci-
sões políticas macroeconômicas adotadas pelos governos têm
pesados impactos na vida cotidiana das pessoas e as pessoas não
sabem disso. Ou não se interessam porque concordam com algu-
mas teses que separam áreas de conhecimentos que são áreas
para especialistas e áreas comuns são para os comuns, para os
mortais que vivem em nossa sociedade.

Nós estamos construindo uma tese, nos últimos anos, a par-
tir também da nossa intervenção na Frente Parlamentar de Com-
bate à Corrupção que nós inauguramos, na legislatura passada,
juntamente com o  ex-deputado e ex-Procurador Geral de Justiça
do estado do Rio de Janeiro e hoje Secretário Nacional de Segu-
rança Pública, Dr. Antônio Carlos Biscaia. Nós estamos constru-
indo uma tese que procura romper com esta visão conservadora
e tradicionalista de que assuntos do orçamento público são as-
suntos de natureza contábil, são assuntos restritos à esfera econô-
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mica, ou são assuntos relacionados ao ordenamento jurídico do
país e que, portanto, quem não é da área jurídica, quem não é da
área contábil, muito menos da área econômica, não tem o que
fazer na discussão, na análise, na interpretação do que, na verda-
de, são os orçamentos públicos vigentes no nosso país.

Uma visão de superfície é aquela que trata os orçamentos
públicos em um viés profissional. São instrumentos de planeja-
mento para o governo federal, para os estados e para os municípi-
os. São exigências legais para que possamos  qualificar o gestor
público na correta aplicação dos recursos que a sociedade trans-
fere para os governantes; é, na verdade, o ciclo orçamentário. Nós
vamos apresentar, rapidamente, é uma arquitetura contábil para
que se possa assegurar o cumprimento e a efetivação das funções
atribuídas ao Estado, segundo as normas constitucionais.

Também faz parte do senso comum que os orçamentos pú-
blicos são ferramentas através das quais os poderes, o Executivo,
o Legislativo, o Judiciário, o Ministério Público e, em assessoria
ao Legislativo, os Tribunais de Contas possam cumprir com os
objetivos da nossa República. Até então, isso tudo é um grande
Parque 13 de Maio  em que, aos domingos, todas as pessoas
podem ir lá, passear, desfrutar e até dar uns aos outros as suas
opiniões.

Nós temos destacado algo diferente, mas enfatizamos o que
são as visões conservadoras no trato dos Orçamentos Públicos.
Os orçamentos representam matéria da matéria contábil, confun-
dindo a contabilidade das contas com a própria natureza do or-
çamento. Os orçamentos são matérias reservadas a poucos prota-
gonistas, sobretudo àqueles da área do Direito, da Economia e
das Ciências Contábeis. Via de regra, a visão conservadora apre-
senta os orçamentos como um assunto técnico. Portanto, como
conseqüência, um assunto neutro que não está submetido a um
ambiente democrático, a divergências políticas e até a pressões
sociais.

Todos aqueles que militam no campo da democratização
da gestão pública têm ouvido, há décadas, esses argumentos, às
vezes, emitidos por pessoas de carreira, por pessoas do quadro
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da função pública que enfatizam o aspecto da neutralidade, da
objetividade. Portanto, gerir o orçamento, elaborar o orçamento
e executar o orçamento é uma arena completamente à parte das
divergências, dos conflitos de interesses existentes na sociedade.

Nós temos construído, a partir de então, outras luzes sobre
essa temática do orçamento. Orçamento, na verdade, se constrói,
se executa e se presta conta à sociedade por meios jurídicos,
contábeis, econômicos, fiscais, financeiros, mas a essência do or-
çamento em uma sociedade de conflitos deve ser uma arena de
conflitos de interesse.

É uma arena em que se disputa o Estado. O Estado não está
acima da administração dos interesses que operam na elabora-
ção do orçamento. Na verdade, a mesma arena, o mesmo confli-
to de interesses que se dá na divisão das receitas é, no fundo, uma
disputa pelo Estado. Quem tutela, quem hegemoniza o Estado.
É também uma arena de conflitos que resultam em divisões de
receitas. Essa divisão de receitas pode-se materializar num volu-
me de obras, escolas, postos de saúde, ruas calçadas. Ou pode-se
materializar naquela peça orçamentária na qual a metade da pre-
visão dos recursos está comprometida, ou com pagamentos de
dívidas financeiras ou com rolagem da própria dívida que o orça-
mento prevê, dadas as relações econômicas.

Então, há um grande ambiente de conflito, de disputa que,
muitas vezes, não aparece. Muitas vezes, ele está completamente
vestido pelas normas legais. O ciclo orçamentário, o plano
plurianual, as diretrizes orçamentárias, a lei orçamentária anual.
No Legislativo, as comissões específicas vão lá e disputam como
se isso fosse uma das coisas mais normais dos mundos da nossa
sociedade.

O último item é a presença, muitas vezes, da oposição entre
o lícito e o ilícito na condução das funções do Estado. Nós tere-
mos aqui inúmeros exemplos. Vamos nos ater a um só, que foi
objeto de uma audiência pública realizada em 2003, na Comis-
são de Finanças e Tributação, quando  tivemos  a liberdade de
convidar as procuradoras da república do Distrito Federal, Ra-
quel Branquinho e Valquíria Shará. Essas procuradoras foram as
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autoras da ação civil pública por improbidade contra os dirigen-
tes do Banco Central, responsáveis pelas anomalias com  que fo-
ram conduzidas as chamadas Carta CC5 e que geraram  aquele
monstruoso processo de transferência ilegal de recursos do país
do conhecido caso do Banestado.

Ou seja, há práticas, dentro do aparelho do Estado, que não
se conduzem pela moralidade e pela licitude, mas sim pelo ilícito
com o intuito de, através da corrupção, se apropriar da maior par-
te do tesouro que deste Estado decorre. Quanto ao processo or-
çamentário do setor público, está publicado, está nos manuais,
está nas páginas do Congresso Nacional em três grandes ferra-
mentas: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a
Lei Orçamentária Anual. Isso é igual a Carnaval ou a São João:
todo ano tem. No município, no plano dos estados e no plano da
União Federal. Nos períodos de ditadura, as regras, muitas vezes,
se alteram. A possibilidade de o Congresso, a possibilidade de a
sociedade intervir na discussão do conteúdo do Plano Plurianual,
de uma Lei de Diretrizes Orçamentárias ou de uma Lei Orçamen-
tária Anual, evidentemente, que se restringem.

Na verdade, olhar os orçamentos é olhar os países, os Esta-
dos-nação. Conseqüentemente, não há como se observar o orça-
mento, se há uma peça de contração de receitas e de distribuição
de riquezas apresentadas  de uma forma neutra, de uma forma
eqüidistante. Sempre haverá, na peça orçamentária, sobretudo na
sua execução, a radiografia, o retrato, o indício, a prova de que
grupos determinados da sociedade são privilegiados em detrimen-
to de outros segmentos da sociedade, independentemente da
natureza ou do mérito dessas despesas. São duas perguntas clás-
sicas que nós fazemos: a que se destinam as despesas previstas no
orçamento e a quem, pessoas físicas e jurídicas, se destinam as
despesas que são realizadas nos orçamentos públicos.

Um trabalho foi publicado em 2006, coordenado pelo pro-
fessor pernambucano, hoje professor da Unicamp, Ricardo Car-
neiro, intitulado “Supremacia do mercado e a política econômica
do governo Lula”. O primeiro capítulo foi escrito pelo professor
Luiz Gonzaga Belluzo. E ele coloca, na sua contribuição, uma
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afirmação muito importante: os países da periferia, até então sub-
metidos às condições de ajustamento impostas pela crise da dívi-
da, foram literalmente capturados pelo processo de globalização,
executando seus programas de estabilização de acordo com as
normas dos mercados financeiros liberalizados.

Ou seja, podemos olhar o orçamento em curso em 2007 e
ver, neste orçamento, o crescimento das despesas com os progra-
mas sociais, ver, neste orçamento, o cumprimento integral dos
valores previstos na Emenda Constitucional 29, para a saúde.
Podemos olhar, neste orçamento, e no balanço que o Tribunal de
Contas da União já fez para 2006, que ainda não foram atingidos
os 18% mínimos que a União Federal tem que aplicar na manu-
tenção e no desenvolvimento do ensino Mas vai ficar muito difícil
entender porque de quase 1 trilhão e 600 bilhões de reais estru-
turados na peça orçamentária, metade é considerado dinheiro fic-
tício, é considerado moeda que não passa pela mão de ninguém.
Porque metade dessa disposição orçamentária se dá com a rolagem
da dívida pública, da qual trataremos mais adiante.

Então, parte do que se devia no orçamento não é obra ex-
clusiva da vontade de quem foi eleito para a Presidência da Re-
pública. Ele pode até ter vontade e tem esta prerrogativa constitu-
cional. Já o Congresso, não. Na pasta em que vocês receberam,
há um texto que  distribuímos,  em que ele enfatiza algo que va-
mos repetir aqui, que é a completa nulidade do Congresso brasi-
leiro no tocante a discernir, avaliar e alterar os recursos previstos
para pagamento do serviço da dívida pública. Ou seja, por mais
votado que seja o senador e por mais mandatos que tenham os
deputados; deputados e senadores não valem nada quando se
trata de analisar o orçamento público. Qual é a posição das recei-
tas destinadas e o que se inclui na aplicação desses recursos; quem
se beneficia com a aplicação desses recursos? E o Congresso, que
é a essência da democracia representativa, tratado no artigo 1º,
parágrafo único da Constituição, que fala que “todo o poder emana
do povo que o exerce pelos seus representantes eleitos ou direta-
mente, na forma da lei”. Percebe-se, então, que todo o poder não
é o poder todo; é só uma parte, porque a parte principal já vem
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carimbada dentro da peça orçamentária que, por sua vez, já vi-
nha carimbada segundo as normas que o mercado financeiro
globalizado vem representando.

A relação da arrecadação dos orçamentos tem demonstra-
do, nos últimos anos, uma formatação similar na figura de um
assalto ao Tesouro Nacional. A priori, os gastos públicos são to-
dos discutidos. Despesas de pessoal, custeio, investimento,
estruturação de carreiras, ampliação dos instrumentos de presta-
ção de serviços à população, como também transferências cons-
titucionais, convênios e, acima de tudo, despesas de capital e
despesas de natureza financeira. É salutar que não haja dogma,
nem hierarquia entre nenhum tipo de despesas feitas pelo Estado,
de  que a sociedade é quem financia o Estado.

Mas o que nós temos observado, é que, com o passar dos
anos, na medida em que se aprofunda e se consolida a suprema-
cia da movimentação financeira no conjunto de riquezas existen-
tes no mundo, e essa riqueza de natureza financeira se especi-
aliza por uma capacidade de circulação em todo o mundo, atro-
pelando, esvaziando, destituindo os Estados nacionais, quanto
mais se consolida essa tendência da globalização financeira, mais
se estrutura o processo de tomada de ação, inclusive, com a
formatação das constituições de alguns países para atender aos
interesses dessa pequena parcela da sociedade brasileira e inter-
nacional que busca, em cada país, uma forma mais adequada de
multiplicar e de ter os seus ativos remunerados.

É preciso entender a regra básica das estabilizações, com a
abertura financeira. É a injeção de ofertas de ativos atraentes que
podem  ser encampados pelo movimento geral à globalização.
Desse modo, estão incluídos títulos da dívida pública, em geral
de curto prazo e de elevada nitidez, mais uma afirmação do pro-
fessor Belluzo.

O Estado passa a ser formatado à imagem e semelhança dos
interesses dos financistas. E os seus orçamentos, conseqüentemen-
te, carregam no sangue e no DNA esses interesses. Quais são os
interesses financistas que atropelam fronteiras, estados-nação e
que se impõem, sobretudo, através dos organismos financeiros
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internacionais? Quanto maior a possibilidade de circulação de
capitais, maior liberdade e maior a probabilidade de desenvolvi-
mento. Este é o mote oficial.

Portanto, quanto menos Estado, quanto menos regulação,
maior a possibilidade de os países mais pobres receberem fluxos
de investimentos internacionais. Ou investimentos diretos, na aqui-
sição e na implantação de novas indústrias ou investimentos que
vêm alimentar a esfera da própria reprodução financeira. Esse
movimento  gera, aos países em desenvolvimento, teses próprias
que são travestidas logo como teses universais. Regimes de metas
de inflação, autonomia do Banco Central, separação da econo-
mia das pressões da democracia e a própria intervenção nas Car-
tas Constitucionais desses países, para impedir que a democracia
e que o Congresso possam opor qualquer resistência a esse me-
canismo de circulação de alimentos do endividamento do Estado
e, conseqüentemente, de reprodução desse capital.

Estabilidade e sustentabilidade passam a ser tratadas como
fins em si mesmas, para se atingir a credibilidade externa e, se
puder, atingir o grau de investimento. Quais são as novas políti-
cas que revelam a captura do tesouro nacional por esses proces-
sos de acumulação? Conseqüentemente, dos orçamentos públi-
cos que são elaborados a partir da hegemonia, da tutela de inte-
resse dessa esfera financeira? Não seguimos  a ordem cronológi-
ca, mas é importante destacar e, certamente, muitos e muitas aqui
já tiveram acesso a essa reflexão. O nosso país, assim como ou-
tros países do mundo, passou por uma crise cambial e isso fez
com que o país buscasse o Fundo Monetário Internacional, para
dispor sobre os direitos especiais de saque e, em moeda estran-
geira, responder sobre seus compromissos.

Em 2000, o país teve a decretação da Lei Complementar
101, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. Muito rígida,
muito rigorosa e que condensou o mecanismo de controle de
gastos públicos e de atribuição da responsabilidade de gestores,
mas estranhamente trata de forma desigual as diferentes despesas,
os gastos diferentes da natureza dos entes públicos. E onde está a
desigualdade? No artigo 9º, § 2º, a Lei de Responsabilidade Fiscal
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retira dos limites de gastos, entre outros, as despesas com serviço
da dívida pública. Então, ela passa a hierarquizar, passa, portan-
to, a entender e a classificar como mais importante do que a des-
pesa de pessoal com educação, saúde e segurança; essas despe-
sas são menos importantes para a sociedade do que as despesas
de serviço da dívida pública.

Isso não é nada. É um filhote de uma inseminação feita na
Constituição de 88, no artigo 166, §3º, inciso II, alínea “b”. Nun-
ca vimos uma alínea tão abusada, quanto esta alínea “b”. Tal-
vez, ela valha mais que o caput do artigo. Por quê? Porque se
diz no capítulo de orçamento, entre outras coisas, que quando
o Congresso recebe a peça orçamentária, pode fazer emendas,
dentro de certos critérios. Com ele, o Congresso está impedido
de fazer emendas, na destinação de recursos. Há outras duas
alíneas, conseqüentemente: transferências constitucionais aos
estados e municípios, despesas de pessoal e serviço da dívida
pública.

Não somos jurista, não somos  advogado, somos  um pro-
fessor. Já buscamos  informação, já consultamos, já ouvimos  ju-
ristas e, até hoje, ninguém nos  convenceu de que serviços da
dívida pública é cláusula pétrea da Constituição Federal. E, a par-
tir de 88, segundo alguns historiadores constitucionalistas afirmam,
que a inclusão desta alínea “b” teria sido, na comissão de reda-
ção final da Constituinte, obrigação do que hoje seria o ministro
Nelson Jobim, o que teria provocado uma enorme insatisfação ao
falecido Ulisses Guimarães.

Isso foi publicado, é objeto de relatos históricos, mas, enfim,
esta alínea “b” é, portanto, autora do território da acumulação e
da desconstituição da democracia. Ou seja, nós levamos 21 anos
depois do Período Militar, para recuperarmos o processo demo-
crático. Mas, este processo democrático era um processo imper-
feito, porque a parte principal, que deveria ser o cidadão contri-
buinte, pessoa física e pessoa jurídica, que transfere os seus bens
e seus ativos de suas vendas, de seus salários, hipóteses de contri-
buições para financiar o Estado e, ao mesmo tempo, elege seus
representantes para que seus representantes, por sua vez, fiscali-



95

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

zem o Estado e não entrem neste caminho e há uma desconexão,
cai a banda larga da Internet.

Não se consegue saber porque é que o Congresso ainda
hoje, 20 anos quase, é impedido de discutir a que se destinam
estes gastos e a quem se destinam esses gastos.

Portanto, na Constituição de 88, neste artigo 166, §3º, inciso
II, alínea “b”, inaugurou-se, na Constituição, o germe fundamen-
tal que, posteriormente, alimentaria toda uma série de outras nor-
mas, assim como a própria Lei de Responsabilidade Fiscal no ar-
tigo 9º, § 2º, fazendo com que a democracia brasileira seja uma
democracia atípica. Diz logo no artigo 1º da Constituição que
“todo poder emana do povo”, mas no artigo 166, §3º, inciso II,
alínea “b” se descobre que não é o poder todo, é só uma parte.
Porque uma parte desse poder não tem poder sobre os recursos
que são destinados para pagar o serviço da dívida pública.

Proporcionalmente, por trás desse cenário, foram operadas
mudanças. Foram operadas mudanças na composição e no pa-
drão de remuneração dos títulos. Nós chegamos, em 2003, com
a maior porcentagem de títulos remunerados pela Selic e uma
menor porcentagem de títulos prefixados e um percentual relati-
vo de títulos atrelados à variação cambial, entre outras modali-
dades.

Houve uma inversão na natureza desses títulos públicos;
praticamente, o maior percentual dos títulos é dos chamados títu-
los prefixados que, por uma própria característica dos interesses
do mercado, têm um prazo de vencimento mais curto, portanto,
exercem uma maior pressão sobre o tesouro nacional.

O Plano Plurianual, que nós estamos discutindo, 2008 -
2011, e a proposta da Lei Orçamentária de 2008 trazem estes
valores. Tomamos a liberdade de apresentar ao ministro Paulo
Bernardo, no dia 18 de outubro, quando de sua ida ao Congresso
para a Comissão Mista de Orçamento, para discutirmos e compa-
rarmos a que e a quem se destinam esses valores. Portanto, o Pla-
no Plurianual de 2008, 2009, 2010 e 2011 prevê 339 bilhões e
400 milhões de investimentos e da presença do Estado brasileiro
e, sobretudo, no Poder Executivo.



96

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

Enquanto isso, os títulos públicos que estão na carteira da
dívida de mercado interno, entre agosto de 2007 e agosto de
2008, estarão se vencendo 405 bilhões, em títulos públicos. Pen-
sar no Plano Plurianual é pensar no país todo. Do Oiapoque ao
Chuí, do litoral ao sertão. É pensar o país todo: na saúde, na edu-
cação, na ação do Poder Judiciário, na presença do Ministério
Público, na segurança pública, na geração de empregos, na infra-
estrutura. Então, façam os senhores e as senhoras as devidas com-
parações a que se destinam esses gastos, a quem se destinam es-
sas despesas.

Mas um dos aspectos mais escandalosos na brutal desigual-
dade que está entranhada no orçamento público brasileiro, nós a
encontramos na proposta de Lei Orçamentária para 2008. São
reservados só para pagamento dos serviços da dívida pública,
serviços e não principal, 11,45% dos recursos contidos na pro-
posta orçamentária. O equivalente a 152 bilhões de reais. A amor-
tização da dívida, que significa ou o pagamento do principal, ou
a troca de títulos velhos por títulos novos, aos quais se acresce a
correção monetária, 37,3% dos recursos. Mas a brutal disparidade,
o assalto ao tesouro é a comparação do seguinte: nos serviços da
dívida, 11,45% dos recursos, ou seja, 152 bilhões. Para todas as
despesas discricionárias da unidade federal, envolvendo educa-
ção, saúde, ciência e tecnologia, bolsa família, dentre outras, são
reservados 128 bilhões. Ou seja, 9,58% dos recursos destinados
à peça orçamentária.

Voltamos às duas perguntas: a que se destinam essas des-
pesas e a quem se destinam esses gastos do poder público? Mas
acabamos de passar por uma disputa que foi a regulamentação
da Emenda 29, definindo os parâmetros para corrigi-los, de ano
a ano, os recursos federais aplicados ao financiamento do Siste-
ma Único de Saúde. Chegamos, depois, a uma outra negocia-
ção, a mais 24 bilhões. Depois de uma longa negociação, che-
gamos a mais 24 bilhões nos próximos seis anos. Só de agosto
de 2006 a agosto de 2007, a dívida pública e o título do merca-
do interno aumentaram  31,2 bilhões. Voltamos a perguntar: a
que se destina esta despesa, que passa a ser um comprometi-
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mento do tesouro e a quem se destinam os gastos com a saúde,
no país?

Vamos agora para a grande bandeira que todos nós estamos
já estourados de ouvir falar, dessa proposta de desenvolvimento
que é o chamado Plano de Aceleração do Crescimento. O Plano
Plurianual tem três grandes sustentáculos: o primeiro deles, o PAC
da infra-estrutura e logística; o segundo, a área social e o terceiro
o PDE: Plano de Desenvolvimento da Educação. Para 2008, o
PAC da área de infra-estrutura e logística só inclui coisa graúda:
porto, rodovia, ferrovia, usina hidrelétrica, barragens, etc. e prevê
9,6 bilhões de reais.

O chamado PAC na área social prevê, sobretudo na área de
infra-estrutura urbana, 8,3 bilhões de reais. Pelo menos, 15 vezes
menos do que o mesmo orçamento prevê para pagamento de
serviços da dívida. O orçamento de investimento das empresas
estatais, só gente grande como a Petrobrás, Correios, Infraero, etc.,
está calculado em 27 bilhões para o exercício de 2008. O que dá
5,4 vezes menos do que o tesouro nacional prevê no orçamento
para pagamento de serviços da dívida que, segundo o economis-
ta Márcio Borges, estão concentrados na dívida interna, na dívida
externa, em um universo muito pequeno. Quatro por cento da
população brasileira, hoje sete milhões de credores, internos e
externos, para um país de quase 200 milhões de habitantes.

Quais são os projetos, quais são as expectativas que nós te-
mos criado para que este quadro seja enfrentado sob a égide do
regime democrático, de um princípio ético na administração das
contas públicas? O que não é, evidentemente, ético é  você che-
gar ao início do século XXI e ter a maior carga tributária da histó-
ria republicana, com uma tributação predominantemente direta e
ao se construir a arrecadação tributária no tesouro nacional, o
tesouro nacional primeiro transfere os impostos da sociedade para
uma parcela da sociedade que vive do excedente. Não é ética
uma política que tire de todos para primeiro financiar uma acu-
mulação e a reprodução de um capital, na esfera financeira.

Na última audiência pública, quando da apresentação do
relatório, solicitamos a Henrique Meirelles, presidente do Banco
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Central, que ele nos dissesse qual é a tese acadêmica, qual é a
nota técnica, qual é a experiência de gestão de orçamento e de
endividamento do Estado  em que se diz que o papel do tesouro
nacional de um país em desenvolvimento, desigual como o nos-
so, é tirar impostos da sociedade para poder financiar a acumula-
ção da relação de quem já vive de excedente. Ele não nos disse
nenhum autor; nenhuma tese acadêmica; nenhuma nota técnica.
Acho que vai ficar nos devendo durante muito tempo.

Então, a primeira questão é uma emenda constitucional que
está sendo construída a muitas mãos para que nós mudemos toda
a vida do orçamento da Constituição Federal, com extensão para
os estados e municípios. O país não consegue construir-se com
cidadania, com dignidade, com ética se prevalecer aquela órbita,
aquela alínea que vai mais para os interesses do que o caput do
artigo: alínea “b”, do artigo 166, § 3º, inciso II.

A regulamentação, também, da Constituição Federal no to-
cante às matérias que são privativas do Congresso e que são atri-
buição do presidente da República. Redefinir, reavaliar, reformatar
a questão dos limites do endividamento do Estado. Isso é essenci-
al porque, como vocês viram, na pasta que distribuímos,  estão
cópias de relatórios do Tesouro Nacional de 2002 a 2007. E vocês
vão ver que para o orçamento de 2008, já como no orçamento
de 2007, nós temos um encargo de quase 410 milhões a serem
pagos do principal da dívida e o orçamento de 2007 só 89 bi-
lhões de reais. Ou seja, vai ter que refinanciar. Quando se refinan-
cia, se joga mais para a frente, mas, ao mesmo tempo, se compro-
mete a capacidade futura do Estado de retirar impostos da socie-
dade e investir naquilo que é essencial para cobrir, pelo menos, o
resto pode jogar fora, o artigo 3º da Constituição Federal que é
quais são os objetivos da República Federativa do país.

 Metas sociais e responsabilidade gestora. Fizemos, recen-
temente, uma audiência no Recife com a deputada Luiza Erundina,
relatora de uma proposta que altera a Lei Complementar 101, e
que inscreve na Lei de Responsabilidade Fiscal metas sociais. Da-
mos um exemplo claro da nossa área, da área de educação. Des-
de a sanção da Lei Complementar 101, é comum pronunciar e
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revelar prefeitos e governadores que estão dentro ou fora dos li-
mites de gastos de pessoal. Na educação, o que aconteceu? Os
prefeitos foram enquadrados para que não saíssem dos limites de
gastos de pessoal previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
E nos últimos anos, foram sendo produzidas séries e séries de pre-
feitos e prefeitas diplomados anualmente pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, com a lei complementar.

Em contrapartida, a Constituição afirma que é dever do
município a responsabilidade com a obrigatoriedade da educa-
ção infantil. A grande maioria dos prefeitos brasileiros, a partir de
1996, abandonou a manutenção e a oferta de vagas de educa-
ção infantil de 4 a 6 anos porque esta esfera da educação funda-
mental ficou de fora do financiamento do Fundo de Educação
Fundamental, aqui o Fundef. Então, nós chegamos a níveis absur-
dos jurídicos. O prefeito é diplomado porque cumpriu a Lei de
Responsabilidade Fiscal e não recebe nenhuma sanção porque
não cumpre a Constituição.

Por quê? Porque a Lei de Responsabilidade Fiscal prioriza,
privilegia um controle universal para todo nível de gastos. Mas
não se discute quando a Prefeitura ou o Estado se enquadram nos
limites de gastos; qual é a conseqüência disso para as áreas
temáticas?

Fizemos uma audiência da CPI sobre a situação carcerária,
sobre a Lei de Execução Penal. Ouvimos uma promotora, Dra.
Cleonice Resende, que atua na Vara de Execução Penal, em
Brasília. E uma das principais críticas que ela fez à administração
do GDF foi a ausência de investimentos no sistema prisional, com-
binada com a absoluta escassez de defensores públicos.
E o argumento do governo do GDF para essa promotora foi de
que o Governo do Distrito Federal já estava no limite da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Estávamos  com um computador portá-
til aberto, acessamos  a Internet, acessamos  a Secretaria do Te-
souro Nacional e vimos  que era mentira do governo do GDF.
O Estado pode chegar até 49, 50% e o governo do GDF gastou,
até 2005, 34,6% com despesas de pessoal, dentro da receita cor-
rente líquida.
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Então, que não se contratasse ninguém, mas se  deveria fa-
zer concurso para nomear e colocar defensores públicos nas va-
gas existentes, segundo a lei da carreira do defensor público. Nós
tivemos, 6ª-feira, aliás, 5ª-feira, uma reunião na Ordem dos Advo-
gados de Pernambuco, na presença do Dr. Jaime Asfora, com a
presença da Secretaria de Ressocialização, dos juízes  Adeildo
Nunes e Flávio Lima, das penas altenativas. Dr. Adeildo esteve
nas CPIs conosco e qual é a nossa grande discussão? É a discus-
são que está na manchete do Jornal do Commercio de ontem.
Pernambuco tem 652 crianças infratoras fora do sistema de aten-
dimento socioeducativo. Nós fizemos uma audiência pública so-
bre isso no 1º semestre.

O sistema nacional de atendimento socioeducativo precisa
de 300 milhões e não tinha, sem contar com esse ano, nem meta-
de dos 160 milhões previstos na Lei Orçamentária do exercício
anterior. Por quê? Por causa da figura do contingenciamento para
permitir que o tesouro nacional faça superávit primário para apli-
car primeiro e pagar os juros da dívida pública brasileira. Quem
vale mais? O interesse do credor ou uma criança de 14 anos que
cometeu uma infração e precisa entrar em um sistema de atendi-
mento socioeducativo?

Que país é este que privilegia primeiro o credor da dívida,
em detrimento do defensor público, do juiz, do promotor. Exis-
tem noventa comarcas de Pernambuco sem defensor público.
E só pode dar no que deu. Dizemos  na CPI que rebelião basta
mudar de aeroporto, basta mudar de lugar e aonde vocês chega-
rem tem rebelião a qualquer dia, dadas as condições do sistema
carcerário brasileiro.

Então, tem que haver metas sociais. É importante equilibrar
as contas, é importante arrecadar bem? É. Agora, por que a Lei de
Responsabilidade Fiscal nunca enquadrou a guerra fiscal dos es-
tados? Nunca enquadrou. Líamos,ontem, uma matéria de que uma
grande empresa quer se instalar em Suape para distribuir produ-
tos. Um dos produtos é whisky e vai pedir incentivo fiscal. Isto é,
Pernambuco vai deixar de contribuir com  ICMS sobre whisky.
Ninguém guarda uma administração que faz isso, quando 25%
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desse imposto tem que ir para a educação. Quando 1% tem que
ir para atendimento à criança e ao adolescente em situação de
risco. Está no artigo 227 da Constituição do Estado de Pernambuco.

Então, tem que ter metas sociais e responsabilidade sobre
aqueles gestores que cumpram as metas da boa gestão financeira
fiscal, mas também atendam à universalidade e à qualidade dos
serviços prestados à população. Também a revisão dos limites do
artigo 9º, § 2º porque ele é descomunal. Ele preserva os interesses
que os credores têm com o endividamento público e joga tudo
num plano das necessidades que a sociedade tem, quanto ao
acesso à educação, à saúde e a outros meios essenciais.

Vamos deixar com vocês contatos para quem quiser com-
partilhar mais informações e dizer que a discussão do orçamento
público, como colocamos  no texto que vocês receberam, é uma
discussão que vem sendo extremamente alimentada pelo âmbito
da informação.

Vamos encerrar contando uma história muito engraçada.
Em 2002, em plena campanha eleitoral, estávamos  lá no Cedro.,
no sábado de manhã, fazendo uma panfletagem na feira e aí apa-
receram duas mulheres na motocicleta. “Cadê Paulo Rubem?
Cadê Paulo Rubem? Cadê Paulo Rubem?” Na hora eu não co-
nheci, mas elas encostaram e disseram: “A gente veio agradecer”.
Eu não estava entendendo porque elas estavam me agradecen-
do. E uma delas disse: “A gente nunca falou com você não, mas a
gente entrou em contato com o seu gabinete porque a gente não
tinha acesso aos recursos que a prefeitura do Cedro recebia para
o Fundef. E o assessor disse que isso era fácil. Acessou via Internet,
mandou para a gente e a gente começou a negociar com a prefeita
do Cedro o plano de carreira do ensino fundamental. (1:16:58).
Eles diziam que a prefeitura não tinha dinheiro e a gente foi lá
com os relatórios do tesouro, fomos lá com o relatório do Ministé-
rio da Educação e vimos que ele tinha dinheiro e podia pagar
mais que o projeto de lei que ele mandou para a Câmara Munici-
pal com o plano de carreiras, cargos e salários”.

Então, essa discussão do orçamento que hoje é alimentada
pelo Fórum Brasil de Orçamento, representativo de N entidades
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de natureza profissional, de pesquisa acadêmica, inclusive sobre
o orçamento público, é muito alimentada pela abertura dos por-
tais, pela ação da Procuradoria Geral da União, pela modificação
do padrão de informação que a Câmara e o Senado prestam ao
cidadão, através dos portais, mas é fundamental que  possamos
avançar. Pode ser que alguém pergunte ou reflita: e os orçamen-
tos participativos? Entendemos os orçamentos participativos, so-
bretudo nas administrações municipais, como algo equivalente à
primeira,  à quarta série do Ensino Básico. Porque os elementos
fundamentais que formatam o orçamento público não são discu-
tidos; não é prerrogativa do município.

O município não emite moeda; o município não define taxa
de juros; o município não faz política cambial; não é o municí-
pio, por si só, que regula o seu próprio endividamento. Então, é
preciso chegar a um nível de abertura do orçamento público. Nós
conseguimos isso, em parte, este ano, com audiências públicas
externas para discutir o orçamento em várias capitais brasileiras.
Mas ainda como conseqüência da boa vontade do deputado
relator. Por isso que nós queremos alterar a Constituição, no capí-
tulo orçamentário, para fazer com que prevaleça a democracia
direta, não a democracia representativa. A democracia represen-
tativa tutelada pelo financiamento privado de campanha. Vocês
devem ter lido dos gastos declarados na campanha para a eleição
de 2006, 55% para a Câmara e o Senado foram pagos por 220
corporações empresariais do Brasil.

Ou seja, é como a história da princesa Isabel assinando a
Lei Áurea. Deu o direito de voto, mas que amarra o compromisso
do parlamentar com os respectivos interesses dos que vão finan-
ciar a campanha. Então, metade do Congresso está atrelada a gran-
des corporações. Uma parte, vez por outra, nos  surpreende en-
volvida com atos de corrupção. Então, sobra uma parcela menor.
E esta parcela menor precisa da consolidação da democracia di-
reta, consubstanciada, sobretudo, na consideração de direito à
informação. E hoje nós também colocamos o direito à comunica-
ção como direito humano, um direito político para que possamos
superar e  esperamos que, muito em breve, sabendo que esta
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formatação que é dada ao tesouro, que é dada ao orçamento
público, ela se transforme em um grande dogma.

Nós não temos espaço para o contraditório, para a discussão
da política monetária, para a política cambial. Não estamos  aqui
querendo situações extremas. O bom e o mau. Mas não há espaço
para o contraditório. Então, nós temos feito este trabalho e espera-
mos  que quanto mais nós pudermos avançar, mais nos solidari-
zaremos  com a luta da Amepe pelas informações pertinentes ao
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. Recebemos  as in-
formações solicitadas pela Amepe, recebemos  as decisões que fo-
ram tomadas pelo Conselho Nacional de Justiça. Reservamo-nos o
direito de achar que em parte foram decisões conservadoras.

Hoje o país não aceita mais que só tenha informações o
Tribunal de Contas, porque os Tribunais de Contas têm um viés
técnico e nós temos uma composição política. Conhecemos mu-
nicípios de Pernambuco que há 10 anos não têm as contas vota-
das pelo Tribunal de Contas. E a lei 8429 reconhece no artigo 21
que, mesmo quando o Tribunal de Contas aprova as contas de
uma administração, se o promotor encontrar indícios de
improbidade, apesar das contas aprovadas, ele abre procedimen-
to de investigação que é a ação civil pública e remete ao Tribunal
uma ação civil pública por improbidade.

Então, prestamos total solidariedade à Amepe porque é fun-
damental que a sociedade que paga o meu salário, o salário dos
juízes, dos serventuários da Justiça, a manutenção das varas, hoje,
é essencial que essa  sociedade saiba quanto se gasta, porque é
que se gasta desse jeito no Poder Judiciário, assim como no Poder
Legislativo, assim como no Poder Executivo.

Obrigado.
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Dr. Isaías Andrade Lins Neto

O Fórum das Varas Cíveis foi criado com a intervenção de
alguns juízes da capital e com o apoio do Instituto dos Magistra-
dos de Pernambuco. Nós temos aqui o objetivo de uniformizar o
entendimento. São matérias polêmicas de interesses das varas
cíveis e contam com a participação de todos os juízes com a atu-
ação nas varas cíveis, do estado de Pernambuco.

Hoje nós temos reconhecida a nossa importância na co-
munidade jurídica e já contamos com a segunda publicação do
livro com o apoio da Esmape. Nós temos, basicamente, como
tópicos de discussão, questões de matéria processual mais polê-
micas, procedimentos, inclusive a utilização de passe sub judice,
quebra de sigilo fiscal, como o juiz deve proceder quanto a não
divulgação dessas informações, as principais alterações legais,
como discutimos na recente modificação da lei de alienação
judiciária e agora queremos discutir o cumprimento de senten-
ça e de execuções judiciais. Colocamos em pauta essas discus-
sões entre os novos enunciados e também sobre questões de
políticas judiciárias. Por exemplo, a proposição que fizemos,
através do instituto e do fórum quanto à criação de varas de fa-
lência e recuperação judicial.

Também foi aprovada pelo Coje e vai ser criada a nossa
vara especializada em falência e em recuperação judicial que é
um grande problema. A nossa metodologia utilizada é a convo-
cação por e-mail, contendo a data da reunião, o tema a ser deba-
tido. Já as propostas e enunciados serão discutidos na reunião e,
no próximo ano, teremos, no mínimo, cinco magistrados para que
seja decidida a questão. Por isso que temos que fazer essa divul-
gação, para que possamos ter uma participação mais efetiva e
maior legitimidade na aprovação desses enunciados.

As reuniões são quinzenais ou mensais. Ultimamente tem
sido feita apenas uma reunião por mês, mas o ideal era que tives-
se uma periodicidade maior e agora nós temos uma grande novi-
dade que já está em fase de planejamento e gostaríamos de fazer
uma reunião com a participação dos juízes das comarcas de
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Caruaru e de Petrolina, através de videoconferência. Então, gos-
taríamos  já de compartilhar esta novidade para que possamos
utilizar os recursos da tecnologia de  que hoje, através da Internet,
já dispomos e talvez, quem sabe, no futuro, possamos ter um fórum
com a participação também, digamos, de todos os juízes conecta-
dos pela Internet e participando do trabalho.

É uma novidade que estamos  tentando implementar, co-
meçando por Caruaru e Petrolina. Os juízes interessados das va-
ras cíveis de Caruaru e Petrolina podem entrar em contato conosco
para que possamos  viabilizar este trabalho e operacionalizá-lo..

Aqui há um exemplo de enunciado, só para que os senhores
tomem conhecimento. Este é o enunciado 67 do FVC, Fórum das
Varas Cíveis e investidos nas varas de Pernambuco. Com uma lei-
tura rápida da justificativa   é possível  os senhores tomarem conhe-
cimento. Esse é apenas o primeiro parágrafo da justificativa desse
enunciado e, geralmente, são bem fundamentadas, com jurispru-
dências dominantes dos Tribunais Superiores, doutrinas, etc.

Esta é a formatação do nosso trabalho. Aqui temos nosso e-
mail para contato. Somos o coordenador e  este é o nosso  e-mail
particular. Gostaríamos que todos os juízes que tenham interesse
em receber informações acerca do fórum, sobre  a realização das
reuniões e também a divulgação sobre os próximos enunciados
que serão discutidos enviem-nos, por favor, um e-mail. Vamos
cadastrar o e-mail de cada colega para que faça parte do nosso
grupo e todos serão pré-avisados de nossas próximas reuniões e
também do recebimento das proposições dos enunciados.

No site do IMB, os senhores encontrarão todos os enuncia-
dos já aprovados até hoje pelo fórum e também o e-mail do nosso
presidente, Demócrito Filho, que nos apóia. Os senhores podem
entrar em contato com ele, também, em caso de alguma dúvida e
lá encontrarão todas as informações.Todos os magistrados já de-
vem ter recebido da Esmape um livrinho com nossos enunciados
e queremos, talvez, encerrar o ano com cem enunciados e publi-
car no próximo ano uma nova edição.

Amigos, obrigado pela atenção.
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Cerimonial

O nosso próximo prêmio a ser sorteado é um kit de livros:
Responsabilidade Civil do Estado; Manual de Execução; Dano
Moral; Eficácia Cível da Sentença Penal; Aplicação Imediata dos
Direitos Fundamentais; Ação Popular; Alienação Fiduciária e O
Fim da Prisão Civil.

O sorteado é Dr. Lauro Pedro dos Santos Neto. São muitos
livros. Convidamos  Dr. Alexandre Rands para fazer este outro
sorteio. É de uma máquina, uma câmera digital. O sorteado é Dr.
Fernando Menezes Silva. Vamos sortear agora uma outra câmera
digital. Dra. Valéria Maria de Lima Melo.

Convocamos esta criança que está aqui na frente para fazer
o sorteio;  aqui temos dois relógios e o sorteado vai escolher um e
devolver o outro. Vai ter a oportunidade para escolher. São dois
relógios, escolhe um e vai ao stand da Murilo Jóias para pegar a
garantia e devolver o outro. Evandro de Melo Cabral.

<Show de Silvério Pessoa>
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Cerimonial

Boa-noite. Hoje, no dia de encerramento do III Congresso
dos Magistrados de Pernambuco, sejam todos muito bem-vindos.
Daremos  alguns avisos importantes. O primeiro deles é que aquele
magistrado que responder a pesquisa que foi distribuída estará
concorrendo a um sorteio de uma câmera digital. O sorteio será
realizado posteriormente na Amepe, numa data a ser confirmada.
A pesquisa poderá ser entregue no credenciamento ou na saída.
Então, quem responder a pesquisa vai concorrer a um outro sor-
teio de uma câmera digital.

Outro aviso é que alguns participantes ainda não foram re-
ceber o seu material. Nós pedimos a gentileza de comparecerem
na recepção, para receber.

O primeiro prêmio é um conjunto, um kit de livros. Comen-
tário ao Código de Defesa do Consumidor; Dos alimentos; Direi-
to de personalidade sob tutela; Ideologia: Estado e Direito e Da
execução de alimentos e prisão do devedor. O ganhador:
Dr. Agenor Ferreira Filho.

Próximo sorteio é uma máquina da Sony. Uma máquina es-
pecial, com três anos de garantia. A máquina digital DSC W-35.

III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco
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Cerimonial

Vamos dar início ao painel número 3 do III Congresso
Estadual dos Magistrados de Pernambuco. O painel tem como
tema Democratização do Orçamento do Poder Judiciário e a
presidente desta mesa já ganhou uma máquina, uma câmera
digital e agora é presidente da mesa. Dra. Carla Adriana de Assis.

Dra. Carla Adriana de Assis
– Juíza de Direito –

Boa-noite.  Aproveitamos  para parabenizar o sucesso do
evento com temas oportunos e atuais. E também para parabeni-
zar a Mozart pela conquista tão recente na eleição da AMB, mui-
to significativa para Pernambuco.

O tema da transparência e da democratização da gestão do
Poder Judiciário é muito importante para nós, juízes, e muito prá-
tico, apesar de, aparentemente, não parecer.

Estamos em Petrolina há cerca de sete anos. Petrolina é a
capital do sertão, mas em oposição à capital litorânea, há muita
disparidade e as marcas do sertão. Petrolina está a 800 quilôme-
tros. Tudo, para chegar lá, é muito difícil.

Assim como nas outras comarcas, nós sentimos deficiência quan-
titativa e qualitativa dos servidores, material de expediente escasso, com
instalações que deixam a desejar. Não é o caso de Petrolina, que tem
um excelente fórum, mas comarcas vizinhas. E, às vezes, até a falta de
informática. Na cidade vizinha, Afrânio, por exemplo, não tem o Judwin
ainda, que permite acompanhar os processos, para os advogados ana-
lisarem. Não há transparência também em relação aos processos.

III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco
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Os servidores, ao fazerem concurso, em razão da baixa re-
muneração, são logo atraídos para outros concursos ou levados
por seus interesses particulares que, muitas vezes, se sobrepõem
aos interesses públicos de prestar um serviço. Então, nós ficamos
com um pessoal precisando ser reciclado, precisando de mais
concursos, sempre permanece a dificuldade em preencher vagas
no sertão.

 Para o  material de expediente chegar até nós, é preciso
toda uma logística; precisa percorrer todo o Estado. Deixamos
como sugestão a implantação de um almoxarifado regional. Não
só em Petrolina, mas em outras comarcas como em Arcoverde,
Caruaru. Entendemos  que os juízes podem incluir, na gestão ad-
ministrativa,  propostas de orçamento, não só a questão da revi-
são dos salários dos servidores, mas informarem  as deficiências
factuais de cada comarca, porque cada uma tem suas particula-
ridades.

Por isso, entendemos  que orçamento na gestão democráti-
ca e  transparência são temas muito práticos e muito próximos de
nós, juízes, administradores de fóruns e, quando não, administra-
dores de sua vara.

Deixamos  a palavra com os palestrantes que, com muito
mais proficiência, poderão abordar os temas. Vamos iniciar com
o técnico do Tribunal de Contas, Cláudio Ferreira, com o tema
Verificação da transparência nas leis orçamentárias.
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Verificação da transparência
nas leis orçamentárias

Cláudio Ferreira
– Técnico do Tribunal de Contas –

Nossa inter-
venção aqui tem
um norte que espe-
ro seja bastante
claro. Queremos
mostrar a impor-
tância da questão
da transparência
para garantir a legi-
timidade e a ampli-
ação da legitimida-
de no Poder Judi-
ciár io.  Isso por
quê? Se verificar-
mos  a grande evolução do ponto de vista da transparência
orçamentária, no país, vamos  perceber que o Brasil está reti-
rando a preocupação de aprovar normas que garantam, que
propiciem o acesso do cidadão ao conhecimento do orça-
mento. Por que isso? Até então, havia uma tradição do Estado
brasileiro, até os anos 90 e, principalmente, antes da Consti-
tuição de 1988,  que o orçamento era um assunto para en-
tendidos, para profissionais.

Então, tinha de saber: esse aqui é o dono do orçamento.
Se ele sair de qualquer poder -  Judiciário, Legislativo, Executivo
-  não fecha o orçamento, fica faltando uma peça orçamentária.
O orçamento era vendido como uma coisa de entendidos. E no
acesso do país à democracia, com a reconstitucionalização do
Brasil em 1988, com a Constituição Cidadã, nós vamos encon-
trar, exatamente, uma tentativa de fazer com que o orçamento
seja um assunto da sociedade. Por quê? Porque o orçamento é
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o principal instrumento da atuação política em uma entidade
pública.

Ou seja, no orçamento vamos definir todas as prioridades
públicas e os objetivos que pretendemos  atingir com a nossa ges-
tão. Esse é um fato tão presente que esse tema aqui é um fator,
diríamos, heterodoxo. Jamais participamos  de um seminário para
debater o orçamental tal qual foi posto aqui, perante juízes, pe-
rante desembargadores, perante o Poder Judiciário.

Este é um tema, geralmente, afeito aos órgãos de controle, no
plano do Tribunal de Contas ou, poucas vezes, no Poder Legislativo.
Então, este fator aqui também é uma demonstração, mas essa de-
monstração já advém de algumas pesquisas. Como membro do
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, tivemos  aces-
so a uma pesquisa muito interessante, dita de base,  que colocava o
Brasil no ranking de 1 a 100, com 50,3. Na terceira posição em
relação à transparência dos países latino-americanos.

O interessante era ver que, apesar dos índices pequenos,
50,3 é como se tivéssemos uma nota de 0 a 10 e o Brasil tivesse
obtido 5,3, mas estava em terceiro lugar, porque a maioria dos
demais países latino-americanos, inclusive a Argentina que era o
antepenúltimo, com 43% – e sem preconceito, sem  nada em
particular contra a Argentina, mas apenas para apontar que o se-
gundo país do ponto de vista da importância econômica era o
antepenúltimo nessa pesquisa – não tinham essa transparência.

E vamos pensar o porquê; por que o nosso índice é de 50,3?
Porque nós ficamos no meio do caminho. Essa pesquisa traz uns
detalhamentos muito interessantes, porque foi feita tomando como
base os parâmetros da transparência e da boa-governança, ela-
borada pela OCDE – Organização para Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico – e tem a preocupação de reunir, em um
âmbito da União Européia, aquelas boas práticas de governança
que, inclusive, estão apontando para a unificação da apresenta-
ção dos valores públicos para o tratamento e a verificação de cri-
térios de desenvolvimento e gastos públicos, na União Européia.

Então a OCDE listou uma série de itens para demonstrar
como verificamos  se há ou não transparência. Esses itens, além
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daqueles  comuns aprovados em qualquer país democrático, do
tipo quatro meses, no mínimo, para que se possa votar e aprovar
a Lei Orçamentária. Tem que haver, no âmbito da lei orçamentá-
ria, a liberdade para pagamento e definição  da sua alocação.

Ao lado disso, nós temos de contar com uma série de outras
práticas que o Brasil não usava na época dessa pesquisa, em 2006.
Criou-se, então, uma evolução. Por exemplo, eles faziam uma
análise do sistema Siaf, do Governo Federal, dizendo que é um
sistema abrangente do ponto de vista da obtenção da informa-
ção, mas faltava-lhe  uma interface amigável que possibilitasse ao
cidadão de conhecimento mediano fazer a leitura daqueles nú-
meros. Ou mesmo, a possibilidade de extrair relatórios até para
discutir a prioridade, tal e qual foi votada por determinado órgão,
por determinado ente, por determinada empresa pública.

E esse fato, inclusive, também está sendo visto este ano.
Em julho, fomos a Brasília para uma reunião, um encontro sobre
o controle contra a corrupção e foi inaugurado o sistema cha-
mado Siga Brasil. É um sistema do Governo Federal, na realida-
de, organizado pelo Congresso Nacional, pelo Senado Federal,
que torna o acesso aos dados públicos mais amigável, com mui-
ta mais facilidade para se trabalhar dados, extrair relatórios e
poder discutir a aplicação de receitas públicas. Uma prova dis-
so é que os senhores devem ter visto, pois corriqueiramente têm
ocorrido notinhas em colunas sociais dizendo: “O Governo Fe-
deral gastou não sei quantos reais em compra de camarão”. “Ve-
rificou-se que, nesta semana, gastou-se não sei quantos litros de
água”.

Isso porque exatamente esse programa, o Siga, vai dar ele-
mentos suficientes até da indicação das despesas. Verificamos  a
aquisição e os beneficiados das despesas públicas. Então, nas
melhores práticas, incluía-se a portabilidade dos dados. O que
isso significa? Inicialmente, é a possibilidade de qualquer cida-
dão recolher esses dados e trabalhar com eles. Segundo, é a inte-
gridade dos dados. A integridade dos dados é a necessidade de
termos, também no sistema, o acesso às leis orçamentárias, a jus-
tificativa que possa identificar as metas a serem atingidas.



114

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

Isso é um objetivo nosso, para o qual ainda não encontra-
ram solução e seriam aqueles direcionados a, por exemplo, a lei
orçamentária ter um quadro apontando os justificadores das des-
pesas e das receitas e os comparativos com anos anteriores. Te-
ríamos  de encontrar, também, na estrutura orçamentária, a pos-
sibilidade de extrair indicadores não financeiros. São os exata-
mente chamados indicadores de metas, com os  quais pudésse-
mos  ter a possibilidade de encontrar os objetivos  a serem al-
cançados ao alocarmos  tal recurso para tal atividade; tal recur-
so para tal programa. Ou seja, se você tem um programa de
erradicação de analfabetismo, então  você precisaria ter um dado
não financeiro, por exemplo, tipo nesse programa, vão ser in-
vestidos tantos milhões de reais. Nós temos cem mil. Nossa meta
é chegar a reduzir 80%. Depois, mostrarmos , com indicadores,
os critérios adotados para verificação e mostrarmos a chamada
boa governança.

Também um aspecto interessante que nos  surpreendeu neste
relatório sobre a transparência orçamentária é que  qualquer  ci-
dadão poderia identificar, no processo orçamentário, a transpa-
rência antes da elaboração, durante e depois. O interessante tam-
bém é que toda construção do raciocínio que apontava o antes,
o durante e o  depois é um ciclo. Começávamos, passávamos
por ele, terminávamos  e voltávamos. Antes, era necessário ga-
rantir, nas disputas eleitorais, que a maioria não aceitava que numa
disputa eleitoral,  para que  pudéssemos   ocupar cargos públicos,
deveríamos fazer um debate. Sabemos que aqui não ocorre dessa
forma. Ocorre de uma forma atravessada.

Então, diz-se que  devemos  dar acesso aos dados a todos
os candidatos. Todos os candidatos devem ter acesso aos dados e
não só aos dados, mas também à leitura que o poder constituído
faz deles. Ou seja, a justificativa para aquelas aplicações, para
que  possamos  contestar, a partir dos dados, encontrar soluções
com base nos dados e fazer um debate político. O debate político
vai ser sustentado daquela forma  em que a aplicação está correta
e, de outro lado, com esse mesmo recurso poderíamos  adquirir
tais e tais bens, poderíamos  adotar tais e tais programas e daí os
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resultados de determinada área seriam muito mais eficazes do que
foi conseguido naquela alocação de recursos ali posta.

Antes e durante era a expectativa. Na época da disputa à
eleição, pensamos  em aprovar uma resolução de que o recebi-
mento de recursos gastos seria praticamente atualizado on line.
Isso não  foi aceito e houve até uma frase célebre: “Transparência
dessa forma é até burrice”. Ouvimos e não lembramos   direito
quem foi quem disse; se foi algum político importante. Mas, não
vamos dizer aqui o nome, até porque não nos lembramos  e para
não faltar com a verdade... Mas  sabemos que essa frase foi muito
explorada:  que você demonstrar os gastos eleitorais, em tempo
real, via Internet, seria burrice, porque transparência demais é
burrice.

Essa idéia de que “transparência demais é burrice” foi um
tema, inclusive, de outro debate, do qual tivemos o prazer de par-
ticipar, sobre se seria ou não conveniente a apresentação da situ-
ação das contas em tempo real. Em síntese, o debate defendia a
idéia de que é possível. Hoje, com o sistema de informática, como
temos  que empenhar, isso é um sinal de que vamos gastar. De-
pois, liquidamos. Depois,  pagamos. Tudo através do sistema de
informática, então poderíamos, tranqüilamente, fazê-lo. Mas a
discussão é que esse tema foi proposto. Chegou a haver um pilo-
to na Suíça. Mas, acabou dando negativo, por quê? É claro que
essa questão tem uma nuance, precisa ser aprofundada e debati-
da para haver uma real compreensão do tema. Mas, é que erra-
mos. Se erramos  na classificação de uma despesa, precisamos
anular.

Pode parecer que isso não é uma coisa normal, mas é bas-
tante corriqueira, no dia-a-dia. Se fazemos  em tempo real, se em
toda anulação houver uma justificativa que paralisa o procedi-
mento, abrimos  toda uma contestação política que levaria, ne-
cessariamente, a essa transparência de tempo real; poderia levar
a uma certa paralisação para apurar a responsabilidade de um
erro que é normal. Se classificamos de forma errada uma despesa,
tivemos  que anular, vai parecer  que estávamos  tentando escon-
der alguma coisa. Então, diante desse contexto, chegamos  a um
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consenso de que o ideal é fazermos  um processamento, fazer-
mos  a maturação e o prazo razoável seria de 30 dias. Fizemos  a
despesa, com trinta dias ela estaria disponível para quem quises-
se. Até para não termos  isso, que é um fato corriqueiro: fazermos
alguns lançamentos e algumas correções contábeis e isso se tor-
nar um motivo de crise política, de suspeição, de colocar o apare-
lho administrativo do Estado para tentar apurar, como se fosse um
desvio político,  o que, na verdade, não ocorreu. Apenas um erro
humano que ocorre por conta do que vocês já estão vendo aí,  da
sopa de letras e números,  e observem que aqui é só um resumo.

Estamos  mostrando como, com essas classificações, é fácil,
é passível de levar alguém ao erro. Durante o processo, há tam-
bém uma consolidação de entendimentos de que deveria haver
essa compreensão e essa pré-disposição para a informação, em
torno de trinta dias. No durante, também, seria necessária toda a
reformulação da execução orçamentária, da lei orçamentária, atra-
vés dos chamados créditos adicionais, que deveriam ser feitos de
forma motivada.

Porque é isso  que acontece, na prática e, por incrível que
pareça, isso é uma prática cotidiana devido à agilidade com que
temos de administrar. É que  anulamos, transferimos  despesa, trans-
ferimos  dotação para outro item, passamos  a gastar e não preci-
samos apresentar nem ter, necessariamente, nenhuma justificati-
va. Se temos, anulamos, passamos, publicamos  ao lado do de-
creto e o decreto não explica absolutamente nada.

Ou seja, um dos pontos é, nesse caso, ir até o final desse
período de um mês e pedir para criarmos  uma fundamentação
necessária para esses atos de anulação e recolocação de recur-
sos, até para que tivéssemos  gerado um acompanhamento para
concluirmos  se aquela motivação é real ou não. Se ela vai atingir
exatamente o objetivo pretendido.

E o depois,  aí sim, o depois seria a idéia de que, terminado
o ciclo orçamentário, teríamos  que incluir não apenas os relatóri-
os contábeis, mas também aqueles de indicadores não financei-
ros que trouxessem dados para a execução orçamentária. Para
que esses elementos pudessem servir de parâmetros para o plane-
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jamento do ano seguinte. E, ao final, no último ano do período de
mandato, de gestão pública, o balanço das atividades realizadas,
dos objetivos atingidos para propiciar a volta do ciclo e até a en-
trada do debate político.

É a volta do antes. O cidadão vai lutar para mudar os diri-
gentes e vamos observar essa necessidade de avaliarmos  a exe-
cução orçamentária e o que foi feito, até então. Fizemos essa in-
trodução para podemos entrar, especificamente, no nosso orça-
mento do Poder Judiciário. Se vamos ter uma série de avanços,
como no caso do Siga Brasil,  e  passar o sistema e deixá-lo dispo-
nível na Internet. Todos os órgãos da União estão no Siaf. Por
isso, é possível extrair esse sistema através do Senado para obter-
mos  as informações relativas aos gastos de todos os órgãos.

A realidade do orçamento público não é essa. Nós temos
aqui, digamos, um ensaio do Siga Brasil, mas não é do mesmo
modo. É o Portal da Transparência, mas que se restringe às despe-
sas do Executivo e, segundo algumas pessoas que já têm utiliza-
do, embora  de forma mais devagar, faltaria, ainda, a consistência
dos dados. Isso leva a uma atualização mais permanente,
identificadas algumas diferenças. Não podemos  afirmar porque
não vimos. Não usamos  o sistema do Portal da Transparência
corriqueiramente, mas o fato é de que isso vem sendo uma atitu-
de positiva. Porque faz exatamente o que o Sistema Brasil faz.

Temos que identificar onde foram alocados os recursos; ten-
tamos  ver se conseguíamos  extrair alguns dados gerenciais. In-
clusive, o percentual de cada despesa daquele grupo, daquela
função, daquela subfunção. Não havia. Isso são indicadores que
faltam. É algo essencial,  que cabe a nós facilitar para  ele. A leitu-
ra só pode ser feita se pudermos  sair e ver relatórios iniciais. Por-
que para extrairmos, precisamos  pegar os dados, colocar num
papel,  fazermos  a soma e dividir entre vários dados, que já tiram
um pouco da facilidade da movimentação, da utilização de da-
dos com um sistema que pretende ser um sistema da transparên-
cia; de acesso do cidadão ao sistema de controle dessas esferas.

Do ponto de vista do estado de Pernambuco, exclusivamen-
te no Poder Executivo,  não temos nenhum órgão que tenha essa
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total transparência. Não sabemos  se por outros interesses, não
sabemos  se porque o sistema não foi disponibilizado. O fato é
que apenas no Poder Executivo está disponibilizado. Nos demais
órgãos, não vemos este sistema.

Então, entramos naquele ciclo,  de que nós falávamos aqui,
que tem um ponto, para nós, central. Vemos que o ciclo sempre
aponta para duas práticas da unidade orçamentária que são  o
aumento elevado da transparência, o aumento inicial e o aumen-
to final,  e a  que se destina todo o procedimento de transparência
e prestação de contas, é ao debate político, eleitoral. Quer dizer,
a escolha do dirigente de cada órgão.

Então, se é verdade que se tem uma eleição, que ela é atra-
vessada por um debate e ele é pequeno, então, o fato é que nos
demais órgãos do estado, exceto o Ministério Público, porque ele
via esse debate da questão da transparência, ele estava fazendo
isso de uma forma civilizada, mas sem muita leitura ainda dos
dados, para propor e facilitar a proposta. Mas, houve esse debate
que é importante e cria a leitura. Se pretendemos  gerir uma deter-
minada entidade, uma determinada entidade pública, precisamos
conhecer a sua  real situação financeira;  aos poucos ela se insere
em um conjunto das finanças públicas para que  possamos assu-
mi-la e para apresentar propostas. Esse é um fato que considera-
mos muito interessante.

Mas, no Poder Judiciário, especificamente, até conversáva-
mos  agora com Carlos Magno em relação a isso, a forma como
vocês escolhem o dirigente no Poder Judiciário, com base nos
três mais antigos para compor a direção, esse debate fica pratica-
mamente interditado. Porque não podemos  fazer um debate que
confronte propostas de uma forma tão explícita, porque todos três
estão concorrendo à eleição. Seria como se você estivesse em
uma direção, em que  uma parte diria que a melhor forma de gerir
o Judiciário é dando prioridade a este aspecto; outra, é para esse
outro  aspecto. Então, você teria uma gestão centralizada na figu-
ra do presidente. O presidente ganhou, o vice-presidente está ali
mais para compor. Teria também a Corregedoria. Teria que ser
criada  uma possibilidade de Presidência e Corregedoria traba-
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lharem unificadas. Não há como ter uma proposta para a Presi-
dência e não ter para a Corregedoria e vice-versa.

É uma proposta em que há uma perspectiva do debate
orçamental para criar uma estrutura orçamentária,  para definir o
que queremos  fazer com os recursos do Poder Judiciário. O que
pretendemos  fazer para proporcionar o gestor do Judiciário. Por-
que o cargo de presidente do Poder Judiciário tem um poder po-
lítico. Ele é responsável por coordenar a lei política, que é a lei
orçamentária. Ele é responsável por dirigir o trabalho da dotação
da lei orçamentária.

Esse conteúdo político levaria à necessidade de aferirmos  o
debate eleitoral, a legitimidade para que as soluções fossem  apre-
sentadas para a alocação de recursos. Esse é o primeiro aspecto
da questão da transparência e, se fizermos  um comparativo com
os demais Poderes Judiciários, isso já não ocorre. Geralmente, há
eleição na instância superior, mas todos participando da instân-
cia superior, todos os desembargadores poderiam concorrer ou
participar. E são feitos os votos da tendência cuja finalidade é da
gestão. “Eu acho que é melhor alocar recursos com essas ativida-
des e não essas” “Eu acho que é com essas”... E assim se faz o
debate, mas com números que são apresentados, que são conhe-
cidos, que são públicos.

O durante está aqui, numa tabela. Em verdade, a apresentação
que o Poder Judiciário faz aqui é exatamente a expressão da lei bra-
sileira. A lei brasileira exige isso aqui. Nada mais, nada menos do
que isso aqui. Daí porque no modelo do Siga Brasil haveria a supera-
ção das informações  para o cidadão. Na verdade, temos uma supe-
ração da lei pela prática cotidiana de alguns entes. Mas, não criamos
a obrigatoriedade. Porque a norma que disciplina a apresentação
das contas no curso da execução das atividades orçamentárias é essa
aqui, que prevê esse resumo que está aqui posto.

Vejamos a  leitura que devemos  extrair dessa apresentação.
Primeira classificação das contas; 01 é a receita tributária do ente,
ou seja, a receita de tributos. A 04 são as receitas próprias; a 02 é
que são convênios. Falta aí a 03 que seria a referente à transferên-
cia entre entes. Podemos verificar que o grosso da dotação da
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despesa ainda é da despesa e da dotação com fontes tributárias.
Ou seja, no estado de Pernambuco, a maior parte das despesas
públicas são os tributos. E existe algo interessante; você é preso às
chamadas receitas próprias. Ou seja, da aquisição das taxas de
emolumentos e das custas judiciais.

Na União, também. Se pegarmos  o demonstrativo do Po-
der Judiciário são 01. Porque as taxas não são relocadas automa-
ticamente. Elas não são arrecadadas, elas não são receitas própri-
as do Poder Judiciário; então, elas fazem parte do conjunto, da
relação de todo o Poder Executivo. Isso quer dizer, quem arreca-
da, quem manuseia, quem distribui tudo, basicamente, é o Poder
Executivo.

Aqui abrimos  um debate muito interessante sobre essa ques-
tão do custeio que não podemos fazer, através da leitura do orça-
mento. No único debate, no lugar do CBES  que, inclusive, era
um debate sobre a Reforma Tributária, incluindo também o finan-
ciamento dos entes, discutimos  se seria conveniente ou inconve-
niente que essa fonte 01 fosse pré-fixada, em termos de percentual,
para garantirmos a independência do Poder. Esse  questionamento
também já foi abordado em outros debates. Esse era um debate
que se fazia e, corriqueiramente, este tipo de discussão vai e vol-
ta. Vimos um dia desses, na época  em que Sales era procurador-
geral do Ministério Público, ele abordar essa questão.

Aqui ficam duas questões. A primeira, a fixação em um
percentual que fosse permanente, haveria um problema; seria uma
solução para garantir uma certa independência. Qual é o proble-
ma? Primeiro, esses percentuais não são definitivos. Eles podem
ser alocados de acordo... Segundo a lei, podem ser alocados  até
3% da dotação, termina se  alocando dois. Não é tão fácil, mas é
possível.

Segundo, passamos  a ter um elemento para aferir legitimi-
dade; dá poder aos representantes do povo, ao Parlamento. De-
bater o orçamento do Judiciário. Seria abrir o orçamento para que
pudéssemos   identificar onde queremos  alocar e em que ativida-
de. Porque hoje temos, por exemplo, aqui são as despesas com
pessoal. Vemos que o Poder Judiciário, e não há nada de estra-
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nho nisso, passa a abrir em qualquer área de serviço o maior cus-
teio com pessoal.

Em uma empresa de publicidade, são gastos  92% com pes-
soal. Também no Poder Judiciário, a sua principal dotação de
despesa é com pessoal. Não poderia ser diferente, porque não há
uma atividade, no orçamento, de executar, construir estradas, fa-
zer grandes obras... Então, nessa organização aqui vamos ver, ri-
gorosamente, a dotação majoritariamente para despesa de pesso-
al; aqui seriam os investimentos, obras e, neste aqui, informática.
Aqui, teríamos  uma questão não prioritária. Ou seja, anulamos
praticamente toda a dotação inicial para fazer as transferências e
abrir os créditos adicionais. Há algo que poderíamos  fazer para
esse orçamento atual, aqui e se poderia extrair.

O fato é que a prioridade que era inicial era a despesa com
material de informática. Seria a única coisa que se poderia extrair
daqui. O resto é uma verificação de que temos um crescimento
permanente da arrecadação das receitas próprias. A dotação ini-
cial era de 36 milhões. A dotação saldo continua de 36. Ou seja,
uma perspectiva de, praticamente, dobrar; é a estimativa do que é
arrecadado com receita; tudo foi menor, bem inferior às respon-
sabilidades estatutárias. Nós temos uma estimativa inferior.

Então, o balanço que vamos fazer consegue encontrar al-
guns indicativos para verificarmos  quais foram algumas priorida-
des, mas, no todo, essa transparência demonstra que a leitura que
fazemos  é muito em cima dos números, mas sem termos  os obje-
tivos, sem verificarmos como poderíamos extrair com aquele fa-
tor da transparência, aqueles parâmetros da boa governança. Isso
quer dizer, seriam indicadores não financeiros da boa governança,
a partir de metas nos programas elementares.

Aqui, não sabemos  se podemos  vir para mostrar quais são
os programas e as atividades. Nos programas e atividades há um
detalhe que veremos em seguida.. Veremos, exatamente, a res-
ponsabilidade por projetos de atividades. Na classificação dos
projetos de atividade, seria bom definirmos  quais seriam as prin-
cipais políticas públicas a serem executadas pelo Poder Judiciá-
rio. E, diga-se de passagem,  está a definição de quais são as polí-
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ticas públicas. Geralmente, a classificação das receitas e das des-
pesas vem predefinida pelo regulamento da Secretaria de Finan-
ças. Mas, essa aqui não. Ela, prévia e claramente, também pode
definir quais são as suas prioridades.

E um fato interessante é que  tivemos acesso a  dois anos
anteriores de projetos e atividades e são basicamente esses. Não
mudam quase nada os projetos e atividades do Poder Judiciário.
Não sabemos se por falta de debate ou por saberem, perfeitamen-
te, tudo que precisa ser  feito no Judiciário. Esses dez, onze proje-
tos e atividades têm se repetido, ano a ano, como se, aparente-
mente, fossem suficientes. As funções típicas e os objetivos para o
bom funcionamento do Poder Judiciário pernambucano.

Isso, como podemos verificar, são elementos bem genéri-
cos. Por exemplo, na contribuição patronal, em cada benefício
para servidor, estamos aqui, no TJPE,  com ressarcimento de des-
pesas com pessoal. Esse aqui seria o quadro das despesas relacio-
nadas com os encargos de pessoal. Esse 0585 é o maior. É exata-
mente onde está o custeio da fonte de pessoal. Há um detalhe; é
que a lei estadual que prevê essas receitas próprias  veda a utiliza-
ção com despesa com pessoal, exceto por esse recurso, agora
que há uma lei específica abrindo uma exceção para a implanta-
ção do plano de cargos e carreiras dos servidores. Há a dotação
dos recursos financeiros para suprir a dotação orçamentária para
pagamento de pessoal. Está aqui, delimitada, especificamente, a
dotação para pessoal que é uma das atividades que, hoje,  repre-
sentam uma maior despesa que, voltamos a dizer, é normal.
É normal porque isso é um serviço, necessariamente, e a sua
alocação maior é com pessoal.

Colocadas essas questões sobre a leitura da execução orça-
mentária, nós vamos para o depois. O depois não tem transparên-
cia. A direção da Amepe tentou nos  enviar os dados, fomos con-
versar com um rapaz responsável pelo setor e ele disse: “Não”.
Não pode liberar. Só pode liberar se houver uma resolução espe-
cífica. A direção da Amepe também tentou ter acesso a essa leitu-
ra que não foi dada, apesar de haver essa prestação. Essa presta-
ção existe; ela foi entregue ao Poder tal qual ele tivesse um poder
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interpretativo, mas dá trabalho para apresentar, para fazer o de-
bate, a leitura, o depois. Ou seja, a prestação de contas,  as jus-
tificativas da alocação de recursos e ele disse: “Não”. Não obti-
vemos.

Então, sinceramente, nós ficamos no “antes”; a discussão
da possibilidade ou não da interdição do debate para alocação é
muito grande. Isso daqui está publicado; é publicado regularmente.
Nós estaríamos tendo acesso a eles por publicação em Diário
Oficial, que foi pedido e estava lá, publicado. Então, foi um aces-
so fácil. Porém, à prestação de contas, não houve acesso. Daí
porque ela não está aqui; por esta razão.

Seria interessante abrirmos  aqui a prestação de contas até
para analisar a alocação e fazer alguns comparativos. A idéia, in-
clusive, o interesse nosso era pegar os quatro, cinco anos anterio-
res para verificar se havia mudança na gestão. Se havia uma con-
tinuidade das gestões na alocação, na medida em que, como dis-
semos  aqui, os projetos das atividades se repetem.

Eles se repetem, ano a ano, e o que nós temos de ver é:
“Olha, tudo bem, para essas atividades que se repetem, mas para
outras houve diferentes alocações”. Disso daí se extrai o quê? Mas,
infelizmente, não foi possível. Aqui, nosso debate, agora, ficou
interditado por conta da impossibilidade de acessar esses dados.

Um outro aspecto do depois do Poder Judiciário seria isso, a
transparência das informações. Um sexto ponto que queríamos
colocar aqui, para fechar o debate, seria fazer uma provoca-
ção.Seria interessante, se houvesse no debate uma alocação mais
permanente de recursos do Poder Judiciário para que fosse possí-
vel planejarmos. Agora, entendemos  também que esse planeja-
mento só é possível quando tivermos  uma transparência ampla,
de maneira que tenhamos  acesso aos dados, de forma muito cla-
ra. Antes, seria o balanço do relatório, a prestação de contas com
a ampliação de indicadores não financeiros, a que pudéssemos
chegar da maneira como realmente se chegou.

O durante está aí e consideramos que está bem posto. Isso viria
apenas  facilitar o acesso para a Internet, na medida em que é publi-
cado trinta dias após o fechamento de metas. É um prazo bastante
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razoável e está dentro das possibilidades sugeridas. O depois é que
acreditamos  que precisamos, urgentemente, termos  acesso às pres-
tações de contas. Não tem porquê. Não há razão.

A aparência que temos para o conjunto de pessoas que têm
pouca informação é que  se resolve com a polícia. Sabemos que
não. O aparelho de persecução criminal, a forma como se repri-
me a criminalidade inclui o Poder Judiciário, o Ministério Público
e a polícia. E nós não temos uma única fala dos executores do
principal pilar, que é o  da ação criminal, apontando como pode-
mos  ser ricos e o que  precisamos  fazer para melhorar. Isso nos
lembra o debate, também, de hoje, neste momento, vivenciado
pela magistratura portuguesa. É uma ação de natureza muito pior.
Lá, quem define os recursos é o Ministério da Justiça.

O Poder Judiciário tem independência, mas o Ministério da
Justiça é quem envia os recursos. Aqui, inclusive houve uma de-
cisão muito importante do Supremo, dizendo que não. A propos-
ta orçamentária do Poder Judiciário precisa ser votada. Não dá
para o Poder Executivo, por exemplo, fazer cortes. Lá, não. Ele
conversa, ouve o Poder Judiciário, mas o Ministério da Justiça
define. O orçamento do Poder Judiciário de lá está dentro do Mi-
nistério da Justiça.

Então, neste debate agora e quando  antes se discutia muito
sobre a alocação de recursos, e todos já devem ter visto, várias
vezes, a idéia de que: “Iniciaram uma caixa preta”. Essa caixa
preta somente existe, a possibilidade da existência dela se dará
para você ventilar, ou para você afirmar tal fato, porque falta exa-
tamente a transparência em relação a não só a apresentação dos
números, mas também a algo que é essencial, que é definir quan-
to custa a atividade Judiciária.

Estávamos vendo ali vários itens essenciais e queríamos,
parabenizar, mais uma vez, a Amepe pelos comparativos da ati-
vidade judiciária, com a ação aos outros estados, em relação à
atividade legislativa. Isso sempre foi feito, mas precisa ser feito isso.
É mais uma forma de se legitimar e criar a possibilidade para a
atividade judiciária e criar a possibilidade de se evitar a nova
alocação de recursos.
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Nós vamos, antes de fazermos a máquina permanente,  per-
guntar  o seguinte: a atividade judiciária é una? Vejamos  que isso
é um dogma muito importante no sistema germânico. Ela é una?
Se fôssemos  perguntar, agora, a maioria ia responder: “É”. Por
quê? Porque “olha, ela é una ou é possível dividi-la ao ponto de
você poder verificar qual o interesse objetivo que está posto para
você realizar essa despesa pública” Por exemplo, a importância,
do ponto de vista da agilidade do processo, é o mesmo de um
processo que envolva o Poder Público e o particular? Dois parti-
culares e quando envolve, por exemplo, interesses que estão re-
lacionados à segurança pública?

Esse é um debate que está sendo feito. Ou seja, há a exigên-
cia de se identificar quanto custa a atual estrutura que, por exem-
plo, vai servir para o Judiciário, dentro da persecução criminal,
dentro do combate à criminalidade. Quanto custa o funciona-
mento da parcela do Poder Judiciário que envolve diretamente  o
combate à criminalidade? O que é que nós podemos fazer, ao
ampliar apenas a parcela, com base na escassez de recursos,  se
nós podemos aumentar a eficiência de instrumentos que podería-
mos utilizar, como o aumento do número de varas, maior
informatização, enfim, isso seria para um debate em um segundo
momento. Mas, é possível essa definição de várias atividades den-
tro da atividade judicante?

Esse debate, minhas senhoras e meus senhores, foi o maior,
desculpem-nos  aqui a expressão, mas foi o maior “quebra pau”.
Estaríamos criando uma diferenciação que criaria direitos de pri-
meira, segunda e terceira classes. Ou nós estaríamos aqui assu-
mindo que há essa escassez de recursos e que nessa escassez de
recursos precisa haver prioridades. As prioridades envolvem, in-
clusive, o exercício da atividade judicante.

Então, esse é um debate que pode parecer que está desfo-
cado, que está fora da nossa realidade, mas não está. Não está
porque hoje, por exemplo, esse debate tem força na comunidade
européia para homogeneizar a prestação jurisdicional. Um dos
pontos do órgão financeiro é seccionar, dividir o objeto para que,
em um dado momento, se pudesse planejar um ou outro, para
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que saíssemos  dessa discussão de número de processos por vara,
objetiva, de forma clara, ou juiz por habitantes, para definir a quan-
tidade e o tamanho do Poder Judiciário. Porque dentro dessa es-
fera de identificação, poderíamos  definir, inclusive, os parâmetros
de produtividade. Essa era a presunção que se fazia para propici-
ar ao Judiciário uma maior eficiência e poder o Judiciário receber
com maior agilidade aqueles pontos em que a sociedade exige
uma maior agilidade.

Essa é uma reflexão relacionada à transparência da peça
orçamentária; nós saímos do começo da transparência para fazer
o debate da aplicação, passando pelo durante, chegando ao de-
pois, que exige a divisão de metas não financeiras para verificar a
eficiência do Poder Judiciário. Chegamos ao ponto de, talvez até,
para que essa eficiência possa ser maior, essa boa governança do
Poder Judiciário,  possamos identificar, por cada grupo de ativi-
dades, por cada grupo de interesses sobrepostos que são tratados
no processo, como se estivessem alocando mais ou menos recur-
sos em determinados setores, em determinados segmentos.

Então, seriam essas as considerações, as provocações dos
debates que gostaríamos de trazer aqui para vocês, nesta noite.

Antes de voltar à mesa,  queríamos  pedir desculpas porque
quebramos  o protocolo. Não fizemos o cumprimento à mesa,
não fizemos  o cumprimento aos senhores, mas acho que o Zé
Lezin nos  deixou tão solto que ficamos meio “lesinho”. Então,
vão aqui as nossas desculpas sinceras por esta quebra do proto-
colo, que é necessário até para a boa relação de urbanidade das
pessoas. Então, pedimos desculpas aos membros da mesa, aos
senhores e às senhoras por não ter feito os cumprimentos iniciais.

Dra. Carla Adriana de Assis
– Juíza de Direito –

Chamamos agora o Dr. César Sabbag, juiz federal da 3ª
Região, com o tema Democratização do Orçamento no Poder
Judiciário: uma providência necessária.
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Democratização do Orçamento no Poder
Judiciário: uma providência necessária

Dr. César Sabbag
– Juiz Federal da 3ª Região –

Queridos colegas aqui de
Pernambuco,  queremos ser mui-
to breves. É uma satisfação estar
aqui para falar deste tema impor-
tante para vocês. O nosso proje-
to traz uma visão burocrática e
uma visão técnica sobre o orça-
mento. É apenas, e queremos
compartilhar com os senhores,
algumas reflexões que temos  so-
bre este tema. Queremos  come-
çar dizendo que a má utilização do recurso público pode estar na
raiz do mais notável paradoxo da realidade brasileira.

Como um país, tão cheio de riquezas, tão cheio de poten-
cialidades, muito moderno, em tantos aspectos, ainda engatinha
em vários aspectos da vida social. Como um país que consegue
perfurar o petróleo em grandes profundidades ainda é incapaz de
acabar, de uma vez, com toda a sua miséria e com a pobreza.
Então, isso está na raiz das nossas reflexões. E estas respostas, para
nós, na má utilização do recurso público.

Olhando de longe, o orçamento brasileiro é muito moder-
no. Ele incorpora todas aquelas noções mais modernas de plane-
jamento. Mas visto de perto, ele apresenta grandes deficiências
no aspecto de legitimidade. O sistema é muito moderno, mas ele
é carente de legitimidade. E o que nós vemos? Nós vemos um
Poder Executivo dominando a iniciativa de todas as leis; nós ve-
mos também o Poder Executivo dominando o processo, como
um todo; o parlamentar acomodando-se numa posição de inferi-
oridade e nós temos também a execução sendo feita com uma
visão de mundo do dominante.
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Então, o quadro, como acabamos de ver, é lamentável. Existe
a hipertrofia do Poder Executivo, a subalternidade do parlamen-
to, que briga pelas migalhas. Não sei se os senhores sabem, mas
as emendas não totalizam mais que 0,2% dos valores discutidos.
Aprovamos os projetos em troca das emendas. E a execução é
feita subordinadamente à vontade do governante. Então, na mai-
or parte das vezes, existe uma acomodação institucional muito
grande. E não estamos dizendo, aqui, do desinteresse e da desinfor-
mação que reina sobre este assunto. Não estamos nos referindo à
publicidade porque basta entrar nos sites, no Siga Brasil e nós
temos tudo. Nos sites de planejamento, nos sites do Banco Cen-
tral, todas as leis orçamentárias públicas. É uma confusão de nú-
meros.

Estamos indo além. As pessoas não sabem que o orçamento
do Brasil para este ano, por exemplo, é de 1 trilhão e 600 milhões
de reais. É um montante. São 800 bilhões em receitas tributárias.
E nós não sabemos também que pagamos 240 bilhões de reais,
este ano, de juros de dívida externa. Os dados estão aí às nossas
barbas e nós não conhecemos esses dados.

O orçamento poderia ser palco democrático de discussão,
com a sociedade, para definir o futuro do país; acaba sendo, infe-
lizmente, um jogo de cartas marcadas e um instrumento de po-
der. É preciso refletirmos sobre este problema. Nós, juízes, tam-
bém. É preciso também deixar a retórica de lado. Constatarmos
algo problemático. O recurso público é o principal instrumento
de viabilização das políticas do Estado. São políticas que estão na
Constituição. Os objetivos fundamentais do artigo terceiro não
estão lá como enfeites. Mas estão lá para serem cumpridos para
ontem, para hoje. Não em longo prazo. Em longo prazo, como já
dizia aquele economista inglês John Keynes, no século passado,
“no longo prazo, estaremos todos mortos”.

O orçamento, o planejamento, em nosso  modo de ver, é
muito mais do que um instrumento de política econômica. É a
chave para o bom futuro do país. Esses problemas de deficiência
democrática, que nós vimos, e de relacionamento com quem tem
o dinheiro, na prática, também acontecem no orçamento do Judi-



129

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

ciário. Dizemos isso em relação à União e aos estados. Fazemos
já algumas constatações. Nosso modelo de orçamento - nosso,
do Judiciário -  é antidemocrático,na nossa opinião. É fechado, é
centralizador e também não presta contas como deveria.

 Não concebemos  isso. O orçamento do Poder Judiciário
sem a efetiva participação dos juízes. Os juízes precisam partici-
par de alguma forma. Nós devemos participar. Mal somos espec-
tadores. Esta é a realidade. Não conhecemos os valores, não par-
ticipamos das macrodecisões nem das micro..  Outro dia desses,
há algum tempo, precisava de um aparelho de ar-condicionado
na sala de audiência. A resposta que tivemos  foi: “Não há orça-
mento”. Mas, há orçamento. A participação do Judiciário Federal
no orçamento da União tem aumentado: 0,74% para 1,16% ao
longo desses últimos anos.

Mostraremos os valores para os senhores. Esses são os valo-
res: 8 bilhões de reais para a Justiça Federal, este ano. Nós temos
responsabilidade nestas várias coisas. No nosso  modo de ver,
nós não podemos nos conformar com este modelo. Cremos que
é preciso reformular para dar mais transparência, mais eficiência,
com mais prestação de contas e maior legitimidade.

Fazemos duas reflexões principais sobre isso e seremos  bre-
ves. Se a administração vê os problemas do Judiciário, a gestão
financeira, sem querer fazer trocadilho, é de importância capital.
Primeiramente, nós temos que reconhecer esse problema. Então,
o reconhecimento do problema é o primeiro passo para nos colo-
carmos diante dele. Para nós, essa é a reforma de que precisamos.

Por que nós somos tão desinteressados com essa matéria?
É uma pergunta que nos  fazemos. Para nós, esse é um assunto
que  tem que entrar na agenda política do Judiciário. E tem que
entrar na agenda das associações e é o que nós estamos fazendo
aqui. É preciso, então, reformular o sistema para haver, primeira-
mente, uma maior transparência. Afinal de contas, provém da pró-
pria função republicana que temos. Quando falamos  em Repú-
blica,  falamos  em responsabilidade e em apreciação de contas.

Vemos dois planos de atuação para nós. O primeiro plano é
na negociação dos valores do Poder Executivo. Por que esses
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valores? Por que nós não participamos da definição desses valo-
res? Não concebemos  que esses valores estejam sendo “negoci-
ados” somente com as presidências dos tribunais. E não conce-
bemos, também que, em muitos estados, presidentes de tribunais
cheguem ao Executivo com pedido em mão. E isso acontece tam-
bém na área da União. E vão conversar com técnicos.

Onde está a autonomia financeira prevista na Constituição?
Para nós, o orçamento tem vindo do Judiciário, nos  permitam
dizer, é que o Judiciário tem pedido. E não o que o técnico do
Poder Executivo diz para nós, nos impondo. Nós é que temos de
dizer, de alguma forma.

Um outro plano que vemos, colegas, é a gestão dos valores.
Nunca vimos  relatório de atividades. Nunca vimos  estabeleci-
mento de prioridades. Nunca vimos  fluxo de caixa. Por que nós
não temos isso? Todo ano, ou a cada biênio, deveria haver o esta-
belecimento de prioridades. Claramente, vamos gastar aqui e não
ali. Tudo bem? Passados dois meses, aqui está a execução. Clara-
mente, não por relatórios muito difíceis de serem compreendidos.
Claramente, o que nós conseguimos aqui nós alocamos ali.

Nós ganharíamos eficiência com isso? Pergunto aos senho-
res... Acreditamos  que sim. Nós ganharíamos maior transparên-
cia com isso. Vemos como imprescindível o compartilhamento
deste órgão, de alguma forma. Imprescindível para legitimar mais
o sistema.

Então, temos uma visão prospectiva. Para nós, é quase um
sonho.  Queremos  compartilhar com todos os senhores. A inclu-
são dos magistrados em primeiro grau e em segundo grau nas
macrodecisões orçamentárias. De alguma forma. Então,  temos
que participar das grandes escolhas. Do estabelecimento de gran-
des prioridades com nossos tribunais.

Estamos convencidos, dá para ver, que essas macrodecisões
não podem permanecer restritas às previdências. Só vimos  que,
em muitos tribunais, e aqui podemos  dizer isso abertamente, nem
os vice-presidentes conhecem os valores e muitos desem-
bargadores também não conhecem os valores nem sabem o que
tem sido  feito com os recursos.
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Também temos  outra diretriz que para nós também é um
sonho. Por que não profissionalizarmos a execução, não no sen-
tido de trazer gente de fora, mas  no sentido de incorporarmos
técnicas de controle. Por que não fazemos isso? Com relatórios,
com gestão clara, transparente. Com olhos voltados ao estado
democrático.

Por que nós, também, não adotamos o Plano Plurianual?
Por que a cada dois anos nós temos que ter descontinuidade?
Essa é uma pergunta que fazemos. Por que não fazemos isso?
No Plano Plurianual, a semelhança que ocorre com o orça-
mento da União, nos  sentimos muito incomodados com isso.
A cada dois anos haver uma súbita mudança. Isso é transpa-
rência.

Isso tudo é o nosso norte. É o que achamos como norte;
para onde devemos ir. Não no sentido de vincular as presidênci-
as, mas no sentido de dar a elas um rumo, um norte. Uma pers-
pectiva de tempo maior do que em dois anos.

Imaginamos, até, para compartilhar com os senhores, a
criação de conselhos estratégicos nos tribunais. À semelhança
do que ocorre com os conselhos das S.A. das empresas. Eles
estão lá para orientar. Para trazer informações da sociedade e
difundi-las no corpo diretivo. Por que nós não sonhamos com
isso? De uma composição em que desembargadores e juízes
seriam eleitos. E o presidente dos Tribunais teria assento e voto
lá também. Por que não fazemos isso? Conselhos estratégicos,
nos Tribunais. Como não se pode? Pode para ditar: o nosso
norte é para aquele lado. Temos que ir naquele sentido.

Rumos estratégicos. É disso que precisamos. Sentimo-nos
muito incomodados, a cada dois anos, tudo muda. Isso não é
bom, em termos administrativos e em termos estratégicos.

Queremos ser muito breves e já estamos finalizando. Só
mais um aspecto para discutirmos. Acreditamos que, com es-
sas diretrizes, com esse reconhecimento desse problema grave
que nós temos, nós ganharíamos mais eficiência. Nós ganharí-
amos mais legitimidade perante nós mesmos e perante a socie-
dade. Nós prestaríamos conta melhor e, em última análise, se-
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ríamos todos responsáveis pelos nossos caminhos. Em última aná-
lise, com isso teríamos um Judiciário melhor.

Queremos finalizar,  para sermos  bem breves,  porque
já está na hora. Estamos às ordens e muito obrigado pela
atenção.
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Dra. Carla Adriana de Assis
– Juíza de Direito –

Temos como palestrante o ministro do Supremo Tribunal
Federal, Dr. Ricardo Lewandoswski.

Dr. Ricardo Lewandoswski
– Ministro do Supremo Tribunal Federal –

Princípio Republicano

Boa-noite. Queremos dizer, inicialmente, que é uma gran-
de honra, para nós, poder dizer algumas palavras. Não se assus-
tem. Não farei uma palestra...
Havíamos nos  preparado para fa-
zer uma palestra com base aca-
dêmica sobre o princípio republi-
cano, porque imaginamos  que
seria um fecho para as discussões
relativas a este importante semi-
nário que trata da transparência
e democratização da gestão do
Poder Judiciário.

Mas, claro que dado o adian-
tado da hora, faremos  apenas
umas brevíssimas considerações e compartilharemos, realmente,
com os colegas aqui de Pernambuco esse momento importante
deste Congresso, para que possamos, na altura dos debates, fa-
zermos algumas reflexões comuns.

III Congresso Estadual dos
Magistrados de Pernambuco
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Queríamos  cumprimentar, inicialmente, os meus eminen-
tes colegas da mesa que fizeram ilustrativas intervenções, especial-
mente Dr. César Sabbag, que conheço há muitos anos e que não
é apenas um juiz consagrado, mas também tem curso de Admi-
nistração Pública, professor de Direito pela Universidade de São
Paulo. Há muito tempo ele vem se dedicando a esta questão.
Queremos,  também, não poderia deixar de fazê-lo, expressar a
nossa  grande satisfação pela vitória consagradora do Dr. Mozart
Valadares.

Pela primeira vez, em quase sessenta anos de existência da
AMB, da qual, com muita honra, fomos  vice-presidente, nós te-
mos agora o primeiro presidente do Nordeste. É uma homena-
gem que os magistrados brasileiros fazem não apenas às qualida-
des pessoais de Dr. Mozart, mas também à operosidade, à cultura
e à inteligência de todos os juízes do Nordeste brasileiro.

Queríamos dizer-lhes alguma coisa sobre o princípio repu-
blicano. Havíamos  nos  preparado para falar por volta de 40 mi-
nutos, mas falaremos 10 minutos apenas. Dizer, então, que os
constituintes de 1988, quando optaram por essa forma de gover-
no, ratificaram a opção que foi feita pelos constituintes de 1891,
que substituíram a monarquia pela república.

Essa opção, como nós todos sabemos, foi confirmada ex-
pressamente com o plebiscito que os próprios constituintes con-
vocaram no artigo 2º do Ato das Disposições Transitórias, da nos-
sa Constituição, cinco anos depois de promulgada a nossa Cons-
tituição Cidadã, como dizia o grande deputado, saudoso líder,
Ulisses Guimarães. E foi maciçamente ratificada essa condição.

O sistema republicano foi esculpido logo no artigo primeiro
da Carta Magna. O princípio republicano, juntamente com o prin-
cípio federativo, o princípio democrático constituem os núcleos
essenciais da Constituição. É o princípio, juntamente com esses
outros dois princípios, que dão uma determinada estrutura e um
determinado sentido a todo corpo, a todo texto da nossa Consti-
tuição.

O Princípio Republicano é, sem dúvida nenhuma, um prin-
cípio urgente, como todos os princípios constitucionais são. Até
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recentemente, imaginava-se que os princípios eram meras nor-
mas programáticas que indicavam direções para os governantes,
para os legisladores. Hoje, nós sabemos; a doutrina assim o ace-
na, que os princípios constitucionais são congênitos, são positi-
vamente vinculantes, têm sempre uma conseqüência jurídica se
descumpridos.

Mas, é verdade que o princípio republicano é um princípio
um tanto quanto abstrato. Para que nós lidemos um pouco mais com
correção, é preciso estudá-lo ao longo de uma evolução de mais de
dois mil anos de prática política e de elaboração doutrinária.

Havíamos nos preparado para dizer-lhes do nascimento
dessa forma de governo, no século V a. C., quando os antigos
romanos substituíram a realeza pela monarquia. Iremos  dizer
algo sobre os trabalhos de Cícero, o primeiro que estudou, teo-
ricamente, essa nova forma de governo. Um livro que pode ser
de muito proveito, até hoje, é A República e, neste livro, Cícero
–  que era não apenas um grande orador, um grande político,
mas era um filósofo também, um filósofo que se aventurava nas
raízes históricas do pensamento grego -  dizia que a República,
que veio de res publica, é algo que pertence a todos, que per-
tence ao povo.

A República é fundamentalmente uma comunidade de in-
teresses que tem como base a lei. Não é uma boa relação de pes-
soas reunidas que se reúnem sob o comando de alguém. Mas, é
uma comunidade de interesses. Isso se baseia não na vontade
pessoal do governante, mas sim, naquilo que os cidadãos objeti-
vamente colocam como regras de conduta que são, exatamente,
as normas legais, conforme hoje entendemos.

Esse conceito básico, fundamental de Cícero mantém-se
intacto, até hoje, apesar de toda a evolução que o pensamento
político sofreu. Basicamente, nós entendemos que República é
algo que pertence a todos; é uma comunidade de interesses e
que tem como base a lei. Outra idéia interessante que vem implí-
cita neste conceito de República é exatamente a participação da
cidadania, da gestão da coisa pública. Isso porque os antigos ro-
manos foram credores do pensamento não apenas filosófico, ar-
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tístico, mas também político dos gregos. E trouxeram da Grécia
Antiga, sobretudo de Platão, de Aristóteles,  a idéia de politeia.

Politeia é exatamente a forma de organização política em que
os cidadãos participam ativamente da gestão daquilo que é co-
mum a todos. A idéia de República, que foi desenvolvida pelos
romanos, no século V a. C., sofreu um longo eclipse. Ou seja, du-
rante a Idade Média deixou-se de falar da República, até porque,
com a invasão dos bárbaros, o Médio Império Romano se fez como
um vaso de porcelana que caiu no chão em milhares de pedaços,
que um sujeito, o tal de Hegel, filósofo, chamou de poliarquia.
Ou seja, uma multiplicidade de ordens políticas.

Durante quase 1000 anos, na Idade Média, essa idéia de
República foi absolutamente esquecida. Falava-se distintamente
sobre Res publica, Res Cívica, Império, mas nada do que hoje
chamamos de Estado. Aliás, essa palavra, Estado é uma palavra
que só foi criada num passado muito recente, no século XVI. Di-
zem que foi criada por Maquiavel. Este autor magnífico,
polivalente, naquele seu livro O Príncipe ele usa a palavra Esta-
do. Estado de Verona, Estado de Gênova, etc.

Estado vem de Status que significa algo que é permanente,
algo que está firme. Maquiavel, como nós sabemos, nesse mo-
mento histórico em que escreveu o seu livro, O Príncipe, almeja-
va uma ordem política estável. Era uma Itália invadida por todos
os lados; por inimigos externos, assolada por convulsões internas
também...

Depois desse eclipse, essa idéia humana de república é sus-
citada por Jean Jacques Rousseau. Foi um precursor da Revolu-
ção Francesa, em 1789, e não apenas Rousseau revive essa idéia
semelhante de uma comunidade de interesses, indo muito mais
além; ele introduz um outro aspecto absolutamente importante
que é a idéia de igualdade de todos perante a lei, perante o Esta-
do. Porque Rousseau, como sabemos, era um contratualista, como
tantos outros de seu tempo. Pensava, então, como os demais
contratualistas, que o Estado é fruto não da vontade de vida, da
vontade da escola, do acaso, mas resulta de uma opção racional
dos homens, de um pacto, de um contrato.
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Se todas as pessoas, todos os indivíduos são iguais por meio
da criação do Estado, obviamente depois da criação do Estado
não pode vir a haver diferenças. Portanto, essa idéia de igualdade
é uma idéia moderna, uma idéia que se associa intimamente à
idéia de República. Então, já temos essa idéia de República, a
noção de uma comunidade de interesses, de uma base legal, de
uma participação intensa da cidadania, da gestão da coisa públi-
ca e a idéia de igualdade.

Mas, nós sabemos também que Rousseau era um democra-
ta radical. É um precursor do ideal dos jacobinos, à esquerda da
Revolução Francesa. Então, ele não admitia intermediários entre
a expressão da vontade popular e a lei. Dizia ele que os deputa-
dos eram meros comissários do povo. A idéia dele – genebrino
como era, não era francês, mas era genebrino postiço, pertencen-
te a uma pequena cidade, Carouge, na Suíça – era que o povo
deveria se reunir, periodicamente, em praça pública, para ditar
aos governantes os rumos da polis. Mas, evidentemente, naquele
momento histórico, o Brasil estava no século XVIII e surgem os
Estados Modernos. Grandes Estados onde a participação direta
do povo é absoluta-
mente impraticável.

Surge, então, a
idéia de representa-
ção. O povo é repre-
sentado no poder
por intermediários.
Os governantes são
mandatários do
povo. Essa é uma
idéia com força que
se acopla em toda
essa transição histó-
rica da idéia republi-
cana; do conceito
de República. Ela é transladada para o novo mundo, onde os pais
da pátria norte-americana criaram a República, a Grande Repú-

Juiz Carlos Magno, Ministro Ricardo Lewandoswski e o
Presidente da Amepe - Juiz Airton Mozart Valadares Pires



138

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  2  –   n.  17  –  p.  1–152  –  jun.   2008

blica, a América do Norte, os Estados Unidos da América. Este é
um conceito seguramente fundamental. Ele tem desenvolvido
aquele livro importantíssimo para todos aqueles que querem es-
tudar, não apenas a República, mas também o Federalismo, a
Democracia moderna, que é O Federalista.

O Federalista é um livro escrito sob pseudônimo, por três
jornalistas combativos, jornalistas políticos, naquela luta pela
independência – Jay, Hamilton e Madison –. Para esses três,
aquela representação é absolutamente importante para enten-
der República, juntamente com a idéia de temporariedade nos
mandatos; de responsabilidade. São três conceitos que se agre-
gam à idéia de República. A idéia de representação, a idéia de
temporariedade em oposição à vitaliciedade que havia nas mo-
narquias, e a idéia, fundamental, de responsabilidade. Todos
os governantes são responsáveis, não apenas perante a lei, mas
também perante o povo, podendo ser depostos, se praticarem,
eventualmente, algo contra  um importante múnus público que
desempenham.

Com a Revolução Francesa, acoplou-se, ainda, à idéia de
República, exatamente a noção de um cidadão, na República, ter
seus direitos. Que direitos? Num primeiro momento, direitos indi-
viduais: direito à vida; direito à liberdade; direito à propriedade;
direito à participação política. Claro que esses direitos precisam
ser amplamente compreendidos. O direito à vida não apenas de
viver, de permanecer vivo, mas também o direito à incolumidade
física, de não ser torturado. O direito de propriedade não apenas
a propriedade material, móvel e imóvel, mas também a proprie-
dade imaterial, o ter direitos é uma propriedade absolutamente
fundamental no momento em que o capitalismo dá uma função
coordenativa importantíssima, no capitalismo meramente comer-
cial ou capitalismo industrial.

Liberdade, aqui, é amplamente compreendida. Não apenas
a liberdade de ir e vir, de entrar e sair do país, mas liberdade de
expressão, liberdade de culto, liberdade de reunião, liberdade de
sucessão e também a idéia de participação política. Então, não é
apenas o direito de votar, mas também o direito de ser votado.
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Hoje em dia, é importante que nós coloquemos isso, essa é
uma das razões pelas quais escolhemos  este tema para a noite de
hoje. A participação política, de hoje, é muito mais do que votar e
ser votado. Mas hoje, nós demos, como todos sabemos, sobretu-
do na Constituição de 1988, um salto importante de uma demo-
cracia meramente representativa para uma democracia partici-
pativa. O povo exerce o poder não apenas através dos represen-
tantes, mas, em determinadas situações, pessoalmente; diretamen-
te, através do plebiscito, por exemplo, através das mais diferentes
formas de consulta popular, do referendo, do plebiscito, da inici-
ativa legislativa, do veto.

Nós, aliás, adotamos os três primeiros: o plebiscito, o refe-
rendo e a iniciativa legislativa, muito pouco ainda utilizados, mas
a nossa Constituição aqui e acolá prevê várias formas de partici-
pação importantíssimas. Por exemplo, na área de saúde, na área
de meio-ambiente, na área de educação. Com essa participação
que nosso colega César Sabbag também preconiza para o Judi-
ciário. Isso faz parte, exatamente, da democracia participativa. Não
existe uma democracia para o Judiciário sem que haja eleições
para os seus dirigentes, sem que haja participação de todos os
juízes na gestão do Judiciário.

Mas queríamos  dizer, também, às senhoras e aos senhores,
porque depois dos direitos de primeira geração surgem, no sécu-
lo XIX, em pleno choque do capital e do trabalho, os direitos de
segunda geração; os direitos sociais; os direitos dos hipossufi-
cientes. O direito ao trabalho; direito à saúde; direito à educação;
direito de participar de sindicatos; direito à greve são direitos im-
portantíssimos para aqueles que nada têm relativamente àqueles
que detêm o capital.

No século subseqüente, no século XX, século extremamen-
te conturbado, e quase aí o planeta breca, o homem compreen-
deu que vive em uma pequena nave espacial perdida no cosmos
imenso, com recursos naturais limitadíssimos. Surgem, então, os
direitos de solidariedade ou de fraternidade. Os direitos de tercei-
ra geração entre os quais  estão, exatamente, os direitos ao meio
ambiente.
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Então, hoje, dentro desse conceito de República, insere-se,
também, esta idéia. O cidadão, na República, tem direitos. Direi-
tos de primeira geração, segunda geração, terceira geração. Mas,
os estudiosos do conceito de República hoje refletem sobre o tema
esquecido por muitos. Os teóricos anglo-saxônicos chamam de
political obligation, exatamente, não apenas os direitos do cida-
dão, na República, em relação ao Estado, sobretudo, mas tam-
bém os que têm e se inserem em relação à comunidade em  que
vivem.

No passado, sobretudo em Roma Antiga, o cidadão, o ho-
mem virtuoso tinha não apenas direitos, mas também deveres em
relação à República. Da Constituição de Weimar, de 1919, a fa-
mosa Constituição de Weimar, em clima de ouro do levantamen-
to do estado social, havia, ao lado do catálogo de direitos funda-
mentais, havia também um catálogo de deveres fundamentais dos
cidadãos.

Mas hoje, ainda que os deveres não estejam arrolados nas
constituições republicanas, como na nossa, por exemplo; ainda
que os deveres não figurem nos textos fundamentais das repúbli-
cas, é possível deduzir quais são os deveres da transição multis-
secular de República. Quais são esses deveres fundamentalmen-
te? Por exemplo, o dever de tolerância, o dever de solidariedade,
o dever de respeitar os outros, o dever de superar o egoísmo pes-
soal, o dever de defender a liberdade, o dever de observar o direi-
to dos outros, o dever de servir ao bem-comum.

Mas, além disso, mostram os estudiosos da República que
no princípio republicano é preciso recuperar uma outra idéia.
É também muito cara aos antigos romanos. Era a idéia de virtude
cívica. Essa idéia que foi cultivada, também, pelos italianos, do
Renascimento. A famosa virtua, ao qual se referia o nosso famoso
Nicolau Maquiavel. O que seria, hoje em dia, essa virtude cívica?
Foi dada no sistema republicano e nos parece um dos temas fun-
damentais de hoje, da sociedade moderna. Importantíssimo para
nós, juízes.

Pesquisando sobre esse tema, nos deparamos  com um pe-
queno livro fantástico. Pequeno, no tamanho, mas grande em ter-
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mos de conteúdo. Esse li-
vrinho chama-se Diálogo
em torno da República. É
um diálogo que dois
grandes cientistas políti-
cos italianos fazem. De
um lado, Norberto
Bobbio, recentemente fa-
lecido, não apenas um
extraordinário jusfilósofo,
mas um politólogo de pri-
meira classe e Maurizio
Viroli, outro grande gênio
da Ciência Política. E
Maurizio Viroli responde
a Norberto Bobbio a per-
gunta que Norberto Bobbio havia formulado no sentido do que
seria virtude cívica para os dias atuais. Disse, então, Maurizio Viroli
que, hoje em dia, virtude cívica significa o sentimento de repúdio
à prevaricação, à discriminação, à corrupção, à arrogância e à
vulgaridade.

Isso, em suma, minhas senhoras e meus senhores, a nosso
ver, resume o conceito de República que está esculpido logo no
artigo 1º da nossa Constituição. O princípio republicano, a nosso
ver, corresponde a uma das vigas mestras daquilo que um dos
grandes constitucionalistas, já falecido mas até hoje muito influ-
ente, chama de “sentimento constitucional”. Uma expressão que,
em alemão, foi fácil para se referir. É o “sentimento constitucio-
nal”. É o espírito coletivo que une a todos os cidadãos em torno
de  um valor básico comum.

Foram essas as  palavras breves que  quisemos dizer na noite
de hoje. Agradecemos  muitíssimo, mais uma vez, pela oportuni-
dade que o nosso novo presidente da AMB nos  proporcionou.
Muito obrigado!
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Debate – Platéia

Eu tenho uma pergunta para Dr. César Sabbag. Ele falou
uma frase que todos nós, juízes, deveríamos ter observado e que
eu, particularmente, adorei. “O orçamento do Judiciário é
compromitente do que é público”. Infelizmente, a mídia fala do
orçamento do Poder Judiciário só administrando. Um caso mais
famoso do TRT de São Paulo, publicado pela mídia, falando so-
bre o STJ e dos prédios do Poder Judiciário e também da Procu-
radoria Geral da República, lá em Brasília. Como o senhor vincu-
la essa frase que o senhor falou: o orçamento do Judiciário é aquele
texto empírico, sem ter um técnico, sem ter um freio e contrapeso,
nesse caso.

Dr. César Sabbag
– Juiz Federal da 3ª Região –

Cremos que este contrapeso está dentro de nossa autono-
mia. Nós temos que elaborar a nossa proposta. Ela não deve ser
imposta pelo Executivo para nós. Nós é que sabemos de nossas
prioridades. Nós é que sabemos os valores, em termo de dinhei-
ro. Então, nós temos de fazer valer a autonomia constitucional.
Isso não é uma questão de freios e contrapesos. Na verdade, isso
não funciona. A proposta deve ser feita por nós. Não por um téc-
nico ou por outro ente.

Platéia

Boa-noite. Eu quero parabenizar a todos os palestrantes,
ao colega César pela brilhante exposição e fico satisfeito em sa-
ber que nós temos já, entre nós, magistrados, pessoas que estão à
frente do seu tempo, pensando na gestão do Poder Judiciário, na
administração profissional do Poder Judiciário, para termos como
reflexo e como conseqüência uma melhor prestação jurisdicional
que é nossa atividade fim. Mas, a minha pergunta é ao ministro
Ricardo Lewandoswski e é, especificamente, sobre a questão da
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participação da magistratura de primeiro grau na eleição dos mem-
bros da Mesa Diretora dos Tribunais. Isso como reflexo, também,
da discussão e participação dos três magistrados na elaboração
do orçamento. Eu penso que não só devemos ampliar o colégio
de elegíveis, ou seja, não só os três mais antigos membros dos
tribunais devem ser os únicos para que possam ser votados, mas
penso também que é importante avançar nesse caminho, tam-
bém em paralelo ao colégio eleitoral. Gostaria de ouvir de Vossa
Excelência o que o senhor pensa sobre isso.

Dr. Ricardo Lewandoswski
– Ministro do Supremo Tribunal Federal –

Evidentemente, não podemos nem devemos  nos  aprofun-
dar muito neste tema por duas razões: primeiro, porque somos
relator de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, que foi pro-
posta pelo Procurador Geral da República contra o artigo 62 da
Constituição do Estado de São Paulo e de um dispositivo do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo, que previa
que poderiam ser elegíveis não apenas os membros mais antigos
para a Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria, como pre-
via o artigo 102 da Loman, mas também aqueles que integram o
órgão especial, os 25 integrantes desse órgão especial, em São
Paulo.

Como relator, entendemos  que estávamos tratando não
apenas de uma cautelar, porque o Procurador Geral da Repúbli-
ca pediu a suspensão cautelar desses dispositivos e também de
uma resolução do tribunal que regulava as eleições. Estão previs-
tas para o dia 5.Entendemos, juntamente com Carlos Ayres Britto,
faltaram, por razões institucionais, o ministro Joaquim e também
o ministro Marco Aurélio, que sabemos já têm posições definidas
sobre este tema.

Entendemos e expusemos, no nosso voto, que a eleição,
pelo menos, desse colégio um pouco mais ampliado estava de acor-
do, como dissemos antes, com o princípio republicano, o princípio
federativo e o princípio democrático. Entendemos que o artigo 102
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da Loman estava parcialmente revogado, em função da Emenda
Constitucional nº 45, que ampliou, exatamente, esse colégio elei-
toral. Entendemos, também, e voltamos  à tese de que os estados,
nessa matéria, têm a competência concorrente, submetendo-se às
regras do artigo 24 e seus parágrafos da Constituição. Ou seja, en-
quanto não forem editadas as normas gerais, por parte da União,
eles poderiam legislar subjetivamente; nada contra isso.

Essa matéria causou esse debate. Realmente essa tese, pelo
menos, em sede de cautelar foi vencida. Deverá ser retomada
agora, quando se for  julgar o mérito da questão. Muitos ministros
se manifestaram tendo em conta o julgamento da cautelar, não
deveria prevalecer a jurisprudência do Supremo Tribunal. Inclu-
sive, um acórdão recente diz respeito ao Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região, em que o relator para o acórdão, vencido o mi-
nistro Joaquim Barbosa, o relator para o acórdão foi o ministro
César Beluzzo, com a adesão de outros ministros. Entenderam
que a eleição dos tribunais era uma matéria tão em conta, que
tem um caráter estrutural, que deveria ser tratada no Estatuto da
Magistratura, previsto no artigo 93, caput, da Constituição. Do
ponto de vista do estado, a questão está assim posicionada, neste
momento. Há uma jurisprudência prevalente entendendo que essa
é uma matéria tipicamente de lei complementar e que ela deve
ser regulada pela Lei Orgânica da Magistratura.

Não sabemos  se os senhores têm conhecimento de que a
Lei da Magistratura, tão logo foi editada a nossa Constituição, tra-
mitou durante onze anos no Congresso Nacional. No ano de 2003,
houve uma decisão administrativa em uma sessão administrativa
do Supremo Tribunal Federal para deixar claro, naquele momen-
to, que estava se pensando a Reforma do Judiciário. A proposta
havia sido enviada com uma participação muito intensa do gran-
de magistrado Sydney Sanches;  foi organizada com toda aquela
atribulação de todas aquelas novidades que depois a Emenda 45
trouxe.

Estamos hoje nessa comissão. É uma comissão de três mem-
bros, presidida pelo ministro Gilmar Mendes, César Peluzzo e nós.
Estamos estudando e verificando, enfim, como é que nós podemos
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adaptar esse estatuto à emenda constitucional 45. Mas, achamos que
o Supremo está aberto. Achamos  não, temos certeza. Ele está aberto
a sugestões de toda a magistratura brasileira. O senhor, Mozart, como
presidente da próxima gestão, poderá trazer, digamos assim, todo o
pensamento da magistratura em torno da questão da legitimidade
eleitoral a começar por essa última eleição.

Este é um aspecto. A magistratura precisa estar mobiliza-
da, tem que policiar o Supremo Tribunal Federal em algumas
idéias. Na batalha, tem que se trabalhar em dois níveis. Certa-
mente, no Supremo Tribunal Federal e, depois, no Congresso
Nacional.

Há, ainda, outro aspecto. Não queremos tomar muito a pa-
lavra, mas gostaríamos  de informar aos colegas sobre o que está
ocorrendo em relação a esse assunto. Nós também temos um ob-
jetivo de informar aos colegas o que se passa no Supremo Tribu-
nal Federal. Mas, como César Sabbag falou de participação, falou
de órgão de planejamento, falou de uma visão mais técnica em
relação ao processo orçamentário, nos lembramos  daquilo que o
grande ministro Saulo Figueiredo sempre falava, que imaginava o
Órgão Central de Planejamento, sobretudo na área de orçamen-
to, em relação ao futuro do Poder Judiciário.

Esse órgão de planejamento seguia, talvez, o Conselho Na-
cional de Justiça. As senhoras e os senhores sabem que uma das
primeiras competências e atribuições do CNJ não é ser o correge-
dor geral dos magistrados, mas sim, essa função importante de
planejamento. Deveria ser resgatada, conversávamos  muito, prin-
cipalmente com os novos conselheiros do CNJ, que é uma mis-
são nobilíssima. Pensamos que o CNJ, em todas soluções, deve
fazer realmente o planejamento do Poder Judiciário. Um planeja-
mento em longo prazo, um planejamento mais técnico.

Queríamos colocar também que sempre fomos  um admira-
dor das escolas da magistratura. Trabalhamos também na vida
acadêmica da magistratura. Fomos  conselheiro, professor não só
da Escola da Magistratura de São Paulo, mas também da Nacio-
nal.Acreditamos, também, que talvez um dos papéis muito im-
portantes, Mozart, da Escola Nacional da Magistratura seja, exa-
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tamente, propor novas soluções. Ser aquilo que os americanos
chamam de think tank: tanque de pensamento, cérebro. Então,
seja proporcionando cursos, que isso é muito importante, hoje  é
até um pré-requisito para a promoção na carreira do magistrado,
trazido pela Emenda Constitucional nº 45, seja funcionando como
aquelas academias, que poderiam propor para a magistratura não
só nacional, como também para as magistraturas locais, estaduais
e federais, enfim, soluções de médio e longo prazo. Basicamente
e rapidamente são algumas reflexões que queríamos fazer. Des-
culpem-nos  por termos nos alongado.

Cerimonial

Nós convidamos agora o juiz Dr. José Marcelon Luiz e
Silva, diretor jurídico da Amepe, para ler a Carta do III Congresso
Estadual dos Magistrados de Pernambuco.

Dr. José Marcelon Luiz e Silva
– Juiz de Direito –

Boa-noite a todos. Se-
nhora presidenta, senhores
membros da Mesa. Eu me di-
rigirei, particularmente, aos
magistrados pernambucanos
porque lerei proposições que,
se aprovadas,  se constituirão
em uma Carta deste III Con-
gresso Estadual.

Os magistrados per-
nambucanos, reunidos no III
Congresso Estadual, realizado
na comarca de Ipojuca, reconhecem e proclamam o vigente mo-
delo de gestão do Poder Judiciário que na pontuação de seu pla-
nejamento e na concepção de sua proposta orçamentária exclui
juízes, servidores e cidadãos. Não se compatibiliza com os ideais
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democráticos e republicanos que inspiram o nosso ordenamento
jurídico.

A excessiva concentração do poder nas cúpulas dos tribu-
nais que sozinhos formulam o planejamento e definem as priori-
dades institucionais dificultam o aprimoramento da prestação
jurisdicional,  uma vez distanciada das necessidades de cada uma
das unidades.

A sobrecarga de atribuições e o excesso de ritos informam
a deficiência de pessoal e de equipamentos. A inexistência de
uma política permanente de qualificação profissional vem com
uma sensação de ineficácia da atividade jurisdicional, que
permeia toda a sociedade e  não corresponde à relevante mis-
são do Judiciário.

A democratização da gestão do Poder Judiciário, que recla-
ma todo um esforço produtivo de magistrados e de servidores,
conduzirá, em contrapartida, à produção de resultados condizen-
tes com os reclamos da sociedade;  e é bom reconhecer que a
cada magistrado compete capacitar-se e atualizar-se, permanen-
temente, a fim de responder com presteza à demanda que tem
sido apresentada. Comprometer-se e empenhar-se com a efetivi-
dade da prestação jurisdicional que lhe compete.

Procurar identificar‘, no universo de demandas, aquelas que
repercutem de forma mais intensa sobre o conjunto da socieda-
de, com as ações coletivas e outras. Gerir a sua unidade de traba-
lho, fixando metas, monitorando o desempenho e estimulando a
participação de todos os servidores.

Não transferir a culpa pelo insucesso no desempenho da
sua unidade de trabalho para estruturas administrativas centrais,
pretendendo eximir-se de responsabilidade.

Catalogar, informar e cobrar das entidades administrativas a
satisfação às necessidades da unidade jurisdicional que administra.

Conhecer o conjunto das demandas e das necessidades
institucionais, a fim de habilitar-se a participar da definição das
prioridades institucionais.

Manifestar-se com precisão e clareza quanto às prioridades,
tendo em vista o aprimoramento da prestação jurisdicional, rei-
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vindicando a participação na formulação e no planejamento das
definições orçamentárias.

Formar equipes de alta performance a fim de melhor res-
ponder à demanda jurisdicional.

Mais, ainda, para o cumprimento da missão institucional, os
magistrados pernambucanos proclamam e reclamam imediata
constituição de comitês de planejamento e formulação de pro-
postas orçamentárias, com a participação de desembargadores,
de juízes, de servidores, tendo assim a imediata constituição de
comitês de avaliação dessa execução orçamentária.

A acessibilidade pública aos dados relativos ao acervo pro-
cessual de cada uma das unidades jurisdicionais, aos dados esta-
tísticos relativos à produtividade dos magistrados, a fim de que se
possa avaliar o sistema de recompensa em razão do desempenho
ou empenho de cada um deles.

O acesso público ao currículo dos magistrados a fim de que
se possa avaliar o sistema de recompensa em razão do aperfeiço-
amento de cada um deles.

Ainda, a acessibilidade pública aos dados referentes à exe-
cução orçamentária do Tribunal de Justiça, no caso aqui de
Pernambuco, salvo aqueles que têm interesse público reservado,
na forma da lei.

Mais alocação de servidores, segundo o acervo processual
nas unidades jurisdicionais.

Por fim, senhores, reclamam os magistrados a instituição de
permanentes programas de capacitação dos magistrados e dos
servidores. Espírito de observância dos critérios e objetivos de pro-
dutividade, presteza, freqüência e aproveitamento em cursos de
aproveitamento, na movimentação da carreira, a fim de prestigiar
o sistema de recompensa.

Culminando com a reclamação pela eleição direta com a
participação de desembargadores, juízes e servidores para a Pre-
sidência e a Vice-Presidência dos tribunais.

Essas, como foi dito, a priori são proposições que, se apro-
vadas pela Assembléia, constituirão a Carta do III Congresso dos
Magistrados de Pernambuco.
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Dr. Emanuel Bonfim
– Juiz de Direito –

Sobre a proposição: Eleição direta com a participação de
desembargadores, juízes e servidores para a Presidência e a Vice-
Presidência dos tribunais.

Minha proposta é excluir a parte dos servidores, não por
demérito, mas pelo fato de que nós, como agentes políticos, mem-
bros do Poder, somos apenas os desembargadores e juízes.

Podemos ouvir a opinião dos servidores, suas propostas,
opiniões, sugestões serão acatadas, mas para eleição direta a pro-
posta minha, de emenda, é essa.

Dr. José Marcelon Luiz e Silva

Então, senhores, vamos primeiro fazer a votação no senti-
do de  decidir se a palavra “servidores” estará excluída. Aqueles
que concordam com a exclusão, permaneçam sentados.

Por maioria, está aprovada, então, a proposição do colega
Dr. Emanuel Bonfim.

Mais uma vez, se não há discordância, encaminhamos a
votação no sentido de os senhores que concordam com as decla-
rações aqui lidas, com a exclusão formulada pelo eminente juiz,
que permaneçam sentados, em ato de aprovação.

Senhores, está aprovada, então, a Carta do III Congresso.
Muito obrigado!
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(Sorteios)

– Dra. André Car-
neiro de Albuquerque
Santana.

– Dr. Breno Duarte
Ribeiro de Oliveira

Cerimonial

A primeira televi-
são já está aqui. Quem
acabou de ganhar essa TV
Sony, o último nome é
Oliveira. Antes do nome
da pessoa tem um aviso:
Deposite a sua senha na
urna. Depois do aviso,
tem Dra. É uma mulher.
É uma doutora. Tem Ma-
ria no nome. É a Dra. Síl-
via Maria de Lima Olivei-
ra. O prêmio é um
notebook.  Não é “um” notebook. É “o” notebook.

Platéia

Bem, dessa vez é um homem, não é? Veja, no nome tem
um Silva. Acreditamos que tem muitos Silvas aqui. Termina com
Silva. E tem um nome muito nobre, que é o César, no meio desse
nome composto. Quem ganhou o notebook, no caso, foi Dr. Júlio
César Santos da Silva.
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Cerimonial

Acaba de ganhar “o” notebook Sony.

A Diretoria da Amepe agradece, inicialmente, aos senhores
painelistas, à presidente da Mesa, ao secretário e a todos que en-
grandeceram o III Encontro dos Magistrados de Pernambuco. Boa-
noite e que Deus possa sempre nos abençoar.

(Show Santana)




